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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA
Aviso n.º 8978/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou con-
tratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado di-
ploma, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com os indivíduos a seguir indicados:

Ricardo Jorge Dias Condinho — servente, com a remuneração
de 68 900$, com início em 11 de Outubro de 2000, e termo
a 10 de Abril de 2001.

Gonçalo Luís Rodrigues Maia — técnico profissional de 2.ª classe
de construção civil, com a remuneração de 111 000$, com iní-
cio em 16 de Outubro de 2000 termo em 15 de Abril de 2001.

O prazo destes contratos poderá ser objecto de renovação, mas
a sua duração total nunca poderá exceder dois anos.

[Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel da Silva Azevedo.

Aviso n.º 8979/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho exa-
rado numa informação do Serviço de Pessoal de 23 de Outubro
corrente, em que determinei a renovação dos contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, celebrados entre esta Câmara e as pessoas
que a seguir se mencionam:

Rui Pedro Costa e Silva, com início em 22 de Novembro de 1999.
Carlos Miguel Costa Patrocínio, com início em 26 de Junho de

2000.

Os contratados supra referidos são renovados por seis meses.
Todas as contratações acabadas de referir, foram efectuadas

ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL
Aviso n.º 8980/2000 (2.ª série) — AP. — Contratos de

trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos a termo certo:

Susete Cristina Vicente Reis e Carla Sofia Monteiro Salvador
Nobre, na categoria de auxiliar administrativo, com início em
8 de Junho de 2000, pelo prazo de seis meses com possibili-
dade de renovação.

Maria Manuela Figueira Gonçalves Mestre, Maria de Fátima
Alves Ramos, Daniel Pereira de Oliveira Felício, Estrela Maria
Galope Sequeira Batalha, Maria Isabel Nascimento Barreiros,
Fábio Jorge Felício Revez, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início em 14 de Junho de 2000, pelo prazo
de quatro meses.

Isaltina Sobral da Silva Pedro, José Inácio de Matos Victor, Filipe
Manuel Palma Parreira, Luís Manuel das Neves Carrapiço, na
categoria de auxiliar de serviços gerais em 10 de Julho de 2000,
pelo prazo de quatro meses.

Sandro Manuel Brito Maralhas e Hélder Frederico Guerreiro, na
categoria de cantoneiro de limpeza, com início em 22 de Agos-
to de 2000, pelo prazo de seis meses com possibilidade de
renovação.

Filipe Martins Galope, na categoria de técnico profissional de
património cultural de 2.ª classe, com início em 1 de Setem-

bro de 2000, pelo prazo de seis meses com possibilidade de
renovação até dois anos.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, A. José
Godinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO
Aviso n.º 8981/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-

vidos efeitos se torna público que, de acordo com o estipu-
lado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, foi renovado por mais um ano, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com Tomás Teixeira de
Sampaio Nolasco, com a categoria de técnico de 2.ª classe,
engenheiro técnico civil, com início no dia 2 de Dezembro
de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ
Aviso n.º 8982/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 29 de Setembro de 2000, foi renovado por
mais um ano o contrato a termo certo, celebrado com Cláudia
Maria Neves Guimarães, como técnica de turismo, estagiária,
nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro.

18 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO
Rectificação n.º 972/2000 — AP. — No seguimento do

aviso (extracto) datado de 20 de Setembro do corrente ano, pu-
blicado no Diário da República, n.º 247, 2.ª série, apêndice
n.º 144, de 25 de Outubro de 2000, relacionado com a renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, por um ano, de Su-
sana Maria Fonseca Monteiro, onde se lê «Técnica superior de
2.ª classe (generalista)» deve ler-se «Técnica de 2.ª classe
(generalista)».

25 de Setembro de 2000. — A Presidente da Câmara, Emília
dos Anjos Pereira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO
Aviso n.º 8983/2000 (2.ª série) — AP.  — Criação do DACI

(Departamento de Auditoria e Controlo Interno do Município do
Barreiro). — Pelo presente aviso, torna-se público que a Assem-
bleia Municipal do Barreiro, no uso das suas competências, que
lhe são cometidas pela alínea n) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou a criação do DACI (De-
partamento de Auditoria e Controlo Interno do Município do
Barreiro) que a seguir se transcreve na íntegra.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro
Alberto Correia de Andrade Canário.

Criação do DACI — Departamento de Auditoria
e Controlo Interno do Município do Barreiro

(tendo em conta o disposto no n.º 2.9 — controlo interno, pre-
visto no POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Au-
tarquias Locais, publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, e o Regulamento Municipal
do Sistema de Controlo Interno, na base da legislação em
vigor aplicável às autarquias locais).

Preâmbulo

1 — Considerando a reforma da contabilidade pública, basea-
da no POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
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Locais, publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, e as alterações introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14
de Setembro.

2 — Considerando que a referida reforma da contabilidade
pública, instituída pela legislação acima referida, veio provo-
car uma enorme transformação em todos os procedimentos da
administração pública, designadamente os contabilísticos, obri-
gando deste modo a reorganizar os serviços da Câmara Muni-
cipal do Barreiro, quer em matéria de recursos humanos, inclu-
indo a formação de funcionários, quer em termos de aquisição
e adaptação de novos equipamentos, nomeadamente hardware
e software.

3 — Considerando que, face à aplicação da nova legislação
acima referida, a Câmara Municipal do Barreiro diligenciou no
sentido de preparar tecnicamente os serviços, tendo em conta
a formação de pessoal, no âmbito do POCAL e do inventário
patrimonial dos bens móveis e imóveis do município.

4 — Considerando que ao abrigo do n.º 2.9.3 do POCAL, o
órgão executivo, neste caso a Câmara Municipal, aprova e man-
tém em funcionamento o sistema de controlo interno adequado
às actividades da autarquia local, assegurando o seu acompa-
nhamento e avaliação permanente.

5 — Considerando também que para assegurar o acompanha-
mento e avaliação permanente do sistema de controlo interno
é necessário existir um órgão de auditoria interna, que vise a
planificação, acção, verificação do cumprimento das normas de
controlo interno instituídas pela Câmara Municipal.

6 — Considerando finalmente o Regulamento Municipal do
Sistema de Controlo Interno já aprovado pelo executivo muni-
cipal e Assembleia Municipal do Barreiro, verifica-se a neces-
sidade de criar o órgão específico de auditoria interna do mu-
nicípio do Barreiro.

7 — Considerando a importância que revestem as funções do
referido órgão, em matéria de acção de auditoria interna em todos
os níveis de hierarquia dos serviços municipais, o mesmo terá
a dignidade e o nível de Departamento Municipal, na dependência
directa do presidente da Câmara.

8 — Tendo em conta o exposto, é criado o DACI — Depar-
tamento de Auditoria e Controlo Interno, na dependência directa
do presidente da Câmara Municipal, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, observando o disposto no
n.º 2.9.3 do POCAL — Plano Oficial de Contabilidade Pública
das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99,
de 22 de Fevereiro, e respectivas alterações introduzidas pela
Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro.

9 — O presente documento foi aprovado pela Câmara Mu-
nicipal, por deliberação de 6 de Setembro de 2000 e pela As-
sembleia Municipal do Barreiro em 2 de Outubro de 2000, ao
abrigo da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, em articulação com
a alínean) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

10 — Nos termos da lei, designadamente o Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, tendo em conta as alterações da Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, e demais legislação complementar, o pre-
sente documento, após a sua aprovação pelos órgãos competentes,
é enviado para publicação no Diário da República.

1. — Estrutura orgânica do DACI — Departamento
de Auditoria e Controlo Interno

Organograma

2 — Funções, competências e atribuições:
2.1 — DACI — Departamento de Auditoria e Controlo Inter-

no. — O Departamento de Auditoria e Controlo Interno é uma
unidade orgânica funcional do município do Barreiro, caracte-
rizado pelo princípio de independência técnica e isenção total,
dependendo apenas hierarquicamente e directamente do presi-
dente da Câmara Municipal.

Competência global do DACI. — Tem como função global
exercer as actividades de auditoria interna no âmbito dos Ser-
viços Municipais da Câmara Municipal do Barreiro e dos Ser-
viços Municipalizados de Transportes Colectivos do Barreiro,
através da verificação do cumprimento das disposições legais
aplicáveis às autarquias e dos procedimentos constantes do
Regulamento Municipal do Sistema de Controlo Interno, bem
como de outras normas e procedimentos autárquicos em vigor
aplicáveis ao município.

2.1.1 — Direcção do Departamento.
Compete-lhe:

a) Dirigir e dinamizar as acções de auditoria interna nos
domínios do sistema de controlo interno, através da ve-
rificação do cumprimento das disposições legais e regu-
lamentares aplicáveis à autarquia, em articulação com o
presidente da Câmara Municipal;

b) Conhecer o Regulamento Municipal do Sistema de Con-
trolo Interno e a legislação em vigor aplicável às autar-
quias locais, bem como o conjunto de normas e outros
procedimentos municipais em matéria de organização e
funcionamento dos serviços da autarquia;

c) Apresentar ao presidente da Câmara Municipal para apro-
vação, o Plano de Acção Global de Auditoria e os res-
pectivos relatórios periódicos das acções de auditoria;

d) Assegurar a elaboração e execução do Plano de Acção
Global de Auditoria e coordenar a respectiva equipa téc-
nica, planificar e distribuir as acções de verificação dos
procedimentos adoptados pelos serviços municipais;

e) Promover a elaboração de outros estudos e planos de au-
ditoria interna sectoriais, solicitados pelo presidente da
Câmara;

f) Promover acções de sensibilização junto dos serviços
municipais, no sentido de se atingir um maior aperfei-
çoamento dos procedimentos adoptados previstos no Re-
gulamento Municipal do Sistema de Controlo Interno e
nas restantes normas de controlo e legislação aplicável;

g) Promover acções de prevenção dos riscos inerentes às
diferentes actividades municipais;

h) Emitir recomendações técnicas aos serviços municipais,
inerentes à correcção dos procedimentos adoptados;

i) Fomentar a eficiência e eficácia, visando a protecção dos
bens do município e a optimização da sua utilização, no
sentido de minimizar o desperdício, a sua perda ou o seu
mau uso;

j) Contribuir através das acções de auditoria interna para a
preservação da integridade da informação financeira, vi-
sando que os serviços garantam que as contas municipais
transmitam uma imagem verdadeira e apropriada da po-
sição financeira e dos resultados das operações da autar-
quia;

k) Promover um ambiente organizacional e funcional adequado
em termos de cooperação técnica de auditoria interna, junto
dos departamentos, divisões, gabinetes e serviços munici-
pais;

l) Emitir opiniões e ou pareceres sobre se as demonstrações
financeiras apresentam de forma apropriada, em todos os
aspectos materialmente relevantes, a posição financeira
da autarquia, bem como os resultados das suas operações
e os seus fluxos de caixa, de acordo com os princípios
contabilísticos geralmente aceites;

m) Promover a organização da auditoria interna, através de
planeamento das acções e administração adequados,
assegurando a sua independência moral e técnica, plane-
ando os projectos de intervenção, compreendendo-os,
escolhendo a respectiva equipa de trabalho em função das
áreas a auditar e avaliar o respectivo controlo interno;

n) Assegurar a programação e execução das tarefas do de-
partamento e acompanhar a evolução dos diferentes ser-
viços e tomar eventuais medidas de correcção apropria-
das, de forma a garantir uma gestão equilibrada nos
respectivos sectores de actividade;

o) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e das instruções do presidente da Câmara, referen-
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tes ao departamento e contribuir para melhorar a eficá-
cia e eficiência das respectivas funções;

p) Participar na elaboração dos planos, orçamentos e relató-
rios de actividade municipais e sectoriais do departamen-
to;

q) Promover reuniões de coordenação com os departamentos
e divisões municipais, sempre que se revelem necessá-
rias, no âmbito das acções de auditoria interna;

r) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os departamentos orgânicos do município, incluin-
do os SMTCB — Serviços Municipalizados de Transportes
Colectivos do Barreiro;

s) Elaborar pareceres técnicos e relatórios de auditoria re-
lativos à actividade do município que sejam necessári-
os ao funcionamento da autarquia;

t) Exercer as demais funções e competências que lhe se-
jam cometidas pelo presidente da Câmara, no âmbito da
área funcional de auditoria interna.

Para além do desempenho destas competências próprias e de
outras que eventualmente lhe venham a ser cometidas, o DACI —
Departamento de Auditoria e Controlo Interno, conta ainda com
o funcionamento dos respectivos órgãos de staff (gabinetes e se-
cretariado), bem como dos respectivos sectores técnicos.

2.1.2 — GPAA — Gabinete de Planificação de Acções de
Auditoria. — É um órgão eminentemente técnico de satff, com
independência técnica e total isenção, que reúne com a direc-
ção e coordenação do director de departamento, para definir e
elaborar o plano de organização e acção global de auditoria
interna, para ser apresentado ao presidente da Câmara Munici-
pal, sujeito à sua aprovação.

Este Gabinete funciona sob a orientação do director do DACI
e com todos os responsáveis técnicos dos sectores de auditoria
interna, os quais representam globalmente todas as áreas mu-
nicipais de intervenção de auditoria.

O GPAA conta sempre com o apoio administrativo do SAI —
Secretariado de Auditoria Interna, para efeitos de elaboração de
actas de reuniões e de processamento informático de informa-
ções, relatórios e pareceres de auditoria.

Compete-lhe:

a) Assegurar de forma integrada o plano de organização e
coordenação técnica do funcionamento do Gabinete;

b) Conhecer o Regulamento Municipal do Sistema de Con-
trolo Interno e a legislação em vigor aplicável às autar-
quias locais, bem como o conjunto de normas e outros
procedimentos municipais em matéria de organização e
funcionamento dos serviços da autarquia;

c) Assegurar o planeamento e administração das acções de
auditoria, tendo em conta a função de planear os projectos
de acção, compreender o seu conteúdo e natureza, escolher
as equipas de intervenção, salvaguardando a sua indepen-
dência técnica e conhecer bem as áreas de intervenção
e os respectivos procedimentos de controlo interno e as
normas aplicáveis;

d) Elaborar os planos de acção de auditoria e submetê-los
à aprovação do presidente da Câmara Municipal;

e) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os sectores e gabinetes do DACI e dos restantes de-
partamentos e divisões municipais;

f) Exercer as demais competências legais, que se enquadrem
no âmbito da sua função técnica de auditoria.

2.1.3 — GATJ — Gabinete de Assessoria Técnico/Jurídica.
Compete-lhe:

a) Assegurar de forma integrada a organização e coorde-
nação técnica documental necessária ao funcionamento
do DACI e do Gabinete, em matéria de legislação apli-
cável às autarquias locais, publicações, regulamento
municipal do sistema de controlo interno, outros regu-
lamentos municipais e restantes normas aplicáveis à
autarquia;

b) Conhecer o Regulamento Municipal do Sistema de Con-
trolo Interno e a legislação em vigor aplicável às autar-
quias locais, bem como o conjunto de normas e outros
procedimentos municipais em matéria de organização e
funcionamento dos serviços da autarquia;

c) Garantir a assessoria jurídica ao departamento, ao nível
de emissão de pareceres sobre a interpretação da legis-
lação aplicável e das normas municipais em vigor;

d) Promover e assegurar a organização dos processos jurí-
dicos de auditoria do departamento e zelar pela sua se-
gurança e funcionalidade;

e) Participar em acções de auditoria interna que pela sua
natureza impliquem a verificação e apreciação jurídica;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os sectores e gabinetes do DACI e dos restantes de-
partamentos e divisões municipais, incluindo os Servi-
ços Municipalizados de Transportes Colectivos do
Barreiro;

g) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito das suas funções.

2.1.4 — SAI — Secretariado de Auditoria Interna.
Compete-lhe:

a) Assegurar as tarefas administrativas, o expediente e or-
ganização do arquivo do DACI, dos respectivos gabine-
tes e sectores bem como a organização de processos e
dossiers;

b) Executar os trabalhos de processamento de texto em ter-
minal, de acordo com as especificações dos programas
informáticos aprovados pela Câmara Municipal do Bar-
reiro;

c) Dar apoio administrativo ao director do departamento e
secretariar as respectivas reuniões de coordenação;

d) Executar outras tarefas e actividades que se enquadrem
no âmbito das suas funções e do departamento.

2.1.5 — SAGEF — Sector de Auditoria de Organização e
Gestão Económica e Financeira Municipal.

Compete-lhe:

a) Coordenar e desenvolver de forma integrada as activi-
dades técnico/administrativas de acção de auditoria in-
terna, previstas e definidas nos planos de acção de au-
ditoria, sob as directrizes do director do departamento,
após a sua aprovação pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, no âmbito das diferentes áreas funcionais, tomando
como acções necessárias:

b) Conhecer as normas do Regulamento Municipal do Sis-
tema de Controlo Interno; o POCAL — Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais; a Lei das Finan-
ças Locais, os documentos de reestruturação e organização
dos serviços municipais, bem como dos restantes regu-
lamentos e normas legais que se enquadrem no âmbito
da organização e gestão económica e financeira do mu-
nicípio;

c) Verificar como se encontram desenhados os sistemas de
controlo contabilísticos municipais;

d) Verificar o cumprimento das disposições legais e das nor-
mas municipais aplicáveis aos sistemas de contabilida-
de orçamental; contabilidade patrimonial e de custos, com
relevância para os controlos directamente ligados à ela-
boração do orçamento municipal e grandes opções do pla-
no, à execução do orçamento, aos movimentos e regis-
tos contabilísticos e tratamento das contabilidades
patrimonial e de custos, com destaque para a preparação
dos mapas de demonstrações financeiras previstas no
POCAL, principalmente o balanço e as demonstrações de
resultados;

e) Verificar o cumprimento dos princípios da elaboração do
orçamento e das regras aplicáveis, bem como dos prin-
cípios e movimentos contabilísticos da contabilidade pa-
trimonial e de custos;

f) Verificar o cumprimento dos limites da capacidade de
endividamento do município;

g) Verificar a aplicação dos procedimentos referentes aos
fornecimentos e à locação de bens móveis e aquisição
de serviços, em matéria do regime jurídico de contrata-
ção e realização de despesas públicas municipais;

h) Verificar os processos de contratação de empréstimos e
das deliberações do executivo municipal;

i) Verificar a aplicação das normas contabilísticas relativas
ao controlo das contas de disponibilidades, incluindo re-
cebimentos e pagamentos;

j) Verificar a aplicação das normas contabilísticas relativas
ao controlo das contas de terceiros;

k) Verificar a aplicação das normas contabilísticas relati-
vas ao controlo das contas das existências em armazéns
e da gestão de stocks;
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l) Verificar a aplicação das normas contabilísticas relativas
ao controlo das contas do imobilizado, referentes ao pa-
trimónio de bens móveis e imóveis do município;

m) Verificar a aplicação das normas contabilísticas relati-
vas ao controlo das contas de custos;

n) Verificar o cumprimento das normas relativas ao SCGA —
Sistema Comercial de Gestão de Água;

o) Verificar o cumprimento das normas relativas a contas
correntes e de facturação emitidas para diversas entida-
des;

p) Verificar o cumprimento das normas relativas às cobranças
de receitas do município;

q) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os sectores do DACI e dos restantes departamentos
e divisões municipais, incluindo os Serviços Municipa-
lizados de Transportes Colectivos do Barreiro;

r) Verificar a aplicação de todas as restantes normas de con-
trolo da organização e gestão económica e financeira do
município.

2.1.6 — SAAM — Sector de Auditoria Administrativa Mu-
nicipal.

Compete-lhe:

a) Coordenar e desenvolver de forma integrada as activi-
dades técnico/administrativas de acção de auditoria in-
terna, previstas e definidas nos planos de acção de au-
ditoria, sob as directrizes do director do departamento,
após a sua aprovação pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, no âmbito das diferentes áreas funcionais, tomando
como acções necessárias:

b) Conhecer as normas do Regulamento Municipal do Sis-
tema de Controlo Interno, a Lei das Finanças Locais, os
diplomas legais relativos à gestão de recursos humanos,
e política de pessoal, os documentos de reestruturação
e organização dos serviços municipais, os restantes re-
gulamentos e normas legais que se enquadrem no âm-
bito da organização e gestão administrativa do municí-
pio;

c) Verificar como se encontram desenhados os sistemas de
controlo administrativos municipais, incluindo os servi-
ços de execução fiscal e de contra-ordenação, as normas
aplicadas à gestão física e administrativa do património
municipal e de outros procedimentos administrativos, no
âmbito de concursos de fornecimentos de bens móveis
e serviços e de empreitadas de obras públicas, bem como
de aquisição de bens imóveis (terrenos e edifícios mu-
nicipais);

d) Verificar o cumprimento da aplicação das normas rela-
tivas à elaboração e organização dos documentos ofici-
ais do município, designadamente das deliberações ca-
marárias, dos despachos do presidente ou dos vereadores
com competência delegada, da elaboração e autenticação
de actas, certidões e outros documentos oficiais da Câ-
mara Municipal do Barreiro;

e) Verificar o cumprimento da aplicação das disposições le-
gais e das normas relativas à gestão de recursos huma-
nos, em matéria de concursos de admissão, de ingresso,
de acesso e de organização de processos individuais, bem
como dos princípios de elaboração do quadro de pesso-
al do município, e de outros procedimentos legais rela-
tivos à política de pessoal da administração local;

f) Verificar o cumprimento da aplicação de normas e de
outros procedimentos referentes à elaboração e organi-
zação dos documentos oficiais do município, designada-
mente das deliberações camarárias, dos despachos do
presidente ou dos vereadores com competência delega-
da, da autenticação de actas, certidões e outros documen-
tos oficiais da CMB;

g) Verificar o cumprimento da aplicação das normas rela-
tivas à organização de processos, sua tramitação e cir-
culação, arrumação e das acções de desenvolvimento e
organização do plano de arquivo municipal;

h) Verificar o cumprimento da aplicação das normas refe-
rentes à execução das deliberações da Câmara Munici-
pal pelos serviços municipais;

i) Verificar o cumprimento da aplicação das normas refe-
rentes à execução e funcionamento dos serviços de
acção educativa, sócio-cultural e desportiva, quer em ma-
téria de protocolos celebrados com entidades sócio-
-culturais, quer em matéria de atribuição de subsídios às

diversas entidades, em cumprimento das deliberações da
Câmara Municipal;

j) Verificar o cumprimento da aplicação das normas refe-
rentes à execução e funcionamento dos serviços dos as-
suntos sociais quer em matéria de protocolos com enti-
dades de solidariedade social, quer em matéria de
atribuição de subsídios em cumprimento das deliberações
da Câmara Municipal;

k) Verificar o cumprimento da aplicação das normas refe-
rentes à execução e funcionamento de todos os serviços
e unidades orgânicas municipais, quer em matéria de re-
alização de despesas correntes, quer em matéria de des-
pesas de capital, em conformidade com as dotações or-
çamentais, em articulação com o Sector de Auditoria de
Organização e Gestão Económica e Financeira;

l) Pelos serviços municipais;
m) Promover reuniões de coordenação com os respectivos

serviços sempre que se revelem necessárias;
n) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-

dos os sectores do DACI e dos outros departamentos e
divisões municipais, incluindo os Serviços Municipali-
zados de Transportes Colectivos do Barreiro;

o) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da auditoria administrativa municipal.

2.1.7 — SAPIM — Sector de Auditoria de Projectos de In-
vestimentos Municipais.

Compete-lhe:

a) Coordenar e desenvolver de forma integrada as activi-
dades técnico/administrativas de acção de auditoria in-
terna, previstas e definidas nos planos de acção de au-
ditoria, sob as directrizes do director do departamento,
após a sua aprovação pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, no âmbito das diferentes áreas funcionais, tomando
como acções necessárias:

b) Conhecer as normas do Regulamento Municipal do Sis-
tema de Controlo Interno, a Lei das Finanças Locais, os
diplomas legais relativos à gestão de obras e serviços ur-
banos, os documentos de reestruturação e organização dos
serviços municipais, os restantes regulamentos e normas
legais que se enquadrem no âmbito da organização e ela-
boração de projectos de investimentos municipais;

c) Verificar como se encontram desenhados os sistemas de
controlo administrativos municipais, incluindo os proces-
sos e outros procedimentos administrativos, no âmbito
de concursos de fornecimentos e de empreitadas de obras
públicas;

d) Verificar o cumprimento da aplicação das normas rela-
tivas à elaboração e organização dos documentos oficiais
do município, designadamente das deliberações camará-
rias, dos despachos do presidente ou dos vereadores com
competência delegada, programas de concursos e cadernos
de encargos, autos de consignação de obras, autos de re-
cepção provisória e definitiva e outros documentos ofi-
ciais da CMB;

e) Verificar o cumprimento da aplicação das normas rela-
tivas à organização de processos, sua tramitação e cir-
culação, arrumação e das acções de desenvolvimento e
organização dos planos de arquivo, em articulação com
o arquivo municipal;

f) Verificar o cumprimento da aplicação das disposições le-
gais e das normas relativas à gestão de projectos e in-
vestimentos municipais, quer em matéria de concursos
quer em matéria de administração directa de obras do mu-
nicípio, e de outros procedimentos legais relativos à ela-
boração e medição de orçamentos;

g) Verificar o cumprimento da aplicação das normas refe-
rentes à execução das deliberações da Câmara Munici-
pal pelos serviços municipais;

h) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

i) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os sectores do DACI e dos restantes departamentos
e divisões municipais, incluindo os Serviços Municipa-
lizados de Transportes Colectivos do Barreiro;

j) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da auditoria administrativa municipal.

2.1.8 — SAPULU — Sector de Auditoria de Processos de
Urbanização e Loteamentos Urbanos.
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Compete-lhe:

a) Coordenar e desenvolver de forma integrada as activi-
dades técnico/administrativas de acção de auditoria in-
terna, previstas e definidas nos planos de acção de au-
ditoria, sob as directrizes do director do departamento,
após a sua aprovação pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, no âmbito das diferentes áreas funcionais, tomando
como acções necessárias:

b) Conhecer as normas do Regulamento Municipal do Sis-
tema de Controlo Interno, a Lei das Finanças Locais, a
Lei dos Loteamentos Urbanos e da Ocupação do Solo,
nomeadamente o Regime Jurídico dos Loteamentos Ur-
banos, o Plano Director Municipal do Barreiro, os diplo-
mas legais relativos ao planeamento e gestão urbana, os
documentos de reestruturação e organização dos servi-
ços municipais, os restantes regulamentos e normas le-
gais que se enquadrem no âmbito da organização e ela-
boração de projectos globais, sectoriais e de pormenor
relativos à ocupação e ordenamento do território;

c) Verificar como se encontram desenhados os sistemas de
controlo administrativos municipais, incluindo os proces-
sos e outros procedimentos administrativos, no âmbito
do planeamento e gestão urbana;

d) Verificar o cumprimento da aplicação das normas rela-
tivas à elaboração e organização dos documentos oficiais
do município, designadamente das deliberações camará-
rias, dos despachos do presidente ou dos vereadores com
competência delegada, programas de concursos e cadernos
de encargos, autos de consignação de obras, autos de re-
cepção provisória e definitiva, emissão de certidões, de
alvarás de loteamento, de licenças de construção e ou-
tros documentos oficiais da CMB relativos à referida área
funcional;

e) Verificar o cumprimento da aplicação das normas rela-
tivas à organização de processos, sua tramitação e cir-
culação, arrumação e das acções de desenvolvimento e
organização dos planos de arquivo, em articulação com
o Arquivo Municipal;

f) Verificar o cumprimento da aplicação das disposições le-
gais e das normas relativas à gestão de projectos muni-
cipais, quer em matéria de execução de infra-estruturas,
quer em matéria de abertura de concursos e de outros pro-
cedimentos legais relativos à elaboração e medição de
orçamentos;

g) Verificar o cumprimento da aplicação das normas refe-
rentes à execução das deliberações da Câmara Munici-
pal pelos serviços municipais;

h) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

i) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os sectores do DACI e dos restantes departamentos
e divisões municipais, incluindo os Serviços Municipa-
lizados de Transportes Colectivos do Barreiro;

j) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da auditoria administrativa municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 8984/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
estabelecido no artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, torna-se público que a Câmara Municipal de Beja em
sua reunião de 18 de Outubro de 2000 deliberou mandar execu-
tar o plano a seguir identificado:

Plano de Pormenor da Zona de Expansão Sudeste.
Objectivos: completar a malha urbana desta zona de expansão

da cidade.
Tempo previsto para a elaboração do plano: dois meses.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 8985/2000 (2.ª série) — AP. — Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães, da deliberação tomada pela Câmara Mu-
nicipal em sua reunião ordinária de 6 de Outubro de 2000, que
se encontra em fase de inquérito público o Regulamento do Con-

curso de Projectos da Arquitectura para as Obras de Constru-
ção Promovidas por Particulares.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Eugé-
nio Rodrigo Cardoso de Castro.

Regulamento do Concurso de Projectos da Arquitectura
para Obras de Construção Promovidas por Particulares

Preâmbulo

As preocupações ambientais que condicionam e estruturam as
estratégias de desenvolvimento, não podem ser dissociadas das
concepções estéticas e da qualidade da arquitectura e do urba-
nismo. É hoje unanimemente reconhecida a importância da in-
tegração estética e arquitectónica das obras de construção, de
modo a permitir que estas mesmas não colidam com a paisa-
gem dominante nem traiam um determinado contexto cultural
e possam simultaneamente constituir factores de um desenvol-
vimento urbano equilibrado e harmonioso. O aumento das exi-
gências estéticas e arquitectónicas nas obras de construção pro-
movidas por particulares conduzirá, a médio prazo, a uma
acentuada melhoria da nossa paisagem, com as inerentes vanta-
gens em termos culturais, sociais e económicos.

O município de Carrazeda de Ansiães, com a promoção do
Concurso de Projectos de Arquitectura para Obras de Constru-
ção Promovidas por Particulares, procura sensibilizar os muní-
cipes e projectistas para a importância da qualidade arquitec-
tónica e do urbanismo nos actuais modelos de desenvolvimento
e de preservação do património arquitectónico rural. Assim, para
efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e ao abrigo do dis-
posto no artigo 241.º, ambos da Constituição da República Por-
tuguesa, a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, nos
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em
sessão realizada no dia ..., sob proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião de ..., aprovou o seguinte Regulamento de
Concurso de Projectos de Arquitectura para Obras de Constru-
ção Promovidas por Particulares.

Artigo 1.º

Objectivos

São objectivos do concurso:

a) Promover e fomentar o aumento qualitativo da arquitectura
e do urbanismo ao nível das obras de construção promo-
vidas por particulares;

b) Sensibilizar os cidadãos para a necessidade de uma ar-
quitectura com elevados padrões ambientais, que respeite
a nossa cultura e a paisagem e preserve o património ar-
quitectónico rural.

Artigo 2.º

Destinatários

1 — O concurso destina-se a todos os proprietários e auto-
res de projectos de arquitectura apresentados na Câmara Mu-
nicipal, para obras de construção promovidas por particulares.

2 — Serão admitidos a concurso apenas projectos referentes
a obras novas e a remodelações e recuperações totais e integrais
de imóveis.

Artigo 3.º

Condições de participação

1 — Os projectos aprovados deverão constituir trabalhos ori-
ginais.

2 — As obras de construção referentes aos projectos em con-
curso deverão estar concluídas com a emissão da licença de uti-
lização e no ano seguinte ao da apresentação do projecto.

3 — Cada concorrente poderá apresentar até ao máximo de
três projectos.

4 — Os concorrentes deverão juntar uma ficha de identifi-
cação a cada projecto a concurso.

Artigo 4.º

Prazo de apresentação

1 — Serão considerados os projectos apresentados a concurso
até ao fim do mês de Janeiro de cada ano.
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2 — Até ao dia 15 de Fevereiro seguinte, a DOUMA (Divi-
são de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente) promoverá a ex-
clusão dos projectos referentes a obras que não se enquadrem
no âmbito estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º do presente Re-
gulamento.

3 — Sempre que existam dúvidas quanto à admissibilidade
de um projecto, a DOUMA deverá incluí-lo na lista definitiva,
de forma devidamente assinalada, para decisão do júri.

Artigo 5.º

Apresentação dos projectos

1 — A apresentação dos projectos fica a cargo dos concor-
rentes, devendo estes facultar todos os dados que permitam uma
correcta apreciação dos mesmos, nomeadamente:

a) Indicação exacta do local da obra;
b) Número do processo de obra;
c) Nome do técnico ou técnicos responsáveis pelo projecto;
d) Caso existam projectos de alteração, indicar os núme-

ros e respectivos técnicos responsáveis;
e) Nome do proprietário da obra.

2 — O júri poderá solicitar, por escrito, aos concorrentes, ele-
mentos complementares para uma avaliação mais precisa dos pro-
jectos.

Artigo 6.º

Direitos de autor

Os concorrentes tomarão a seu cargo as medidas de protec-
ção dos direitos de autor sobre cada projecto.

Artigo 7.º

Júri

1 — O júri será integrado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, que presidirá e terá voto de qualidade e por arquitectos
designados, um por cada uma das seguintes entidades:

a) Câmara Municipal;
b) Associação dos Arquitectos Portugueses;
c) Faculdade de Arquitectura do Porto;
d) Comissão de Coordenação da Região Norte (GAT).

2 — Não poderão fazer parte do júri quaisquer intervenien-
tes, directos ou indirectos, nas obras em curso.

3 — Os prémios não serão atribuídos quando o júri, pelo voto
de dois terços dos membros presentes, entender que nenhuma
das obras apreciadas está em condições de o merecer.

4 — As decisões do júri são definitivas e irrevogáveis e de-
verão ser sustentadas por um relatório no qual se exponham os
fundamentos da decisão.

5 — O conteúdo das decisões do júri será tornado público.

Artigo 8.º

Critérios de avaliação

1 — A avaliação do júri será feita com base nos seguintes cri-
térios:

a) Integração da obra no meio envolvente;
b) Contributo para a preservação do património arquitec-

tónico rural;
c) Originalidade e bom gosto estético dos projectos;
d) Resultado final da obra em função do projecto aprovado.

Artigo 9.º

Prémios e menções

1 — Serão atribuídos um primeiro, um segundo e um tercei-
ro prémios, em partes iguais, aos proprietários e aos autores dos
projectos das respectivas obras.

2 — O júri poderá ainda decidir a atribuição de menções hon-
rosas aos concorrentes, desde que tal se justifique em função
do mérito das candidaturas.

3 — O valor pecuniário dos prémios a atribuir será anualmente
fixado por deliberação da Câmara Municipal.

4 — A entrega dos prémios será feita em sessão solene a rea-
lizar no Salão Nobre dos Paços do Município, no mês de Ja-
neiro de cada ano.

Artigo 10.º

Exposição dos projectos

1 — Os projectos premiados serão expostos na biblioteca mu-
nicipal, juntamente com fotografias das respectivas obras de cons-
trução.

2 — Os autores serão convidados a explicitar os projectos em
sessão pública marcada para data oportuna.

Artigo 11.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos
por deliberação da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 8986/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para admissão de cinco serventes. — Para
os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de
20 de Outubro de 2000, decidi contratar a termo certo e por ur-
gente conveniência de serviço os indivíduos abaixo menciona-
dos, pelo período de um ano, para prestação de serviço na obra
de arranjo da zona ribeirinha da vila, de acordo com o estipu-
lado na alíneae) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Com início de funções em 23 de Outubro:

Carlos Manuel Teixeira Gonçalves.
Domingos Alberto Mendes da Cunha.
José Manuel Gonçalves Teixeira.
Manuel da Costa Portilho.

Com início de funções em 2 de Novembro:

Armindo de Sousa Magalhães.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 8987/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, torna-se público que o Regulamento de
Organização e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal
de Coimbra e respectivo quadro de pessoal, anexos a este avi-
so, foram aprovados pelo executivo municipal na sua reunião
ordinária que teve lugar no dia 29 de Maio de 2000 e homolo-
gados pela Assembleia Municipal em sessão ordinária realiza-
da no dia 7 de Junho do mesmo ano.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Augusto Soares Machado.

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

Nota descritiva

1 — O Regulamento em epígrafe, instrumento indispensável
à formalização da criação, pela Assembleia Municipal, da po-
lícia municipal, mostra-se elaborado em conformidade com as
regras estabelecidas nas alíneas a) a g) do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

2 — Na descrição da enumeração taxativa das competências
cometidas ao serviço de polícia municipal, de acordo com o elen-
co constante do artigo 4.º da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto,
entendeu-se pertinente especificar, nos artigos 4.º e 5.º do Re-
gulamento, as competências respeitantes à circulação rodoviá-
ria e ao estacionamento de veículos, bem como à execução
coerciva de actos administrativos produzidos no domínio da
edificação e da urbanização.

3 — Relativamente à área do território municipal onde serão
exercidas as competências da polícia municipal, ela compreen-
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de toda a extensão geográfica do município, com 316,88 km2,
e é constituída por 31 freguesias.

Dada a forte concentração populacional no perímetro urbano
da cidade de Coimbra, que tem cerca de 100 000 habitantes e
é o principal centro urbano da região centro, abrangendo as fre-
guesias de Almedina, Antuzede (parte), Eiras (parte), Santa Clara,
Santo António dos Olivais, São Bartolomeu, São Martinho do
Bispo, São Paulo de Frades (parte), Sé Nova, Torres do Mondego
(parte) e Trouxemil (parte), a actuação da polícia municipal de-
senvolver-se-á, como é natural, com maior incidência dentro da
área delimitada por esse perímetro.

4 — Se bem que, em função da ponderação dos factores fi-
xados no artigo 4.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de
Março, o quadro do pessoal do serviço de polícia municipal seja
susceptível de comportar quase quatro centenas de unidades,
julgou-se razoável, nesta fase embrionária, enveredar por um
contingente de 100 unidades.

Observados os procedimentos decorrentes da lei, o executi-
vo propõe à Assembleia Municipal a aprovação do seguinte Re-
gulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado com fundamento no dis-
posto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Mar-
ço, e no uso da competência prevista no artigo 53.º, n.º 2, alí-
nea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O Regulamento tem por objecto a enumeração, a delimitação,
a determinação, a fixação, a definição, a descrição e a caracte-
rização das matérias previstas nas alíneas a) a g) do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento da polícia municipal

SECÇÃO I

Quadro legal de competências

Artigo 3.º

Competências atribuídas à polícia municipal

A polícia municipal, no exercício das suas funções, é com-
petente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estaciona-
mento de veículos e de circulação rodoviária, incluindo
a participação de acidentes de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços
públicos ou abertos ao público, designadamente nas áre-
as circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equi-
pamentos públicos municipais;

c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos admi-
nistrativos da competência dos órgãos municipais;

d) Adopção das providências organizativas apropriadas
aquando da realização de eventos na via pública que im-
pliquem restrições à circulação, em coordenação com as
forças de segurança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata à autoridade judiciária ou
à entidade policial, de suspeitos de crime punível com
pena de prisão em caso de flagrante delito, nos termos
da lei processual penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiver conhecimento, no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e prática dos
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até
à chegada do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaboração de autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracção às normas regulamen-
tares municipais e às normas de âmbito nacional ou re-
gional cuja competência de aplicação ou fiscalização
pertença ao município;

h) Elaboração de autos de notícia, com remessa à autori-
dade competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

i) Elaboração de autos de notícia por acidentes de viação
quando o facto não constituir crime;

j) Instrução de processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

k) Acções de polícia ambiental;
l) Acções de polícia mortuária;
m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos muni-

cipais e da aplicação das normas legais, designadamente
nos domínios do urbanismo, da construção, da defesa e
protecção dos recursos cinegéticos, do património cul-
tural, da natureza e do ambiente;

n) Garantia do cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Promoção, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, de acções de sensibilização e divulgação de vá-
rias matérias de relevante interesse social no município,
designadamente de prevenção rodoviária e ambiental;

p) Execução, mediante protocolo do governo com o muni-
cípio, de comunicações e notificações por ordem das au-
toridades judiciais;

q) Integração, em situação de crise ou de calamidade pú-
blica, dos serviços municipais de protecção civil.

Artigo 4.º

Competências específicas no domínio da circulação
rodoviária e do estacionamento de veículos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a polícia municipal
exerce, no domínio da circulação rodoviária e do estacionamento
de veículos, as seguintes competências específicas:

a) Fiscalização, em geral, do cumprimento das disposições
do Código da Estrada e legislação complementar nas vias
públicas sob jurisdição municipal;

b) Fiscalização dos limites de velocidade fixados para vi-
gorar nas vias públicas sob jurisdição municipal;

c) Regulação do trânsito rodoviário e pedonal na área de
jurisdição municipal;

d) Fiscalização do estacionamento de veículos em lugares
públicos sob jurisdição municipal;

e) Fiscalização do estacionamento de veículos nas zonas de
estacionamento de duração limitada.

Artigo 5.º

Competências específicas no domínio da edificação
e da urbanização

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º a polícia municipal
exerce as seguintes competências específicas, no domínio da
edificação e da urbanização:

a) Execução coerciva das ordens de demolição total ou par-
cial das construções que ameacem ruína ou ofereçam pe-
rigo para a saúde pública e para a segurança das pesso-
as, bem como de demolição total ou parcial de obra ou
de reposição do terreno nos casos previstos na lei;

b) Execução coerciva das decisões de tomada de posse ad-
ministrativa dos imóveis, quando os respectivos proprie-
tários não iniciarem as obras que hajam sido determinadas
de correcção de más condições de segurança ou de sa-
lubridade ou não as concluírem dentro dos prazos fixa-
dos, bem como em caso de incumprimento de qualquer
das medidas de tutela da legalidade urbanística previs-
tas na lei por forma a permitir a execução coerciva das
medidas adequadas;

c) Execução coerciva de despejo sumário dos prédios ou
parte dos prédios nos quais hajam de realizar-se obras
de conservação necessárias à correcção de más condições
de segurança ou de salubridade ou de demolição, sem-
pre que tal se mostre necessário à execução das mesas,
bem como no caso de utilização indevida dos edifícios
ou suas fracções com infracção à lei;
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d) Apreensão dos objectos pertencentes ao agente, no âm-
bito da aplicação de sanções acessórias, que tenham sido
utilizados como instrumento na prática das infracções pre-
vistas na lei.

SECÇÃO II

Delimitação geográfica de actuação e efectivos
da polícia municipal

SUBSECÇÃO I

Delimitação geográfica para o exercício das competências

Artigo 6.º

Área de actuação

A polícia municipal exercerá as respectivas competências em
todo o território municipal, constituído por 31 freguesias e uma
extensão geográfica de 316,88 km2.

SUBSECÇÃO II

Efectivos do serviço de polícia municipal

Artigo 7.º

Número de efectivos de polícia municipal

No respeito pelos critérios fixados no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, e cuja discriminação consta
do anexoI, é fixado em 100, o número de efectivos da polícia
municipal.

Artigo 8.º

Distribuição dos efectivos

Transitoriamente, os efectivos da polícia municipal são dis-
tribuídos pelas seguintes categorias de acordo com o quadro de
pessoal constante do anexo II :

a) Técnico superior de polícia municipal — 5;
b) Graduado-coordenador — 6;
c) Agente graduado principal — 10;
d) Agente graduado — 12;
e) Agente municipal de 1.ª — 12;
f) Agente municipal de 2:º — 55.

SECÇÃO III

Equipamento coercivo e local de depósito das armas

SUBSECÇÃO I

Equipamento coercivo a deter pelo serviço de polícia municipal

Artigo 9.º

Fixação do equipamento coercivo

1 — O equipamento coercivo dos agentes de polícia munici-
pal é composto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre.

2 — O equipamento citado é disponibilizado pelo município
na razão de uma unidade por cada agente, acrescendo 10% ao
número total.

3 — As armas de fogo a deter e usar pelos agentes da polí-
cia municipal serão de calibre 6,35 mm, não devendo o cano
exceder 8 cm.

SUBSECÇÃO II

Local do depósito de armas

Artigo 10.º

Armeiro privativo

As armas de defesa, findo o período de serviço, serão depo-
sitadas em armeiro próprio situado no edifício do serviço de po-

lícia municipal, conforme descrição no anexo III , e será orga-
nizado e mantido actualizado um registo identificativo dessas
armas e dos respectivos utilizadores.

SECÇÃO IV

Descrição dos distintivos heráldicos e gráficos do município, para uso
nos uniformes e viaturas da polícia municipal, e caracterização das
instalações de funcionamento do serviço.

SUBSECÇÃO I

Descrição dos distintivos heráldicos e gráficos

Artigo 11.º

Elementos figurativos

1 — Os distintivos heráldicos e gráficos do município para
uso nos uniformes e nas viaturas são constituídos pelos elementos
figurativos descritos no anexo IV .

2 — Os modelos dos distintivos heráldicos e gráficos a que
se refere o número anterior ficam sujeitos a aprovação, por por-
taria, nos termos do artigo 7.º, n.º 4, da Lei n.º 140/99, de 28
de Agosto, e do artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 40/2000,
de 17 de Março.

SUBSECÇÃO II

Instalações para o funcionamento do serviço da polícia municipal

Artigo 12.º

Caracterização das instalações

As instalações para funcionamento do serviço de polícia mu-
nicipal, localizam-se no edifício com a caracterização constan-
te do anexo III .

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 13.º

Recrutamento excepcional para a categoria
de graduado-coordenador

1 — A área de recrutamento para a categoria de graduado-
-coordenador é alargada, por um período de cinco anos, nos se-
guintes termos:

a) Funcionários do grupo de pessoal técnico-profissional
detentores da categoria de técnico profissional especia-
lista principal habilitados com o 12.º ano de escolarida-
de ou equivalente;

b) Funcionários pertencentes a outros grupos de pessoal, in-
tegrados no índice 300 ou superior do regime geral, ha-
bilitados com o 12.º ano de escolaridade ou equivalen-
te.

2 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, os candi-
datos à categoria de graduado-coordenador devem satisfazer cu-
mulativamente os seguintes requisitos:

a) Frequentem com aproveitamento um curso de formação
profissional a regular nos termos do artigo 15.º e da alínea
b) do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de
17 de Março;

b) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

c) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

Artigo 14.º

Regime excepcional de transição de pessoal da carreira
de fiscal municipal para a carreira de polícia municipal

No prazo de cinco anos, contados a partir da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, o pes-
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soal da carreira de fiscal municipal provido até à data da en-
trada em vigor da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, e habilita-
do com o 9.º ano de escolaridade ou equivalente poderá transi-
tar para a carreira de polícia municipal, nos termos do disposto
nos n.os 2, 3, 4, 5 e 6 do artigo 13.º daquele decreto-lei, desde
que preencha, cumulativamente, os requisitos constantes nas alí-
neas b), c) e d) do n.º 1 do mesmo preceito.

Artigo 15.º

Extinção dos lugares de ingresso
da carreira de fiscal municipal

Serão extintos, à medida que vagarem, os lugares de ingres-
so da carreira de fiscal municipal.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos da lei.

ANEXO I

Discriminação dos factores cumulativos considerados
na fixação de efectivos (artigo 7.º do Regulamento)

a) Extensão geográfica do município — 316,88 km2.
b) Área do município sobre a qual incide o exercício das com-

petências do serviço de polícia municipal — 316,88 km2.
Justificação: pretende-se que a polícia municipal de Coimbra

exerça as suas funções em todo o território do município, fun-
cionando como mais um factor de unidade territorial. No en-
tanto, e como referido na nota descritiva inclusa no regulamento
de organização e funcionamento do serviço de polícia munici-
pal, dada a forte concentração populacional no perímetro urba-
no da cidade, abrangendo 12 freguesias, a actuação da polícia
municipal desenvolver-se-á, como é natural, com maior incidência
dentro da área delimitada por esse perímetro.

e) Razão da concentração ou dispersão populacional — o
município de Coimbra, em função da sua morfologia e estru-
tura funcional, permite identificar as seguintes unidades espa-
ciais, com relativa homogeneidade interna:

Espaço 1 — corresponde à cidade de Coimbra, que inte-
gra 12 freguesias, tendo cerca de 100 000 habitantes e
distinguindo-se pelas funções terciárias;

Espaço 2 — campos do Mondego, caracterizado por solos
de grande potencialidade agrícola, concentrando-se a po-
pulação essencialmente em dois núcleos: um a norte, São
João do Campo/São Silvestre, e outro a sul, Taveiro, onde
se misturam as actividades agrícola, industrial e residen-
cial;

Espaço 3 — polarizado por Souselas, apresentando uma
população muito ligada ao sector secundário;

Espaço 4 — sobretudo florestal, onde sobressaem Antanhol/
Palheira e Cernache;

Espaço 5 — zona montanhosa, pouco construída, que se
estende até ao Dianteiro/Carapinheira, encontrando-se a
sul a área mais ocupada, com Ceira a constituir o prin-
cipal aglomerado.

d) Competências a exercer — em conformidade com o esti-
pulado nos artigos 3.º, 4.º e 5.º do regulamento de organização
e funcionamento do serviço de polícia municipal, a saber:

«Artigo 3.º

Competências atribuídas à polícia municipal

A polícia municipal, no exercício das suas funções, é com-
petente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estaciona-
mento de veículos e de circulação rodoviária, incluindo
a participação de acidentes de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços
públicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equipa-
mentos públicos municipais;

c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos admi-
nistrativos da competência dos órgãos municipais;

d) Adopção das providências organizativas apropriadas
aquando da realização de eventos na via pública que im-
pliquem restrições à circulação, em coordenação com as
forças de segurança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata à autoridade judiciária ou
à entidade policial, de suspeitos de crime punível com
pena de prisão em caso de flagrante delito, nos termos
da lei processual penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiver conhecimento, no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e prática dos
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até
à chegada do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaboração de autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracção às normas regulamen-
tares municipais e às normas de âmbito nacional ou re-
gional cuja competência de aplicação ou fiscalização
pertença ao município;

h) Elaboração de autos de notícia, com remessa à autori-
dade competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

i) Elaboração de autos de notícia por acidentes de viação
quando o facto não constituir crime;

j) Instrução de processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

k) Acções de polícia ambiental;
l) Acções de polícia mortuária;
m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos muni-

cipais e da aplicação das normas legais, designadamente
nos domínios do urbanismo, da construção, da defesa e
protecção dos recursos cinegéticos, do património cul-
tural, da natureza e do ambiente;

n) Garantia do cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Promoção, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, de acções de sensibilização e divulgação de vá-
rias matérias de relevante interesse social no município,
designadamente de prevenção rodoviária e ambiental;

p) Execução, mediante protocolo do governo com o muni-
cípio, de comunicações e notificações por ordem das au-
toridades judiciais;

q) Integração, em situação de crise ou de calamidade pú-
blica, dos serviços municipais de protecção civil.

Artigo 4.º

Competências específicas no domínio da circulação rodoviária
e do estacionamento de veículos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a polícia municipal
exerce, no domínio da circulação rodoviária e do estacionamento
de veículos, as seguintes competências específicas:

a) Fiscalização, em geral, do cumprimento das disposições
do Código da Estrada e legislação complementar nas vias
públicas sob jurisdição municipal;

b) Fiscalização dos limites de velocidade fixados para vi-
gorar nas vias públicas sob jurisdição municipal;

c) Regulação do trânsito rodoviário e pedonal na área de
jurisdição municipal;

d) Fiscalização do estacionamento de veículos em lugares
públicos sob jurisdição municipal;

e) Fiscalização do estacionamento de veículos nas zonas de
estacionamento de duração limitada.

Artigo 5.º

Competências específicas no domínio da edificação
e da urbanização

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º a polícia municipal
exerce as seguintes competências específicas, no domínio da
edificação e da urbanização:

a) Execução coerciva das ordens de demolição total ou par-
cial das construções que ameacem ruína ou ofereçam pe-
rigo para a saúde pública e para a segurança das pesso-
as, bem como de demolição total ou parcial de obra ou
de reposição do terreno nos casos previstos na lei;

b) Execução coerciva das decisões de tomada de posse ad-
ministrativa dos imóveis, quando os respectivos proprie-
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tários não iniciarem as obras que hajam sido determinadas
de correcção de más condições de segurança ou de sa-
lubridade ou não as concluírem dentro dos prazos fixa-
dos, bem como em caso de incumprimento de qualquer
das medidas de tutela da legalidade urbanística previs-
tas na lei por forma a permitir a execução coerciva das
medidas adequadas;

c) Execução coerciva de despejo sumário dos prédios ou
parte dos prédios nos quais hajam de realizar-se obras
de conservação necessárias à correcção de más condições
de segurança ou de salubridade ou de demolição, sem-
pre que tal se mostre necessário à execução das mesmas,
bem como no caso de utilização indevida dos edifícios
ou suas fracções com infracção à lei;

d) Apreensão dos objectos pertencentes ao agente, no âm-
bito da aplicação de sanções acessórias, que tenham sido
utilizados como instrumento na prática das infracções pre-
vistas na lei».

e) Número de freguesias do município — 31.
f) Lista das freguesias em que a polícia municipal irá exer-

cer competências:

N.º 1 — Almalaguês;
N.º 2 — Almedina;
N.º 3 — Ameal;
N.º 4 — Antanhol;
N.º 5 — Antuzede;
N.º 6 — Arzila;
N.º 7 — Assafarge;
N.º 8 — Botão;
N.º 9 — Brasfemes;
N.º 10 — Castelo de Viegas;
N.º 11 — Ceira;
N.º 12 — Cernache;

N.º 13 — Eiras;
N.º 14 — Lamarosa;
N.º 15 — Ribeira de Frades;
N.º 16 — Santa Clara;
N.º 17 — Santa Cruz;
N.º 18 — Santo António dos Olivais;
N.º 19 — São Bartolomeu;
N.º 20 — São João do Campo;
N.º 21 — São Martinho de Árvore;
N.º 22 — São Martinho do Bispo;
N.º 23 — São Paulo de Frades;
N.º 24 — São Silvestre;
N.º 25 — Sé Nova;
N.º 26 — Souselas;
N.º 27 — Taveiro;
N.º 28 — Torre de Vilela;
N.º 29 — Torres do Mondego;
N.º 30 — Trouxemil;
N.º 31 — Vil de Matos.

g) Número de equipamentos em que a polícia municipal irá
exercer as suas competências — cerca de 359 equipamentos.

h) População em idade escolar da área do município — para
além da população residente em idade potencialmente escolar,
Coimbra acolhe estudantes oriundos de outros municípios uma
vez que os estabelecimentos de ensino dispõem de uma vasta
oferta de ramos e opções de especialização no ensino secundá-
rio, profissional e universitário. Desde o ensino pré-escolar ao
universitário, estima-se o número de alunos em cerca de 52 605,
dos quais, aproximadamente, 28 000 são oriundos do exterior
do município de Coimbra.

i) Extensão da rede viária municipal — 992,520 Km.
j) Área urbana do município — o perímetro urbano tem uma

área de 93,10 Km2.

ANEXO II

Quadro de pessoal do serviço de polícia municipal (artigo 8.º do Regulamento)

Carreira técnica superior de polícia municipal

Escalões

Grupo de pessoal Categoria Número de lugares

1 2 3 4

Técnico superior...... Assessor de polícia municipal principal............................... 710 770 830 900 5
Assessor de polícia municipal............................................... 610 660 690 730 (em regime
Técnico superior de polícia municipal especialista............ 510 560 590 650 de
Técnico superior de polícia municipal principal................. 460 475 500 545 dotação global)
Técnico superior de policia municipal................................. 400 415 435 455
Estagiário.................................................................................. 310

Carreira de polícia municipal

Escalões

Grupo de pessoal Categoria Número de lugares

1 2 3 4 5

Técnico profissional Graduado-coordenador............................................... 360 380 410 450 6

Agente graduado principal........................................ 305 315 330 345 360 10
Agente graduado......................................................... 260 270 285 305 325 12
Agente municipal de 1.ª............................................ 215 220 230 245 260 12
Agente municipal de 2.ª............................................ 190 200 210 220 240 55
Estagiário..................................................................... 165

ANEXO III

Caracterização das instalações de funcionamento do Ser-
viço de Polícia Municipal e localização do depósito das
armas (artigos 10.º e 12.º do Regulamento).

1 — O Serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício
onde ainda se encontra instalado o quartel da PSP, com as se-

guintes características: prédio urbano composto por rés-do-chão,
1.º e 2.º andares.

2 — O depósito das armas ficará instalado na localização actual
do edifício referido no número anterior.

3 — O Serviço de Polícia Municipal poderá funcionar, em
alternativa, no edifício a construir em terreno municipal no Vale
das Flores, situado num quarteirão que abrange também a Casa
Municipal de Protecção Civil/Quartel dos Bombeiros Sapadores.
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Este edifício será composto de rés-do-chão e de uma semicave
destinada a garagem.

4 — O depósito das armas ficará instalado no rés-do-chão do
edifício referido no número anterior.

ANEXO IV

Modelo do distintivo heráldico e gráfico a usar pela polí-
cia municipal e a exibir nos uniformes e viaturas (ar-
tigo 11.º do Regulamento).

1 — O distintivo heráldico e gráfico, que se baseia nas actuais
armas da cidade de Coimbra, tem a seguinte constituição:

Um escudo peninsular de fundo vermelho com uma taça de
ouro realçada de púrpura, acompanhada de uma serpe ala-
da e um leão batalhantes, ambos de ouro e lampassados
de púrpura. Em chefe, um busto de mulher, coroada de
ouro, vestida de púrpura e com manto de prata, acom-
panhada por dois escudetes antigos das quinas. Colar da
Torre e Espada. Listel branco com letras formando a frase
Cidade de Coimbra.

2 — O brasão, segundo a heráldica antes descrita, é inserido
num espaço de forma elipsoidal, delimitado por uma barra
circundante de forma elipsoidal com as cores púrpura e ama-
rela, encimado pela expressão polícia municipal, a letras de cor
preta, e tendo na parte inferior a legenda Coimbra, também a
letras de cor preta. Esse espaço é constituído por quatro partes
iguais de forma irregular em fundo amarelo, alternando com igual
número de partes iguais de forma irregular em fundo púrpura,
conforme figura junta.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 8988/2000 (2.ª série) — AP. — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que de acordo com o meu despacho de 26 de Junho de
2000, foi determinada a contratação a termo certo, nos termos
do artigo 14.º e da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de
serviço, por seis meses, para a categoria de operário da carrei-
ra de cantoneiro, escalão 1, índice 127, com António Maria
Lamarosa Galvão, com início em 3 de Julho de 2000.

Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto de 1997.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 8989/2000 (2.ª série) — AP. — Alteração do
Plano Director Municipal — Área Envolvente da Cidade. —
Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara
Municipal de Évora. — Para efeitos do disposto no artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faço saber a todos
os interessados que está aberta à discussão pública a proposta
de alteração do PDM para a área envolvente da cidade de Évora,
pelo período de 60 dias, contados a partir do 15.º dia após a
publicação deste aviso.

A proposta de alteração, acompanhada do parecer da Comis-
são Técnica de Acompanhamento e pareceres das restantes en-
tidades consultadas, encontra-se disponível para consulta no edi-
fício dos Paços do Concelho, na Praça do Sertório, bem como
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas pela área do Pla-
no, e que são: Junta de Freguesia do Bacelo, Junta de Fregue-
sia da Malagueira, Junta de Freguesia da Horta das Figueiras,
Junta Freguesia da Senhora da Saúde, Junta de Freguesia dos
Canaviais, Junta de Freguesia de Guadalupe, Junta de Fregue-
sia de Nossa Senhora da Tourega, Junta de Freguesia da Torre
dos Coelheiros, Junta de Freguesia de Nossa Senhora de Machede
e Junta de Freguesia da Graça do Divor.

Nestes locais poderão ser apresentadas por escrito e dirigidas
ao presidente da Câmara quaisquer reclamações, sugestões e ob-
servações no período em que decorre o presente inquérito públi-
co.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Abílio
Dias Fernandes.

Aviso n.º 8990/2000 (2.ª série) — AP.  — Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora. — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações do
Decreto-Lei n.º 53/00, de 7 de Abril, faço saber a todos os in-
teressados que após 15 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, está aberto a discussão pública,
pelo prazo de 60 dias o projecto de alteração ao Plano de Porme-
nor dos Canaviais, do Concelho de Évora.

O processo poderá ser consultado na sede da Junta de Fre-
guesia dos Canaviais ou na Secção de Apoio Administrativo da
Divisão de Obras Particulares do Departamento de Administração
Urbanística da Câmara Municipal de Évora. Neste local deve-
rão ser apresentadas, por escrito, quaisquer sugestões e obser-
vações, no período em que decorre o presente inquérito público.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Abílio
Dias Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 8991/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, através do meu despacho data-
do de 16 de Outubro de 2000, foi rescindido, a pedido do pró-
prio, o contrato a termo certo com o cidadão Jorge Manuel Silva
Teixeira, com a categoria de estagiário, carreira de engenheiro,
com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2000 (inclusive).

20 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Aviso n.º 8992/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 60/2000,
datado de 3 de Outubro de 2000, foram contratadas a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, por um período de nove meses, sendo susceptível de re-
novação por períodos de três meses, sem exceder a duração global
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de dois anos, as cidadãs: Sónia Magalhães Rodrigues, Maria
Manuela Peixoto Pereira, Anabela Fernandes Costa Gonçalves,
na categoria de assistente de acção educativa, escalão 1, índi-
ce 191, da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

Os contratos tiveram início em 9 de Outubro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, invocada no despacho de con-
tratação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Edital n.º 461/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Re-
gulamento Municipal de Abastecimento de Água. — Fernando
Manuel da Conceição Manata, presidente da Câmara Municipal
de Figueiró dos Vinhos:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, no uso da competência referida na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, a Assem-
bleia Municipal de Figueiró dos Vinhos na sua sessão de 29 de
Setembro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal de Fi-
gueiró dos Vinhos tomada em reunião de 14 de Setembro de 2000,
aprovou em definitivo a alteração ao Regulamento Municipal de
Abastecimento de Água, cujo projecto foi publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 170, de 25 de Julho de 2000, que
entrará em vigor no prazo de 15 dias, após a sua publicação
definitiva no Diário da República, 2.ª série.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Manuel da Conceição Manata.

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água

Artigo 22.º

Cobrança

1 — A cobrança das importâncias referidas nos artigos 26.º
e 27.º, bem como a periodicidade da emissão das facturas é bi-
mensal, podendo, futuramente, ser alterada pela Câmara Muni-
cipal, e far-se-á, simultaneamente, com a cobrança do serviço
de recolha e tratamento de águas residuais.

2 — Para efeitos do número anterior, será utilizada a factu-
ra/recibo do serviço de fornecimento de água.

3 — A factura/recibo estará à cobrança até ao dia 10 nos postos
de cobrança e na tesouraria municipal até ao dia 20, ambos do
mês seguinte ao período a liquidar.

4 — Compete à Câmara estabelecer, por deliberação e me-
diante protocolo, o local ou locais de pagamento da facturação
(postos de cobrança), referidos no número anterior.

5 — A Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, sempre que
o julgue conveniente e oportuno, pode optar por outras formas
ou sistemas de pagamento, tendo em vista uma maior eficácia
do mesmo e a melhor comodidade dos consumidores, nomea-
damente, por transferência bancária, através das instituições de
crédito situadas no município, devendo, neste caso, o muníci-
pe preencher e completar o impresso tipo a fornecer pelos ser-
viços municipais, ou outras tidas por convenientes.

6 — No caso de não pagamento, por qualquer motivo até ao
dia 20, a Câmara avisará por escrito o consumidor que terá ainda
mais 10 dias para efectuar o pagamento das importâncias em
débito acrescidas de juros de mora, na tesouraria da Câmara
Municipal.

7 — Findo esse período sem ter sido efectuado o pagamen-
to, a entidade gestora interromperá o funcionamento e remete-
rá a factura para cobrança coerciva.

8 — A cobrança das importâncias referidas nos artigos 23.º
a 27.º será sujeita a aplicação do IVA à taxa legal em vigor na
data do pagamento.

9 — A cobrança das importâncias no artigo 23.º, e antes da
sujeição ao IVA, será acrescida percentagem de 10% referente
a encargos de administração.

10 — A leitura dos contadores será bimensal podendo, futu-
ramente, ser alterada pela Câmara Municipal.

11 — Em caso de impossibilidade de leitura do contador por
motivo de responsabilidade do consumidor a entidade gestora
considerará o consumo desse mês igual ao do mês anterior, sendo
o acerto efectuado aquando da próxima leitura.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 8993/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do pre-
sidente da Câmara Municipal, n.os 70, 73, 78, 88 e 90, datados,
respectivamente, de 31 de Agosto, 8 e 27 de Setembro, e 11 e
12 de Outubro de 2000, foram celebrados seis contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do decreto-lei acima mencionado, pelo prazo de um ano,
com os seguintes trabalhadores:

Jacinto Manuel Correia Paulo, para condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, escalão 1, índice 145, com início
em 1 de Setembro de 2000.

José António Machado Gonçalves, para condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice 145, com iní-
cio em 12 de Setembro de 2000.

Lúcia Antónia dos Santos Pereira e Vânia Lúcia Pereira Sobral
dos Reis, ambas como assistentes de acção educativa, esca-
lão 1, índice 190, com início em 28 de Setembro de 2000.

Alexandre Miguel Candeias Pereira, para serralheiro civil, es-
calão 1, índice 130, com início em 12 de Outubro de 2000.

Leontino Maria Gonçalves, para calceteiro, escalão 1, índice 130,
com início em 16 de Outubro de 2000.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 8994/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se toma público que, por meu despacho de 25 de
Agosto do ano em curso, foi renovado, por mais um ano, o
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo dos n.os 1 e 4 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com efeitos a 25 de Outubro de 2000, de Ana Mar-
garida Fazenda Campos Morais, com a categoria de engenheira
do ambiente de 2.ª classe.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 8995/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara de 25 de Setembro do ano em curso, foi renovado,
por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, ao
abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 26 de Outubro
de 2000, de Sandra Isabel Cadima Carreira, com a categoria
de técnica superior de planeamento regional e urbano de 2.ª classe.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 8996/2000 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
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mo certo, celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalha-
dora Maria Inês Ribeiro Borges Vale, com a categoria de auxi-
liar de acção educativa, com início do contrato em 9 de Novem-
bro de 1998, pelo prazo de seis meses, com data da rescisão do
contrato de 9 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 8997/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 28 de Setembro
de 2000, foi celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma, contrato de trabalho a termo cer-
to, com a trabalhadora Branca Anita Gonçalves Herculano Brito,
com a categoria de auxiliar administrativo, índice 118, pelo prazo
de seis meses, com data do contrato de 4 de Outubro de 2000.
(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 8998/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal, foram celebrados,
nos termos de alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo di-
ploma, contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Manuel Francisco Mateus Palma — operador de estações ele-
vatórias de tratamento ou depuradoras, índice 132, pelo pra-
zo de seis meses, com data do contrato de 11 de Setembro
de 2000, e data do despacho de 4 de Setembro de 2000.

Joaquim Fernando Rosa Ramos — operário qualificado (serra-
lheiro civil) , índice 132, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 13 de Setembro de 2000, e data do despacho
de 11 de Setembro de 2000.

Vítor Clemente Cavaco — operário semiqualificado (cabou-
queiro), índice 127, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 18 de Setembro de 2000, e data do despacho de
11 de Setembro de 2000.

Vítor Manuel Sousa Silva — operário qualificado (pintor), ín-
dice 132, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
18 de Setembro de 2000, e data do despacho de 11 de Se-
tembro de 2000.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 8999/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Dr. Fernando dos Santos Carvalho, presidente da Câ-
mara Municipal da Lousã, torna público que, nos termos da alínea
a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e por sua proposta apresentada e aprovada em reunião do
executivo municipal realizada em 3 de Julho de 2000, foi atri-
buído mérito excepcional ao funcionário Felismino Marques
Cortês, canalizador, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e, consequentemen-
te, a sua passagem à categoria de canalizador principal (índice
195, escalão 1).

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição
de mérito excepcional foram os seguintes:

O exemplar desempenho das suas funções, assiduidade e
lealdade que tem demonstrado no sector de abastecimento
de água e rede de esgotos;

As qualidades de serviço prestado e a sua melhoria são o
fundamento para a apresentação esta proposta, para além
de permitir a sua promoção para a categoria imediatamente
superior, independentemente de concurso, conforme es-

tipula a alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, para que a sua retribuição e
categoria sejam compatíveis com as funções agora desem-
penhadas;

Desta forma passará o funcionário da categoria de canali-
zador (índice 160, escalão 4), para a categoria de cana-
lizador principal (índice 195, escalão 1), pertencente ao
grupo de pessoal operário qualificado.

Esta deliberação da Câmara Municipal foi ratificada por de-
liberação da Assembleia Municipal, em sua reunião realizada no
dia 29 de Setembro de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 9000/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 23 de
Outubro corrente, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com João Miguel Albino Carvalhinho, como técnico de 1.ª classe
(área de topografia) foi renovado por mais seis meses a partir
de 25 de Novembro próximo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — Por delegação, o Vice-Presidente
da Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 9001/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força e
com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, faz-se público que na sequência da competente oferta
pública de emprego e em cumprimento do despacho do presi-
dente da Câmara datado de 3 de Outubro de 2000, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo por urgente conveniên-
cia de serviço, pelo prazo de seis meses, com a remuneração
correspondente ao índice 191 da escala indiciária das carreiras
de regime geral da função pública, com Sónia Maria de Amo-
rim Pereira, com início em 16 de Outubro de 2000, para exer-
cer funções de assistente administrativo.

18 de Outubro de 2000. — O Vereador, com competência de-
legada, por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo
Féteira Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 9002/2000 (2.ª série) — AP. — José Narciso
Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal, faz pú-
blico que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do arti-
go 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, iniciaram funções nesta Câmara Municipal em 2 de Ou-
tubro do ano em curso os técnicos superiores abaixo designa-
dos:

Técnico superior em design:

Ana Rosa Silva Galrão Oliveira Monteiro.

Técnicos superiores em psicologia:

Catarina Natália V. P. Couto Viana.
Cláudia Susana B. Vieira.
Claudia Sofia C. Moreira Sousa.

Técnico superior em comunicação social:

Jacinta Maria M. Soares Baptista.

Técnico superior em estudos europeus:

Gabriela Alexandra M. Coelho.
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Técnicos superiores em serviço social:

Maria Armanda Nunes.
Cristiana Teixeira.
Mercedes Pereira.

Técnico superior em relações públicas:

Cristina Manuel T. Lima Gomes.

Técnicos superiores em relações internacionais:

Cristiana S. A. Medeiros.
Miguel José C. S. Macedo.

Técnico superior em sociologia:

Isabel Maria F. Silva Cruz.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Narciso Rodrigues de Miranda.

Aviso n.º 9003/2000 (2.ª série) — AP.  — José Narciso
Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal, faz pú-
blico que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, iniciaram funções nesta Câmara Municipal como
assistentes de acção educativa, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, Cristina Adília Ramalho Pinto Nascimen-
to, Liliana Patrícia Marques Dias, Maria Alexandra Marques
Fernandes, Marisa Alexandra Soares Ramos, Rosa Maria Claro
Ferreira Vieira, Sara Daniela Sousa Monteiro, Susana Cristina
Azevedo Gomes da Silva e Pedro Nuno Costa Rodrigues, em
2 de Outubro do ano em curso.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Nar-
ciso Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 9004/2000 (2.ª série) — AP. — Jorge Manuel
Fernandes Cosme, presidente da Câmara Municipal de Miranda
do Corvo, para dar cumprimento do disposto no artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz saber que, por
deliberação camarária de 16 de Outubro de 2000, o Plano de
Urbanização de Miranda do Corvo se encontra em exposição para
discussão pública, no edifício dos Paços do Município, a partir
do 16.º dia útil após a data de publicação do presente aviso no
Diário da República, 2.ª série, e durante 60 dias úteis, no ho-
rário normal de funcionamento. Os interessados em apresentar
observações ou sugestões, poderão fazê-lo por carta, dirigida à
Câmara Municipal, com registo dos correios ou entregue na
Repartição Administrativa.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos usuais, publicado no
Diário da República e na comunicação social.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 9005/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por um ano,
com início a 18 de Setembro de 2000, ao abrigo do artigo 18.º,
n.º 2, alínea d) e seguintes, do citado diploma, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o trabalhador Manuel
João Silva Rato, na categoria de condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Manuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 9006/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz público que a Assembleia Municipal de Montemor-o-Novo,
em sua reunião realizada a 29 de Setembro de 2000, deliberou, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar a alteração do quadro
de pessoal.

Quadro de pessoal — alteração

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Quadro existente Quadro novo Obs.

Prov. Vagos Total
A criar A exting.

Prov. Vagos Total

Técnico supe- Arquitecto............. Assessor principal......... – 1 1 – – – 1 1 (a)
rior. Assessor..........................

Técnico superior princi-
pal.

Técnico superior de 1.ª
classe.

Técnico superior de 2.ª 2 1 3 2 – 2 3 5 (a)
classe.

(a) Dotação global.

Aprovação:

Executivo em 13 de Setembro de 2000.
Deliberativo em 29 de Setembro de 2000

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlo Pinto de Sá.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 9007/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que pelo despacho n.º 37/2000, do
presidente da Câmara, datado de 26 de Setembro de 2000, foi
contratado em regime de contrato de trabalho a termo certo por
um período de um ano, com início a 1 de Outubro de 2000, Bruno
Fernando da Silva Borges, com a categoria de fiscal municipal.

A referida contratação não carece de visto do Tribunal de
Contas .

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Afonso
Sequeira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 9008/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado em 1 de Março de 1999, com
o servente Joaquim António Fernandes, a partir do dia 31 de Julho
de 2000, inclusive.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

Aviso n.º 9009/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal, contratou , nos ter-
mos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do ci-
tado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, os traba-
lhadores abaixo indicados:

Isaura Claudino Frasquilho — cozinheiro, escalão 1, índice 132,
com data de início de 17 de Agosto de 2000.

Petronilha de Jesus Santinha Morais Leandro — auxiliar técnico
de biblioteca, escalão 1, índice 191, com data de início de 1
de Setembro de 2000.

Olga de Jesus Gomes Ramos — auxiliar técnico de biblioteca,
escalão 1, índice 191, com data de início de 1 de Setembro
de 2000.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

Aviso n.º 9010/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal contratou, nos termos
do artigo 14.º, e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, os traba-
lhadores abaixo indicados:

Rui Filipe Prata Ramos Reynaud — arquitecto principal, esca-
lão 1, índice 510, com data de início de 17 de Outubro de
2000.

Carla Maria Germano da Luz — arquitecto paisagista, escalão
1, índice 400, com data de início de 17 de Outubro de 2000.

Cristina Maria Carrilho Coelho — assistente administrativo, es-
calão 1, índice 191, com data de início de 17 de Outubro de
2000.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Santinha Lopes.
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos Cat.

Técnico superior.... Técnico superior economista......... Assessor principal........................... 710 770 830 990– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior de sociologia..... Assessor principal........................... 710 770 830 990– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

História/serviço social.................... Assessor principal........................... 710 770 830 990– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Arquitecto ........................................ Assessor principal........................... 710 770 830 990– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro civil.............................. Assessor principal........................... 710 770 830 990– – – – 1 1
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Médico veterinário.......................... Assessor principal........................... 710 770 830 990– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Subtotal..........................................................................................................8 6 2
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos Cat.

Técnico.................... Engenheiro técnico civil................ Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – –
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 2 2
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Subtotal..........................................................................................................2 2

Técnico-profissional Técnico profissional de construção Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – –
civil. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 191 201 210 210 240 – – – 2 2

Topógrafo.........................................Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Aferidor de pesos e medidas......... Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 325 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Desenhador...................................... Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 325 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 2 2
Técnico profissional de 2.ª classe . 191 201 210 220 240 – – – 2 1 1

Turismo............................................Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 265 285 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 191 201 210 265 285 – – – 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos Cat.

Técnico-profissional Técnico BAD................................... Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de educaçãoCoordenador..................................... 360 380 410 450– – – –
física. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 191 201 210 220 240 – – – 5 2 3

Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – 3 3
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – – 1 1
2.ª classe........................................... 191 201 210 220 240 – – – 2 2
Estagiário.......................................... 162 – – – – – – –

Subtotal..........................................................................................................25 15 10

Administrativo........ Assistente administrativo............... Assistente administrativo especia- 260 270 285 305 325 – – – 2 2
lista.

Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 7 7
Assistente administrativo................. 191 201 210 220 230 240 – – 20 3 17 (a)

Tesoureiro........................................ Especialista....................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................ 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – – 2 1 1

Subtotal..........................................................................................................31 13 18

Auxiliar ................... — Encarregado de pessoal auxiliar.... 205 210 215 220 – – – – 1 1

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 166 176 191 205 225 250 – – 3 3

Fiscal de obras................................ Fiscal de obras................................. 142 152 166 181 196 210 225 240 2 2

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 142 152 166 181 196 210 225 240 6 3 3

Motorista de ligeiros...................... Motorista de ligeiros....................... 132 142 152 166 181 196 210 225 2 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos Cat.

Auxiliar ................... Tractorista........................................ Tractorista......................................... 132 142 152 166 181 196 210 225 7 2 5

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 123 132 142 157 171 186 201 220 2 1 1

Operador de reprografia .................Operador de reprografia ................. 123 132 142 152 162 176 191 205 2 2

Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo................... 118 127 137 147 162 176 191 205 7 5 2

Auxiliar de serviços gerais............ Auxiliar de serviços gerais............ 118 127 137 147 162 176 191 205 30 24 6

— Encarregado par. desp. rec............. 235 240 245 255 – – – – 1 1
Encarregado ser. hig. limp............. 235 240 245 255 – – – – 1 1
Encarregado brig. ser. lim.............. 196 205 215 230 240 – – – 5 1 4

Operador de estações elevatórias .. Encarregado...................................... 196 205 215 230 245 – – –
Operador........................................... 132 142 152 162 181 196 210 225 6 5 1

Condutor máq. pes. veí.................. Condutor máq. pes. vei.................. 147 157 171 186 201 215 230 250 5 5 (a)

Fiel de armazém............................. Fiel de armazém.............................. 132 142 157 171 186 201 215 230 2 1 1

Fiel de mercados e feiras.............. Fiel de mercados e feiras............... 132 142 157 171 186 201 215 230 3 2 1

Condutor de cilindros..................... Condutor de cilindros..................... 132 142 152 166 181 196 210 225 2 1 1

Cantoneiro de limpeza................... Cantoneiro de limpeza.................... 147 157 171 186 205 220 – – 52 50 2

Coveiro.............................................Coveiro.............................................. 147 157 171 186 205 220 – – 6 2 4

Limpa-colectores............................. Limpa-colectores............................. 147 157 171 186 205 220 – – 5 2 3

Cozinheiro........................................ Cozinheiro principal........................ 186 191 196 205 215 230 – –
Cozinheiro........................................ 132 142 152 162 171 181 196 210 2 2

— Enc. par. máquinas.......................... 235 240 245 255 – – – – 1 1

Subtotal..........................................................................................................153 111 42

Operário.................. Operário qualificado....................... Encarregado geral............................ 290 300 320 340– – – –
Encarregado...................................... 260 270 280 290– – – – 1 1

Operário qualificado — asfaltador Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos Cat.

Operário.................. Operário qualificado — pedreiro ... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 3 3 (a)
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 12 10 2 (a)

Operário qualificado — carpinteiro Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Operário qualificado — mecânico . Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1 1

Operário qualificado — pintor....... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1 1

Operário qualificado — calceteiro Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 3 2 1

Operário qualificado — electricista Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2

Operário qualificado — serralheiro Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
mecânico. Operário............................................ 132 142 152 162 176 205 205 225 2 2

Operário qualificado — jardineiro Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 6 6

Operário qualificado — serralheiro Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
civil. Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2

Operário qualificado — lubrificador Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Operário semiqualificado............... Encarregado...................................... 240 250 260 270– – – – 1 1

Operário semiqual. — porta-miras Operário............................................ 127 137 147 157 171 186 205 220 1 1

Operário semiqual. — cantoneiro ... Operário............................................ 127 137 147 157 171 186 205 220 5 3 2

Subtotal..........................................................................................................52 38 14

Total geral......................................................................................................278 187 91

(a) Um lugar a extinguir quando vagar.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Codinha Antunes Barroso.
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Aviso n.º 9012/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que por meu despacho de 21 de Outubro de 2000,
foi renovado por igual período de um ano o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com a técnica de 2.ª classe na área
de relações públicas, Vanda Alexandra Duarte dos Santos, com
início a 15 de Novembro de 2000 e termo a 14 de Novembro
de 2001.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO
Aviso n.º 9013/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara foi celebrado um
contrato de trabalho a termo certo pelo período de seis meses,
com António de Oliveira Migueis, para o lugar de cantoneiro
de vias municipais, do grupo de pessoal operário semiqualificado,
com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000. O vencimento
a auferir é o correspondente ao escalão 1, índice 127, actual-
mente fixado em 74 200$. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Acílio
Domingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 462/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pe-
reira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público que o Regulamento Municipal sobre Publicida-
de e Propaganda no Concelho de Ourém (revisão), aprovado em
reunião camarária de 28 de Março de 2000, depois de ter sido
submetido a inquérito público, através de publicação efectuada
no apêndice n.º 68 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 106,
de 8 de Maio de 2000, mereceu também aprovação da Assem-
bleia Municipal, em sessão de 29 de Setembro de 2000, em con-
formidade com a versão definitiva, que a seguir se reproduz na
íntegra:

Regulamento Municipal sobre Publicidade e Propaganda
do Concelho de Ourém (revisão)

Nota justificativa

A divulgação de mensagens publicitárias e de propaganda obe-
dece a critérios de licenciamento a estabelecer, dentro dos li-
mites legais, pelas câmaras municipais. Na área do município
de Ourém, relativamente a esta matéria, vigora o Regulamento
sobre Publicidade e Propaganda, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 51, de 29 de Fevereiro de 1996.

A desadequação do Regulamento aos actuais meios de divul-
gação de mensagem publicitária e de propaganda, aliada à ne-
cessidade de salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental e ao
direito à divulgação de produtos e eventos, motivam a revisão
do referido regulamento. Pretende-se, com a revisão proposta,
estabelecer um quadro legal que abranja as diversas formas de
divulgação de publicidade e propaganda mas que respeite exi-
gências de ordem estética e de interesse público.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Ourém apresenta a seguinte proposta de
revisão do Regulamento Municipal sobre Publicidade e Propa-
ganda do Concelho de Ourém, com vista à sua apreciação pú-
blica nos termos do disposto no artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo e à posterior análise e aprovação pela
Assembleia Municipal de Ourém:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias e de
propaganda previsto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, rege-
-se, na área do município de Ourém, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito material

Este Regulamento aplica-se a todos os suportes de afixação
ou inscrição de mensagem publicitária e de propaganda.

CAPÍTULO II

Da publicidade

Artigo 3.º

Publicidade nas áreas urbanas

1 — Considera-se publicidade toda a actividade de carácter
comercial ou não efectuada através de inscrições, tabuletas, anún-
cios, cartazes e outros objectos e a emissão por meios mecâni-
cos ou eléctricos de sons e imagens destinados a chamar a aten-
ção.

2 — Considera-se ainda publicidade o uso móvel de equipa-
mentos de difusão sonora ou visual e a distribuição de panfle-
tos.

3 — A produção de publicidade não é admitida nas áreas ur-
banas, em lugares públicos ou destes perceptível, a não ser que
promovida nos termos deste Regulamento.

Artigo 4.º

Regime de licenciamento, aprovação e concessão

1 — Depende de licenciamento toda a publicidade de natu-
reza comercial.

2 — Exceptuam-se do número anterior os anúncios temporários
de venda ou arrendamento de prédios, quando neles localizados,
limitados a um fogo, e colocados por quem não faça da sua venda
ou do seu arrendamento profissão e o ressalvado no n.º 5, nos
casos em que essa actividade é permitida.

3 — As licenças são concedidas por períodos diários, sema-
nais, mensais ou anuais, consoante o meio de divulgação de men-
sagem publicitária utilizado e de acordo com o estabelecido no
Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de
Ourém:

a) No caso das licenças anuais, estas terminam no dia 31
de Dezembro e a sua renovação poderá ser solicitada ver-
balmente durante todos os meses de Janeiro e Fevereiro
seguintes;

b) Os pedidos de renovação de licença com prazo inferior
a um ano serão apresentados até ao último dia da sua va-
lidade e será em acto contínuo efectuado o pagamento
das taxas devidas;

c) A produção de publicidade ou a sua afixação para além
do prazo da licença concedida, sem que tenha pedido a
sua renovação, constitui contra-ordenação;

d) As licenças de anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

4 — Se a produção de publicidade exigir a execução de obras
sujeitas a licença, terá esta de ser obtida cumulativamente nos
termos fixados no Regulamento da Tabela de Taxas e Licença
do Município de Ourém.

5 — Carecem de aprovação:

a) A afixação temporária de cartazes, a qual, nos casos em
que não seja proibida ou condicionada, ficará apenas de-
pendente, para efeitos de registo e de arquivo, de comu-
nicação escrita à Câmara Municipal, acompanhada de dois
exemplares, a efectuar com antecedência não inferior a
vinte e quatro horas;

b) A afixação definitiva de cartazes, faixas, ou outros ele-
mentos identificativos, quando não sujeita a licenciamento,
depende de apresentação prévia dos elementos referidos
no n.º 1 do artigo 6.º, e está sujeita aos condicionalis-
mos do artigo 7.º;

c) A promoção ou divulgação de mensagem publicitária não
enquadrável na alínea a), e isenta de licenciamento, ca-
rece de prévia informação do seu conteúdo, lugar, tem-
po, modo de divulgação.

6 — Os exclusivos de afixação de cartazes e a realização de
publicidade em recintos e outros espaços públicos sob a admi-
nistração municipal poderão ser objecto de concessão, median-
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te concurso público ou nos termos da lei que possibilita a cri-
ação de empresas municipais.

Artigo 5.º

Regime de taxas e isenção

1 — As taxas são devidas sempre que os anúncios careçam
de licença e se divisem da via pública, entendendo-se para esse
efeito como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças,
avenidas e todos os demais lugares por onde transitem peões ou
veículos.

2 — Não se aplicam taxas:

a) A placas proibindo a afixação de anúncios;
b) A anúncios luminosos;
c) Aos anúncios temporários de venda ou arrendamento de

prédios, por quem não faça dessa actividade profissão,
quando neles colocados e com a limitação estabelecida
no n.º 2 do artigo 4.º;

d) A todos os casos previstos no Regulamento da Tabela de
Taxas e Licenças.

3 — O previsto nas alíneas a) e b) do número anterior, ain-
da que não sujeito a taxa, fica dependente de licenciamento.

Artigo 6.º

Processo de licenciamento ou aprovação

1 — O pedido de licenciamento ou aprovação será dirigido
ao presidente da Câmara Municipal, acompanhado dos seguin-
tes elementos, em duplicado, acrescido de um exemplar por cada
entidade a quem obrigatoriamente haja que solicitar parecer:

a) Desenho ou fotografia da fachada, ou do local;
b) Planta de localização à escala de 1:2000;
c) Desenho do anúncio ou reclamo;
d) Memória descritiva, quando o requerimento não conti-

ver todos os elementos necessários à apreciação;
e) Documento comprovativo de autorização do proprietá-

rio ou possuidor quando a pretensão se localizar em pro-
priedade alheia.

2 — A deliberação da Câmara Municipal deverá ser precedi-
da de parecer dos serviços técnicos municipais.

3 — A licença ou aprovação não poderá ser concedida sem
prévio parecer favorável das entidades com jurisdição nos lo-
cais onde a publicidade for perceptível.

4 — O parecer referido no número anterior, caso não seja emi-
tido no prazo referido no Código de Procedimento Administra-
tivo, será tido como favorável.

5 — As licenças ou aprovações municipais emitidas sem ob-
servância no disposto no n.º 3 serão nulas e de nenhum efeito.

Artigo 7.º

Proibições e condicionamentos

1 — A publicidade não poderá ser aprovada ou licenciada nos
seguintes casos:

a) Quando provocar obstrução de perspectivas panorâmi-
cas ou afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou
das paisagens;

b) Quando prejudicar a beleza ou enquadramento de mo-
numentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de serem classificados pelas entida-
des competentes;

c) Quando causar prejuízos a terceiros;
d) Quando afectar a segurança das pessoas ou das coisas,

nomeadamente em termos de circulação rodoviária, fer-
roviária ou aérea;

e) Quando apresentar disposições, formatos ou cores que
possam confundir-se com a sinalização de tráfego;

f) Quando prejudicar a circulação de peões, designadamente
dos deficientes.

2 — Para efeito do disposto na alínea a) do número anteri-
or, são estabelecidas, designadamente, as seguintes proibições
e condicionamentos:

a) Fica proibida, em todo o concelho, a produção de pu-
blicidade mediante a pintura e colagem directa de car-

tazes e prospectos nas faixas de rodagem, passeios, placas
de identificação de localidades ou de sinalização de trân-
sito ou de paragens e abrigos dos meios de transporte co-
lectivos (com excepção dos espaços a isso destinados),
nas fachadas dos edifícios, nos muros, vedações, tapu-
mes e locais semelhantes;

b) A afixação directa de cartazes e prospectos nas facha-
das dos edifícios, muros, paredes, grandes vedações,
tapumes e locais semelhantes, nos casos em que se ve-
rifique proibição expressa, poderá, contudo, ser permi-
tida desde que a mesma seja afixada em dispositivos
amovíveis, a colocar pelos interessados em zonas a de-
finir de acordo com o requerido, ou em painéis e espa-
ços reservados pela Câmara;

c) A exposição ou colocação de qualquer tipo de publici-
dade suspensa sobre as faixas de rodagem ou passeios
de vias públicas;

d) A afixação em árvores.

3 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, são esta-
belecidas, designadamente, as seguintes proibições:

a) A produção de qualquer tipo de publicidade em edifícios
onde funcionem serviços públicos, nomeadamente edifí-
cios escolares, e ainda em quaisquer outros imóveis per-
tencentes ou arrendados pelo Estado, autarquias locais,
institutos públicos e empresas públicas;

b) A produção de qualquer tipo de publicidade em igrejas,
monumentos, estátuas e edifícios de interesse público clas-
sificados;

c) A afixação de reclamos, tipo bandeiras, em zonas de pro-
tecção de imóveis classificados de interesse público.

Artigo 8.º

Indemnizações, responsabilidade solidária
e remoção da publicidade

1 — Os anunciantes e as empresas de publicidade são soli-
dariamente responsáveis por indemnizações por prejuízos cau-
sados a terceiros por essa publicidade.

2 — Sem prejuízo das indemnizações a que eventualmente haja
direito, será suspensa a publicidade produzida com infracções
às normas prescritas neste Regulamento, bem como embarga-
das ou demolidas as obras para aquela finalidade.

3 — A publicidade produzida sem licença será removida pelo
infractor no prazo de quarenta e oito horas a contar da notifi-
cação.

§ único. Caso não existam condições para que a notificação
produza efeitos em tempo útil, a remoção poderá ser efectuada
de imediato, mediante despacho do presidente da Câmara, e nos
termos do n.º 5 seguinte.

4 — Em caso de incumprimento da notificação, a publicida-
de ilegal será removida, a expensas do infractor, mediante pré-
vio despacho do presidente da Câmara Municipal.

5 — As despesas de remoção deverão ser liquidadas nos ser-
viços municipais, no prazo que for designado. Esgotado esse pra-
zo, e em situação de incumprimento, as mesmas serão cobra-
das coercivamente.

6 — A publicidade, quando produzida através de cartazes ou
prospectos, quando permitidos, deverá ser removida no prazo
de cinco dias a partir do termo do acto ou do evento que deu
origem à afixação da mesma.

§ único. Esgotado esse prazo, a publicidade será considera-
da ilegal e sujeita aos procedimentos previstos nos números ante-
riores.

7 — Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afi-
xados cartazes ou realizadas inscrições ou pinturas murais com
violação do preceituado no presente Regulamento podem des-
truir, rasgar, apagar ou por qualquer forma inutilizar esses meios
de publicidade.

Artigo 9.º

Fiscalização

Compete às autoridades policiais e fiscalizadoras a investi-
gação e participação de qualquer evento ou circunstância sus-
ceptível de implicar responsabilidade por contra-ordenação.
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CAPÍTULO III

Da propaganda

Artigo 10.º

Mensagens de propaganda

1 — A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda é
garantida, na área do município de Ourém, nos espaços e lu-
gares públicos necessariamente disponibilizados para o efeito pela
Câmara Municipal.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda nos
lugares ou edifícios de propriedade particular depende do con-
sentimento do referido proprietário ou possuidor e deve respeitar
as normas em vigor sobre protecção do património arquitectó-
nico e o meio urbanístico ambiental e paisagístico.

Artigo 11.º

Proibições e condicionamentos

Ao exercício de actividade de propaganda será aplicado o dis-
posto no artigo 7.º do presente Regulamento.

Artigo 12.º

Meios amovíveis de propaganda

1 — Os meios amovíveis de propaganda afixados em locais
públicos devem respeitar as regras referidas no artigo 7.º, sen-
do a sua remoção da responsabilidade das entidades que a ti-
verem instalado ou resultem identificáveis nas mensagens ex-
postas.

2 — A Câmara definirá os prazos e condições de remoção dos
meios de propaganda utilizados.

3 — À remoção da propaganda aplicar-se-á ainda o disposto
nos n.os 3 a 7 do artigo 8.º do presente Regulamento.

Artigo 13.º

Propaganda em campanha eleitoral

1 — Nos períodos de campanha eleitoral a Câmara Munici-
pal colocará à disposição das forças concorrentes espaços es-
peciais destinados à afixação da sua propaganda.

2 — A Câmara Municipal procederá a uma distribuição equi-
tativa dos espaços por todo o território do município, de forma
a que, em cada local destinado à afixação de propaganda polí-
tica, cada partido ou força concorrente disponha de uma área
disponível não inferior a 2 m2.

3 — Até 30 dias antes do início de cada campanha eleitoral
a Câmara Municipal publicará editais onde constem os locais
onde se pode afixar propaganda política.

4 — A propaganda em período de campanha eleitoral pode-
rá ser autorizada pela Câmara Municipal, estando sujeita aos ter-
mos do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º

Custos de remoção

1 — Os custos de remoção de publicidade ou propaganda, ainda
que efectivada por serviços públicos, cabem à entidade respon-
sável pela afixação que lhe tiver dado origem.

2 — Em caso de impossibilidade de identificação da enti-
dade responsável pela afixação, todas as responsabilidades de-
correntes da aplicação do presente Regulamento serão assu-
midas pela detentora da marca ou produto ou organizadora
do evento.

Artigo 15.º

Contra-ordenações

1 — A violação às normas do presente Regulamento consti-
tui contra-ordenação nos termos que se seguem:

a) Violação do disposto no n.º 1 do artigo 4.º é punível com
coima de um terço a 10 salários mínimos nacionais;

b) Violação da alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º é punível
com coima de um quarto a cinco salários mínimos na-
cionais;

c) Violação do disposto no n.º 2 do artigo 10.º e a pro-
moção de publicidade em propriedade particular sem
autorização do seu proprietário ou possuidor é puní-
vel com coima de um terço a 10 salários mínimos na-
cionais;

d) Violação de quaisquer outras disposições é punível com
coima de um quarto a 10 salários mínimos nacionais.

2 — Aos processos de contra-ordenação aplicar-se-ão as dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14
de Setembro.

3 — A determinação da instrução do processo de contra-or-
denação e a aplicação das coimas previstas neste artigo com-
petem ao presidente da Câmara Municipal, revertendo para a
Câmara o respectivo produto.

Artigo 16.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal sobre Publicidade e Pro-
paganda publicado no Diário da República, 2.ª série, de 29 de
Fevereiro de 1996, assim como todas as disposições contrárias
ao presente Regulamento.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

Edital n.º 463/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pe-
reira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público que o Regulamento de Feiras e Mercados e de
Venda Ambulante do Concelho de Ourém (revisão), aprovado
em reunião camarária de 28 de Março de 2000, depois de ter
sido submetido a inquérito público através de publicação no apên-
dice n.º 68 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 8 de
Maio de 2000, mereceu também aprovação da Assembleia
Municipal, em sessão de 29 de Setembro de 2000, em confor-
midade com a versão definitiva, que a seguir se reproduz na
íntegra:

Regulamento de Feiras e Mercados
e de Venda Ambulante do Concelho de Ourém (revisão)

Nota justificativa

O Regulamento Municipal sobre Venda Ambulante e Mer-
cados e Feiras do Concelho de Ourém, datado de 1987,
encontra-se parcialmente desajustado da realidade actual do
concelho, onde surgiram novas feiras, pelo que se impõe a
sua revisão, atendendo àquele facto e às novas disposições
legais sobre a matéria.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Ourém apresenta a seguinte proposta de
revisão do Regulamento Municipal sobre Venda Ambulante e
Mercados e Feiras do Concelho de Ourém, com vista à sua apre-
ciação pública nos termos do disposto no artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo e à posterior análise e apro-
vação pela Assembleia Municipal de Ourém.
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CAPÍTULO I

Disposições iniciais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se à actividade de co-
mércio a retalho exercida na área do município de Ourém pe-
los agentes designados de feirantes, nos termos da alínea c) do
n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto,
e pelos agentes designados de vendedores ambulantes, nos ter-
mos da alíneab) do n.º 3 do artigo 1.º do mesmo decreto-lei.

2 — Quem, pontualmente, pretenda vender em feiras e mer-
cados produtos por si produzidos e que não faça do comércio
dos mesmos a sua profissão fica igualmente sujeito ao cumpri-
mento do presente Regulamento, nos termos definidos no ar-
tigo 19.º

Artigo 2.º

Legislação aplicável

À actividade referida no n.º 1 do artigo anterior, para além
das disposições do presente Regulamento, são aplicáveis, res-
pectivamente aos feirantes e aos vendedores ambulantes, o
Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho, e o Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Ju-
lho.

Artigo 3.º

Dos mercados e feiras e sua realização

1 — Ficam sujeitos ao regime do presente Regulamento as
feiras e mercados realizados em espaços de jurisdição munici-
pal e a venda ambulante realizada na área do concelho de Ou-
rém.

2 — Das feiras e mercados referidos no número anterior des-
tacam-se o mercado semanal em Ourém, que se realiza às quin-
tas-feiras, e a feira anual de Santa Iria que se realiza no perío-
do entre 25 e 30 de Outubro.

3 — A Câmara Municipal de Ourém poderá, sempre que se
justifique, alterar a data e o local de realização das feiras e mer-
cados, suprimi-los ou criar novas feiras e mercados, dando co-
nhecimento do facto mediante afixação de editais nos locais do
estilo, com a antecedência mínima de 10 dias.

4 — Nas áreas de Fátima e Atouguia, é proibido, desde os
dias 10 a 14 de cada mês, realizar mercados e feiras ou exer-
cer qualquer actividade comercial fora dos edifícios a esse fim
destinados, salvo as disposições contidas no presente Regula-
mento respeitantes ao exercício da venda ambulante.

5 — Nos dias dos mercados e feiras do concelho, é proibido
comprar e vender, nas imediações ou ruas de acesso aos locais
onde os mesmos se realizam, quaisquer géneros ou produtos que
a eles se destinem.

CAPÍTULO II

Do funcionamento dos mercados e feiras

Artigo 4.º

Da entrada, dos lugares e utilização do recinto

1 — Durante o período de funcionamento só é permitida a
entrada de viaturas no recinto da feira ou mercado até às nove
horas, e apenas para carga e descarga de mercadorias para aí
serem transaccionadas.

2 — Podem permanecer no recinto da feira ou mercado as
viaturas que servem de posto de comercialização directa ao pú-
blico, desde que autorizados a tal.

3 — Nas feiras e mercados que se realizem no concelho de
Ourém, apenas poderão exercer actividade comercial os titula-
res de cartão de feirante, emitido nos termos do presente Re-
gulamento e demais legislação aplicável, com excepção de:

a) No caso de produtores directos individuais, que preten-
dam vender bens produzidos na sua exploração própria

e que não se dediquem a qualquer actividade comercial
conexa com os referidos produtos;

b) Os vendedores ambulantes, possuidores do respectivo car-
tão, que exerçam a sua actividade nos termos do capí-
tulo IV deste Regulamento.

4 — Aos titulares que constituem as excepções contempla-
das nas alíneas a) e b) do número anterior é atribuído um lu-
gar concreto mediante o pagamento da correspondente taxa ou
terrado. O mesmo não poderá fixar-se em lugar diferente do que
é destinado e a sua titularidade caduca com o termo daquele dia
de feira ou mercado.

5 — Aos titulares de cartão de feirante é atribuído um lugar
concreto para o exercício da sua actividade, mediante o paga-
mento da taxa correspondente e prevista no Regulamento da
Tabela de Taxas e Licenças do Concelho de Ourém. O não pa-
gamento tempestivo da taxa implica a caducidade ao direito de
ocupação do lugar e a cobrança coerciva de eventuais impor-
tâncias em dívida.

6 — O direito à ocupação dos mercados e feiras é por natu-
reza precário, não sendo permitida a cedência a outrem do di-
reito de ocupação dos lugares, salvo casos especiais previstos
na lei.

Artigo 5.º

Taxas e terrado

1 — A venda, exposição ou depósito nos mercados e feiras
do concelho de Ourém de quaisquer produtos ou géneros está
sujeita ao pagamento da respectiva taxa de área ou terrado, fi-
xada pela Câmara Municipal nos termos do Regulamento da
Tabela de Taxas e Licenças do Concelho de Ourém, salvo qual-
quer tipo de isenção a definir caso a caso pelos órgãos autár-
quicos superintendentes, através de edital.

2 — A cobrança das taxas a que se refere o número anterior
é feita pela Secção de Taxas e Licenças, pelo fiel de mercados
e feiras, ou por outros funcionários designados para o efeito pela
autarquia.

3 — A cobrança é feita mediante a aposição de vinheta no
cartão ou mediante entrega de senhas numeradas e datadas, ambas
identificando a autarquia e mencionando o período da sua va-
lidade.

4 — As vinhetas e senhas são pessoais e intransmissíveis e
são válidas apenas para os dias da entrega aos feirantes ou ven-
dedores, ou pelo período nelas estipulado.

5 — O cartão e correspondente vinheta ou outro elemento com-
provativo de liquidação das taxas deve ser exibido sempre que
solicitado por quem proceda à fiscalização.

6 — O direito à ocupação de lugar do mercado municipal ex-
tingue-se no caso do não pagamento das taxas de terrado du-
rante um trimestre, caso não seja devidamente justificado.

7 — Cabe ao vereador responsável a aceitação ou não da jus-
tificação a que se refere o número anterior.

Artigo 6.º

Da publicidade

1 — Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisi-
ções pelo público, falsas descrições ou informações sobre a iden-
tidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedades
ou utilidade dos produtos expostos à venda.

2 — A propaganda sonora fica condicionada à passagem de
licença pela Câmara Municipal e só poderá ser feita em tempo
de feiras anuais e em som moderado.

Artigo 7.º

Dos preços

Os preços dos produtos expostos para venda devem ser afi-
xados, de forma bem legível para o público, em letreiros, eti-
quetas ou listas.

Artigo 8.º

Venda proibida

É proibida a venda em feiras e mercados de todos os produ-
tos cuja legislação específica assim o determine.
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Artigo 9.º

Obrigações gerais

1 — Quem proceda à venda em feiras e mercados e à venda
ambulante fica obrigado a:

a) Zelar pela boa conservação das estruturas e equipamentos
afectos à actividade, sendo responsáveis pelos danos que
eventualmente lhes causem;

b) Cumprir e fazer cumprir aos seus colaboradores as dis-
posições do presente Regulamento e demais disposições
legais aplicáveis;

c) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais específi-
cas relativas aos produtos que vendem, designadamente
as condições hígio-sanitárias previstas no Decreto-Lei
n.º 67/98, de 18 de Março, relativas aos géneros alimen-
tícios;

d) Apresentar-se em estado de asseio, utilizando vestuário
adequado à actividade exercida;

e) Deixar devidamente limpos os lugares ocupados e todos
os demais que hajam sido utilizados, removendo os re-
síduos resultantes da sua actividade para os contentores
de lixo;

f) Dispor a mercadoria de forma tão ordenada quanto pos-
sível;

g) Usar de correcção e urbanidade para com o público e
vendedores em geral;

h) Respeitar os funcionários dos Serviços de Fiscalização
Municipal e todos os demais com responsabilidades na
organização, funcionamento e fiscalização da feira ou
mercado, acatando as suas ordens legítimas.

CAPÍTULO III

Dos feirantes

Artigo 10.º

Requisitos para o exercício da actividade

1 — São considerados feirantes os que exercem o comércio
a retalho de forma não sedentária em mercados descobertos ou
em instalações não fixas ao solo de maneira estável em mer-
cados cobertos, habitualmente designados feiras e mercados.

2 — Os feirantes têm a sua actividade subordinada às seguintes
condições:

a) Possuírem o cartão de feirante devidamente validado,
emitido pela Câmara Municipal de Ourém;

b) Terem pago a taxa ou terrado correspondente ao lugar
que ocupam na feira ou mercado;

c) Serem portadores das facturas ou documentos equivalentes
comprovativos da aquisição dos produtos que vendem ao
público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto;

d) Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques ou
quaisquer outros meios utilizados na venda deverão conter
afixada, em local bem visível ao público, a indicação do
titular, domicílio ou sede e número do respectivo cartão
de feirante.

3 — Sempre que a sua actividade incida sobre produtos ali-
mentares devem ainda respeitar as seguintes condições:

a) Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares de-
verão estar colocados a uma altura mínima de 0,70 m do
solo e ser construídos de material facilmente lavável;

b) No transporte e exposição dos produtos é obrigatório se-
parar os produtos alimentares dos de natureza diferen-
te, bem como, de entre cada um deles, os que de algum
modo possam ser afectados pela proximidade dos outros;

c) Quando não estejam expostos para venda, os produtos
alimentares devem ser guardados em lugares adequados
à preservação do seu estado, e bem assim em condições
hígio-sanitárias que os protejam de poeiras, contamina-
ções ou contactos que, de qualquer modo, possam afec-
tar a saúde dos consumidores;

d) Na embalagem e acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que não

tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pin-
turas ou dizeres impressos ou escritos na parte interior;

e) Os feirantes, bem como todos os que intervenham no
acondicionamento, transporte e venda de produtos alimen-
tares, sempre que se suscitem dúvidas sobre o seu esta-
do de sanidade, serão intimados a apresentar-se à auto-
ridade sanitária competente para inspecção;

f) Observar o disposto no Regulamento da Higiene dos
Géneros Alimentícios (Decreto-Lei n.º 67/98, de 18 de
Março).

Artigo 11.º

Do cartão de feirante

1 — Compete à Câmara Municipal de Ourém emitir e reno-
var o cartão para o exercício da actividade de feirante, o qual
será válido apenas para a área do município de Ourém, e pelo
período de um ano a contar da sua emissão ou renovação.

2 — Para a sua emissão ou renovação os interessados devem
dirigir-se à Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal
de Ourém, acompanhados do bilhete de identidade, do cartão de
identificação de pessoa colectiva ou de empresário em nome in-
dividual, de documento fiscal comprovativo do exercício da ac-
tividade, devem ainda apresentar requerimento e preencher os
impressos para o efeito.

3 — Desde a data da entrega do requerimento do pedido de
concessão de cartão a Câmara Municipal tem um prazo de 30
dias para deferir ou indeferir o pedido.

4 — O prazo fixado no número anterior interrompe-se pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
pedido, começando a correr novo prazo a partir da data da re-
cepção na Câmara Municipal dos elementos pedidos.

5 — Caso não seja tomada nenhuma decisão no prazo pre-
visto, considera-se para todos os efeitos como tendo sido inde-
ferido o requerimento, dando-se conhecimento do facto ao re-
querente.

6 — A renovação anual do cartão de feirante deverá ser re-
querida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

CAPÍTULO IV

Dos vendedores ambulantes

Artigo 12.º

Definição

Para efeito deste Regulamento consideram-se vendedores am-
bulantes os que exercem o comércio a retalho de forma não se-
dentária, pelos lugares do seu trânsito ou em zonas que lhes sejam
especialmente destinadas, nos termos definidos no n.º 2 do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

Artigo 13.º

Requisitos para o exercício da actividade

1 — Os vendedores ambulantes têm a sua actividade subor-
dinada às seguintes condições:

a) Possuírem o cartão de vendedor ambulante devidamente
validado, emitido pela Câmara Municipal de Ourém;

b) Serem portadores das facturas ou documentos equivalentes
comprovativos da aquisição dos produtos que vendem ao
público, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio;

c) Caso exerçam a actividade em mercado ou feira devem
pagar a correspondente taxa ou terrado;

d) É aplicável o disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 10.º
deste Regulamento, no que respeita à exibição do car-
tão de vendedor ambulante.

2 — Os tabuleiros, bancadas e balcões utilizados na exposi-
ção, venda ou arrumação dos produtos devem cumprir o seguinte:

a) Na exposição e venda dos produtos do seu comércio, de-
verão utilizar individualmente tabuleiros de dimensões não
superiores a 1 m × 1,20 m e colocados a uma altura mí-
nima de 0,40 m do solo, salvo nos casos dos meios para
o efeito postos à disposição pela Câmara Municipal ou
o transporte utilizado justificarem a dispensa do seu uso;
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b) Todo o material de exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio
e higiene.

3 — Sempre que o comércio incida sobre produtos alimen-
tares, sem prejuízo do disposto em leis especiais, deve ainda ser
observado:

a) O disposto nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 3 do artigo 10.º
deste Regulamento;

b) O disposto na alínea e) do n.º 3 do artigo 10.º deste Re-
gulamento, relativamente a todos os que intervenham no
acondicionamento, transporte e venda dos produtos ali-
mentares;

c) O disposto no diploma referido na alínea f) do n.º 3 do
artigo 10.º deste Regulamento;

d) Deve, sempre que solicitado por quem proceda à fisca-
lização, ser facultado o acesso ao lugar onde se guardam
as mercadorias.

Artigo 14.º

Do cartão de vendedor ambulante

O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmissível,
a sua validade e o procedimento para a sua emissão e renova-
ção obedecem ao disposto no artigo 11.º deste Regulamento, com
as necessárias adaptações, sem prejuízo da exigência de outros
documentos que, pela natureza do seu comércio, os vendedo-
res ambulantes devam possuir.

Artigo 15.º

Proibições, condicionamentos e excepções

1 — A venda ambulante é vedada às sociedades, aos manda-
tários e aos que exerçam outra actividade profissional, não po-
dendo ser praticada por interposta pessoa.

2 — É proibida, no exercício da venda ambulante, a activi-
dade de comércio por grosso.

3 — É proibido o comércio ambulante dos produtos referi-
dos na lista anexa a este Regulamento, identificada como ane-
xo I, a qual poderá ser alterada por legislação da tutela.

4 — É permitido o exercício da actividade de vendedor am-
bulante, durante o funcionamento das feiras e mercados, nos lo-
cais a seguir indicados:

a) Em Ourém, no recinto de feiras e mercados, todas as
quintas-feiras e durante a Feira de Santa Iria;

b) Na freguesia de Fátima, no mercado sito na Cova da Iria
e no recinto anexo a este, devidamente delimitado com
lugares demarcados para o efeito;

c) Nas restantes localidades do concelho, nos dias e locais
onde tradicionalmente se realiza a feira ou mercado, ex-
cepto em frente de estabelecimentos comerciais.

5 — Em qualquer localidade do concelho é interdita a ven-
da ambulante a menos de 50 m de estabelecimentos comerciais
fixos existentes, a não ser que os respectivos proprietários de-
clarem não ver inconvenientes nisso.

6 — É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
público e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-
cios públicos ou privados, bem como o acesso ou expo-
sição dos estabelecimentos comerciais ou lojas de ven-
da ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou
outras matérias susceptíveis de conspurcarem a via pú-
blica.

7 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento a distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jor-
nais e outras publicações periódicas.

8 — A venda ambulante poderá ser exercida entre as 6 ho-
ras e a hora de recolher.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 16.º

Competência e procedimento

1 — A prevenção e acção sancionatória sobre as infracções
ao presente Regulamento e demais legislação aplicável são da
responsabilidade das autoridades sanitárias, policiais, fiscais e
administrativas, nomeadamente dos funcionários das feiras e mer-
cados e do Serviço de Fiscalização Municipal.

2 — As infracções ao presente Regulamento constituem con-
tra-ordenação cujo procedimento segue o disposto no Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

3 — A determinação da instrução do processo e a aplicação
da sanção é da competência do presidente da Câmara Munici-
pal, revertendo para a Câmara o produto das coimas.

Artigo 17.º

Coimas

1 — As infracções ao presente Regulamento são sancionadas
com coima de 5000$ a 500 000$ em caso de dolo, e de 2500$
a 250 000$ em caso de negligência.

2 — Em caso de reincidência a coima poderá ser agravada.

Artigo 18.º

Sanções acessórias

Independenteamente das coimas aplicadas pode ainda a Câ-
mara Municipal recorrer às seguintes sanções acessórias:

a) Advertência feita pelo funcionário encarregue da fisca-
lização;

b) Repreensão escrita, feita pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal;

c) Proibição de se instalar e perda da quantia que tenham
pago a título de taxa ou terrado, a quem se fixar em
mercado ou feira em lugar diferente do que lhe foi des-
tinado;

d) Apreensão dos produtos ou géneros a favor do municí-
pio, cuja venda ambulante não seja permitida ou cujo ven-
dedor não esteja legalmente habilitado a exercer o co-
mércio ambulante, ou o faça fora dos locais permitidos
para o efeito;

e) Suspensão ou proibição de exercício da actividade em
feiras ou mercados;

f) Poderá ainda haver lugar à apreensão dos instrumentos
e das mercadorias objecto de contravenção, declarados
perdidos a favor do município, e sujeição à aplicação da
legislação sobre infracções económicas e contra a saú-
de pública.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 19.º

Venda ocasional de produção própria

Quem, nos ternos do n.º 2 do artigo 1.º, proceda quer à ven-
da em feiras e mercados, quer à venda ambulante de artigos de
artesanato, frutas, produtos hortícolas ou quaisquer outros de fa-
brico ou produção própria, fica sujeito às disposições deste Re-
gulamento, excepto à apresentação de facturas ou documento de
aquisição.

§ único. Sempre que haja fundada dúvida sobre a natureza e
origem dos produtos referidos no corpo do artigo, ou sobre a
pessoa do vendedor, os agentes incumbidos da fiscalização po-
derão solicitar prova adequada ao esclarecimento da dúvida.

Artigo 20.º

Interpretação e omissões

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste
Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal, no pra-
zo de 30 dias após o pedido de esclarecimento.
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Artigo 21.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga integralmente o Regulamen-
to Municipal de Venda Ambulante e de Feiras e Mercados do
Concelho de Vila Nova de Ourém, aprovado em reunião ca-
marária de 18 de Maio de 1987 e da Assembleia Municipal
de 11 de Junho de 1987, bem como todas as disposições
municipais que lhe sejam contrárias.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Lista a que se refere o n.º 3 do artigo 15.º

1 — Carnes verdes, ensacadas, fumadas e enlatadas, miude-
zas comestíveis, carnes salgadas e de salmoura.

2 — Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas mi-
nerais quando nas suas embalagens de origem, da água e dos
preparados com água à base de xaropes e do referido na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio.

3 — Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4 — Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes.
5 — Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados.
6 — Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguida-

des.
7 — Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados

e artigos de estofador.
8 — Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes se-
paradas, e material para instalações eléctricas.

9 — Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos mu-
sicais, seus acessórios e partes separadas.

10 — Materiais de construção, metais e ferragens.
11 — Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios.
12 — Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excep-

ção do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.
13 — Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensí-
lios semelhantes de uso doméstico ou artesanal.

14 — Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios.

15 — Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios.
16 — Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materi-

ais explosivos ou detonantes.
17 — Moedas e notas de banco.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 9014/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que por
despachos de 29 de Setembro de 2000 foi celebrado contrato a
termo certo, pelo prazo de um ano, com início em 3 de Outu-
bro de 2000, com António Pedro Leal Ferreira, para exercer
funções de nadador-salvador, com a remuneração de 68 900$.

Por despachos de 18 de Setembro de 2000 renovados os con-
tratos celebrados com António Luís Silva Ferreira, Sérgio José
Barbosa Rocha, Jorge Sousa Santos, por mais um ano, a partir
de 2 de Novembro de 2000 e com Arlindo Pinto, por mais um
ano, a partir de 5 de Novembro de 2000.

Por despacho de 18 de Setembro de 2000, renovado o con-
trato celebrado com Rita Maria Teixeira Vale Pinto Pedras, por

mais seis meses, a partir de 2 de Novembro de 2000. (Isento
de Visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Aviso n.º 9015/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho de 29 de Setem-
bro de 2000 foi autorizada a rescisão do contrato a termo cer-
to celebrado com Virgínia Graça Moreira Nunes, a partir de 2
de Outubro de 2000. (Isento de Visto do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Edital n.º 464/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui António Pinto
da Silva, licenciado em História e presidente da Câmara Mu-
nicipal de Penafiel:

Torna público, no uso das competências que lhe são conferi-
das pela alínea j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e de harmonia com a deliberação tomada por
esta Câmara Municipal, em sua reunião ordinária realizada no
dia 16 de Outubro corrente, aprovou a actualização das tarifas
de saneamento, de acordo com a informação que se anexa ao
presente edital.

Mais torna público que a actualização das tarifas de sanea-
mento, entra em vigor no dia 2 de Janeiro do ano 2001.

Para conhecimento geral, publica-se o presente edital e ou-
tros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, o subscrevo.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Actualização das tarifas de saneamento

Em consequência do aumento da área de cobertura, ao nível
desta infra-estrutura, como se comprova pelas três estações de tra-
tamento (cinco a curto prazo) que directa ou indirectamente so-
mos responsáveis pela sua manutenção, e do cada vez maior
número de exigências legais e das próprias populações, entendemos
como adequado proceder a uma actualização, por forma a res-
ponder positivamente aos aumentos dos custos de manutenção e
controlo.

Assim sendo, propõe este departamento, baseado no aumen-
to provável dos salários e materiais para o próximo ano de cerca
de 3%, as seguintes actualizações:

1 — Custo do ramal de ligação, a cobrar antecipadamente,
se executado pela Câmara Municipal de Penafiel:

1.1 — Orçamento obtido a partir de preços unitários corren-
temente praticados na região, acrescida de 10% para despesas
administrativas.

2 — Tarifas de ligação a incidir sobre a área de construção
de cada prédio:

Actual Proposta

Destinado à habitação.......... 32$00/m3 33$00/m3 (3.0%)
Destinado ao comércio, indús- 37$00/m3 38$00/m3 (2.6%)

tria e ou serviços.

3 — Tarifas de conservação:

Actual Proposta

Habitação............................... 13$00/m3 14$00/m3 (7.1%)
Destinado ao comércio, indús- 19$00/m3 20$00/m3 (5.0%)

tria e ou serviços.

Observações:
1.ª A tarifa de conservação para a habitação é baseada no nú-

mero de metros cúbicos de água consumida, com um mínimo
de 210$, correspondendo a um consumo de 15 m3, ainda que
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não tenha havido ou não possa haver consumo a partir da rede
municipal (15 × 14 = 210$).

2.ª A tarifa de conservação para comércio, indústria ou ser-
viços é baseado no número de metros cúbicos de água consumida,
com um mínimo de 680$, correspondendo a um consumo de
34 m3, ainda que não tenha havido ou não possa haver consu-
mo a partir da rede municipal (34 × 20$ = 680$).

4 — Tarifas de vistoria por unidade ou fracção:

Actual Proposta

Destinado à habitação.......... 2 776$00 2 859$00 (3.0%)
Destinado ao comércio, e ou 3 290$00 3 389$00 (3.0%)

serviços.
Indústria................................. 3 804$00 3 918$00 (3.0%)

O Chefe de Divisão de Águas e Saneamento, Artur de Jesus
Campos Mendes. — O Director do Departamento dos Serviços
Técnicos e Ambiente, Carlos Alberto Conceição Lopes.

Edital n.º 465/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui António Pinto
da Silva, licenciado em História e presidente da Câmara Mu-
nicipal de Penafiel:

Torna público, no uso das competências que lhe são conferi-
das pela alínea j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e de harmonia com a deliberação tomada por
esta Câmara Municipal, em sua reunião ordinária realizada no
dia 16 de Outubro corrente, aprovou a actualização das tarifas
de fornecimento de água, aluguer de contadores e serviços di-
versos, de acordo com a informação que se anexa ao presente
edital.

Mais torna público que a actualização das tarifas de forneci-
mento de água, aluguer de contadores e serviços diversos, en-
tra em vigor no dia 2 de Janeiro do ano 2001.

Para conhecimento geral, publica-se o presente edital e ou-
tros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, o subscrevo.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Actualização das tarifas de fornecimento de água,
aluguer de contadores e serviços diversos

Desde 1992, ano em que concluímos o estabelecimento da li-
gação em alta das captações do Tâmega ao reservatório R4 em
Duas Igrejas, foi possível realizar uma cobertura de fornecimento
de água a cerca de 75% da área do concelho.

Porém, para que tal fosse possível, foi necessário proceder à
mobilização de importantes meios, ao nível de mão-de-obra e equi-
pamento, mas muito principalmente ao nível material, dado que
no conjunto destas duas modalidades de realização (empreitada
e administração directa), a comparticipação comunitária só assume
um valor parcial nos projectos que são candidatos (obras por em-
preitada). Para além desse diferencial a assumir com a realiza-
ção dessas obras de carácter mais infra-estruturante, este muni-
cípio suportou e continuará a suportar ainda as cada vez maiores
despesas relacionadas com a manutenção e com o controlo hi-
dráulico/sanitário das redes distribuidoras e adutoras, por forma
a manter os níveis de atendimento e de qualidade patenteados.

Nos anos anteriores, verificou-se um défice no binómio des-
pesas/receitas resultante das razões acima expostos.

No presente ano, em face dos dados que possuímos até ao
momento, verificou-se um equilíbrio entre esse binómio despesas/
receitas.

Não obstante, consideramos ser ainda necessário proceder à
rectificação das tarifas em assunto, com base nos índices de in-
flação oficiais (3%), conforme quadros seguintes.

1 — Consumos domésticos:

Actual (2000) Proposta (2001)

1.º escalão de 0 a 3 m3........ 78$00 80$00 (2.6%)
2.º escalão de 4 a 10 m3 ..... 113$00 116$00 (2.7%)
3.º escalão de 11 a 15 m3.... 131$00 135$00 (3.0%)
4.º escalão de 16 a 25 m3 ... 169$00 174$00 (3.0%)
5.º escalão de mais de 25 m3 200$00 206$00 (3.0%)

2 — Consumos comerciais e industriais:

Actual Proposta

1.º escalão de 0 a 50 m3 ..... 227$00 234$00 (3.2%)
2.º escalão de mais de 50 m3 336$00 346$00 (3.0%)

3 — Consumos do Estado e pessoas colectivas e utilidade pú-
blica:

Actual Proposta

Escalão único........................ 195$00 201$00 (3.0%)

4 — Consumos de instituições privadas e beneficiência, cul-
turais, desportistas, de interesse público, juntas de freguesias e
agrícolas:

Actual Proposta

Escalão único........................ 155$00 160$00 (3.2%)

5 — Fornecimentos avulso, ligações provisórias e outros ti-
pos de fornecimentos:

Actual Proposta

Escalão único........................ 390$00 402$00 (3.3%)

6 — Fornecimento a outras autarquias, nos termos do n.º 3
do artigo 5.º do Regulamento Municipal:

Actual Proposta

Escalão único........................ 79$00 81$00 (2.5%)

A) Tarifas de serviços diversos

1 — Tarifa de ramal domiciliário:

Actual Proposta

1.1 — Por habitação unifami- 32 900$00 33 900$00 (3.0%)
liar.

1.2 — Nos edifícios de carácter
colectivo por fracção ou em
espaços a ela afectos:

1.2.1 — Destinado à habitação 16 500$00 17 000$00 (3.0%)
1.2.2 — Destinado ao comércio 26 800$00 27 600$00 (3.0%)

e ou serviços.
1.2.3 — Destinado à indústria 32 500$00 33 500$00 (3.0%)
1.3 — Por unidade industrial, 53 500$00 55 100$00 (3.0%)

comercial e ou serviços, ou
espaços a ela afecta.

1.4 — Em instituições privadas  15 500$00 16 000$00 (3.0%)
de beneficiência, culturais,
desportivas, de interesse pú-
blico, juntas de freguesia e
agrícolas, por unidade.
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Actual Proposta

1.5 — Provisório ou outros tipos 26 800$00 27 600$ (3.0%)
de instalação, por unidade.

2 — Tarifa de prolongamento de ramais individuais e colec-
tivos para a reinstalação de contadores e tarifa de ligação à rede
municipal e outros tipos de instalação:

Proposta

2.1 — Prolongamento de ramais para a reins-
talação de contadores e outros tipos de ins-
talação:

2.1.1 — Em habitação unifamiliar......... 2 266$00/ML (3.0%)
2.1.2 — Em edifícios de carácter colectivo,

por fracção em espaços a ela afectos:
2.1.2.1 — Destinada à habitação........... 1 133$00/ML (3.0%)
2.1.2.2 — Destinada a comércio e ou serviços 1 854$00/ML (3.0%)
2.1.2.3 — Destinados à indústria........... 2 232$00/ML (3.0%)
2.1.3 — Por unidade industrial, comercial

ou em edifícios a ela afectos.............. 3 674$00/ML (3.0%)
2.1.4 — Em instituições privadas, benefi-

cência, culturais, desportivas, de interesse
público, juntas de freguesia e agrícolas. 1 099$00/ML (3.0%)

2.1.5 — Provisórios ou outros tipos de ins-
talação.................................................... 1 854$00/ML (3.0%)

Observação:
Os valores propostos têm por base os valores propostos do

quadro anterior.

2.2 — Ligação de urbanizações à rede
municipal..........................................123 600$00/unid. (3.0%)

3 — Tarifa de colocação de contadores em edifícios de ca-
rácter colectivo, por fracção ou em espaços a ela afectos:

Actual Proposta

Destinado à habitação.......... 1 748$00 1 800$00 (3.0%)
Destinado a comércio e ou ser- 2 210$00 2 276$00 (3.0%)

viços.
Destinada a indústria........... 2 673$00 2 753$00 (3.0%)

4 — Interrupção/desligação:

Actual Proposta

Tarifa de interrupção e ou des- 2 878$00 2 964$00 (3.0%)
ligação.

5 — Tarifa de restabelecimento:

Actual Proposta

Sem recolocação de contador 1 902$00 1 959$00 (3.0%)
Com recolocação de contador 1 902$00 1 959$00 (3.0%)

6 — Tarifa de vistoria à canalização, por unidade e ou frac-
ção:

Actual Proposta

Habitação............................... 2 776$00 2 859$00 (3.0%)
Comércio/serviços................ 3 290$00 3 389$00 (3.0%)
Indústria................................. 3 804$00 3 918$00 (3.0%)

7 — Reaferição:

Actual Proposta

Tarifa de reaferição do contador 5 294$00 5 453$00 (3.0%)
a pedido do consumidor.

B) Tarifas de aluguer de contadores

Actual Proposta

Até 20 mm............................ 267$00 275$00 (3.0%)
Até 25 mm............................ 529$00 545$00 (3.0%)
Até 30 mm............................ 687$00 708$00 (3.0%)
Até 40 mm............................ 1 109$00 1 142$00 (3.0%)
Mais de 40 mm..................... 2 745$00 2 827$00 (3.0%)

Observações:
1.ª Na alínea A), nos pontos 1.1, 1.3, 1.4 e 1.5 a tarifa de ramal

domiciliário inclui o custo do material utilizado, o custo de mão-
-de-obra, bem como a colocação do contador até à distância de
15 m.

2.ª Na alínea A), no ponto 1.2, a tarifa do ramal domiciliário
inclui o custo do material utilizado e custo da mão-de-obra, até
à distância de 15 m. Acima desta distância será acrescido do
valor efectivo das obras a realizar tendo por base a tabela n.º 2,
alíneaA)

3.ª Considera-se o ramal domiciliário como sendo o troço com-
preendido entre a rede pública existente e o limite da proprie-
dade a abastecer numa distância até (menor ou igual) 15 m.

4.ª A ligação dos ramais com um comprimento superior a 15 m
terão um custo adicional calculado proporcionalmente àquela dis-
tância.

5.ª Sempre que o ramal definitivo tenha sido precedido de um
ramal provisório, quando este seja aproveitável, o custo deste
será deduzido ao custo daquele.

O Chefe de Divisão de Águas e Saneamento, Artur de Jesus
Campos Mendes. — O Director do Departamento dos Serviços
Técnicos e Ambiente, Carlos Alberto Conceição Lopes.

Edital n.º 466/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui António Pinto
da Silva, licenciado em História e presidente da Câmara Mu-
nicipal de Penafiel:

Torna público que, por forma a permitir aos penafidelenses
usufruir plenamente dos benefícios e potencialidades resultan-
tes das obras de remodelação da Rua do Dr. Joaquim Cotta, da
Rua da Misericórdia, da Rua do Paço, do Largo da Ajuda e da
Rua de Alfredo Pereira, foi aprovado, em reunião ordinária re-
alizada no dia 16 de Outubro do ano em curso, ao abrigo do
artigo 64.º, n.º 2, alínea n), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, o Regulamento Municipal da Circulação e Estacionamen-
to Condicionados Naquelas Ruas.

Para conhecimento geral, publicam-se pelo presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo,
o Regulamento transcrito em anexo, que entra em vigor no dia
seguinte à sua publicação no Diário da República.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, o subscrevo.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Regulamento Municipal da Circulação e Estacionamento
Condicionados na Rua do Dr. Joaquim Cotta, Rua da
Misericórdia, Rua do Paço, Largo da Ajuda e Rua de
Alfredo Pereira.

Nota justificativa

As obras de beneficiação da Rua do Dr. Joaquim Cotta, Rua
da Misericórdia, Rua do Paço, Largo da Ajuda e Rua de Alfredo
Pereira vem dotar este centro histórico da cidade de Penafiel
com uma nova face, devolvendo-o aos penafidelenses.
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Com efeito, se a pedonização daquelas, artérias vem possi-
bilitar uma nova dinâmica àquela zona da cidade de Penafiel,
também é verdade que tal só será possível se forem implemen-
tadas novas regras de utilização da mesma.

Desta forma, com o presente Regulamento pretende-se dotar
o município de um instrumento que estabeleça normas de
condicionamento do trânsito nas Rua do Dr. Joaquim Cotta, Rua
da Rua da Misericórdia, Rua do Paço, Largo da Ajuda e Rua
de Alfredo Pereira, permitindo, assim, usufruir plenamente dos
benefícios e potencialidades resultantes das obras de remode-
lação.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo das compe-
tências conferidas pelo artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, pelas alíneas u) do n.º 1, alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e artigos 7.º,
8.º e 9.º do Código da Estrada.

2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece o regime de circulação e
estacionamento condicionados na Rua do Dr. Joaquim Cotta, Rua
da Misericórdia, Rua do Paço, Largo da Ajuda e Rua de Alfredo
Pereira.

3.º

Proibição de paragem, estacionamento e circulação

É proibido a paragem, estacionamento e circulação a qualquer
tipo de veículo, salvo as excepções previstas no presente Re-
gulamento.

CAPÍTULO II

Proibição de paragem, estacionamento e circulação

4.º

Proibição de paragem e estacionamento

É proibida a paragem e o estacionamento a qualquer tipo de
veículo, nas zonas sujeitas a circulação e estacionamento con-
dicionado, salvo:

a) A paragem de veículos de residentes e comerciantes da
zona sujeita a circulação condicionada, com excepção de
automóveis pesados;

b) Paragem para cargas e descargas efectuadas por veícu-
los automóveis ligeiros, dentro dos horários estipulados
neste Regulamento;

c) Paragem ou estacionamento de veículos prioritários (bom-
beiros, polícia, etc.), em serviço;

d) Paragem ou estacionamento de carros funerários, em ser-
viço;

e) Casos excepcionais, previamente autorizadas pela Câmara
Municipal, designadamente a pessoas portadoras de de-
ficiência motora.

5.º

Proibição de circulação

1 — É proibida a circulação a qualquer tipo de veículos, sal-
vo:

a) Veículos de residentes e comerciantes da zona sujeita a
circulação condicionada, com excepção de automóveis
pesados;

b) Cargas e descargas efectuadas em veículos automóveis
ligeiros, dentro dos horários estipulados neste regula-
mento;

c) Veículos prioritários em serviço (bombeiros, polícia, etc.)
em serviço;

d) Carros funerários, em serviço;
e) Casos excepcionais, previamente autorizados pela Câmara

Municipal, designadamente o de deficientes motores.

2 — Nos casos de circulação de veículos automóveis permi-
tida neste Regulamento a velocidade máxima é de 10 km/h.

3 — No que concerne aos veículos previstos na alínea d) do
n.º 1 deste artigo, a circulação faz-se com aviso prévio da GNR,
devendo a saída verificar-se pela Rua do Paço.

6.º

Circulação e paragem de veículos automóveis pesados

Em casos excepcionais e provisórios, devidamente fundamen-
tados, designadamente a execução de mudanças ou obras, po-
dem circular nos períodos previstos para cargas e descargas
veículos automóveis pesados, desde que previamente autoriza-
dos pela Câmara Municipal.

7.º

Cargas e descargas

1 — As cargas e descargas só poderão ser efectuadas no perío-
do da manhã, entre as 8 e as 10 horas, e da tarde, entre as 17
e as 19 horas.

2 — Os fornecedores devem abandonar o local logo que con-
cluída a carga ou descarga.

3 — A circulação automóvel far-se-á a partir da Rua do Paço
e da Praça Municipal, com saída pela Rua de Alfredo Pereira.

8.º

Circulação automóvel fora do período de cargas e descargas

1 — É permitido o acesso a veículos automóveis, nos casos
previstos nos artigos 4.º, alíneas a), c), d) e e) e 5.º, n.º 1, alí-
neas a), c), d) e e) do presente Regulamento, no período com-
preendido entre as 8 e as 20 horas.

2 — Nos casos previstos no número anterior a circulação au-
tomóvel faz-se a partir da Rua do Paço, com saída na Rua de
Alfredo Pereira.

3 — No período compreendido entre as 20 e as 8 horas, a
circulação faz-se no sentido previsto no número anterior, estando
a zona sujeita a trânsito condicionado equipada com um siste-
ma pinos retractáveis que permitem o acesso às entidades men-
cionadas no n.º 1 do presente artigo, mediante o uso de cartão
de acesso ou de comando.

4 — No que concerne ao sentido do trânsito o descrito no ar-
tigo anterior não se aplica aos residentes na Travessa do Cer-
rado, cujo acesso se faz pela Rua do Dr. Joaquim Cotta.

CAPÍTULO III

Cartões de acesso, comandos e cartões de residentes

9.º

Cartões de acesso, comandos e cartões de residente

1 — Serão distribuídos gratuitamente pelas entidades previstas
nos n.os 3 e 4 do artigo anterior:

a) Um cartão de residente;
b) Um cartão de acesso ou um comando por viatura;
c) Um novo cartão de residente, nos casos de:

Mudança de veículo (contra devolução obrigatória do
dístico anterior);

Renovação do cartão, findo o prazo estipulado no n.º 2
do artigo 11.º

2 — Serão distribuídos novos cartões de acesso ou novos co-
mandos, no caso de furto ou extravio, às entidades previstas nos
n.os 3 e 4 do artigo anterior, mediante o pagamento das seguin-
tes verbas:

a) Novos cartões de acesso;
b) Novos comandos;
c) Novo cartão de residente.
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3 — Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º,
são distribuídos gratuitamente cartões de acesso e comandos.

10.º

Documentos necessários à obtenção do cartão de residente,
do cartão de acesso e do comando

1 — A emissão de cartão de residente, bem como a entrega
de cartão de acesso ou de comando é feita mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal.

2 — Junto com a entrega do mencionado requerimento de-
vem ser apresentados os seguintes elementos:

a) Cópia da carta de condução;
b) No caso de comerciantes, atestado do exercício do co-

mércio num estabelecimento da zona sujeita a trânsito
condicionado a emitir pela Junta de Freguesia de Pena-
fiel ou pela Associação Empresarial de Penafiel;

c) No caso de residentes, atestado de residência, a emitir
pela junta de freguesia, ou outro documento que com-
prove o direito de utilização do fogo como por exemplo
contrato de arrendamento ou recibo de renda.

11.º

Características do cartão de residente

1 — No cartão de residente deve constar:

a) O respectivo prazo de validade;
b) A matrícula do veículo.

2 — O prazo de validade do cartão de residente não pode ex-
ceder o prazo de dois anos.

3 — O cartão de residente deve ser colocado na viatura de
forma visível.

12.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 — O titular do cartão de residente deve comunicar a subs-
tituição ou a alienação do veículo e sempre que deixe de ter re-
sidência na zona respectiva.

2 — A inobservância do preceituado no número anterior deste
artigo determina a anulação do cartão de residente e a perda do
direito a novo cartão.

13.º

Furto ou extravio do cartão de residente

Em caso de furto ou de extravio do cartão de residente, deve
o seu titular comunicar de imediato o facto à Câmara Munici-
pal.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

14.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento, é
exercida pela autoridade policial e ou pelas unidades orgânicas
da Câmara Municipal de Penafiel.

CAPÍTULO V

Sanções

15.º

Contra-ordenações

É punida como contra-ordenação a violação dos artigos 4.º a
8.º do presente Regulamento, sancionada com coima graduada
no Código da Estrada.

16.º

Remoção do veículo

1 — Os veículos estacionados em desacordo com as normas
do presente Regulamento, podem ser removidos, aplicando-se
a respectiva coima.

2 — As despesas com a remoção e o depósito do veículo são
pagas pelo seu proprietário ou utilizador.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

17.º

São revogadas as disposições da postura de trânsito relativas
a zona sujeita a trânsito condicionado pelo presente Regulamento.

18.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a sua publicação.

19.º

Legislação subsidiária

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
Regulamento é aplicável o estabelecido no Código da Estrada.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 9016/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. António
Cabral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponta
da Barca:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no arti-
go 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regula-
mento da Feira Quinzenal de Ponte da Barca, aprovado em reu-
nião de 15 de Setembro de 2000 da Câmara Municipal e
submetido à aprovação da Assembleia Municipal, foi por este
órgão autárquico aprovado em sessão de 29 de Setembro de 2000,
que entrará em vigor 15 dias após a data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, 2.ª série.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Cabral de Oliveira.

Regulamento da Feira Quinzenal
de Ponte da Barca

Nota justificativa

O Regulamento da Feira Quinzenal de Ponte da Barca foi ho-
mologado em Janeiro de 1987 e desde essa data que não sofreu
qualquer revisão, vindo a mostrar-se desajustado com a reali-
dade vigente.

Urge, portanto, proceder-se a uma harmonização com a legis-
lação em vigor, clarificando e aperfeiçoando os direitos e os de-
veres dos comerciantes. Por outro lado, para uma melhor pre-
venção de situações ilegais do exercício da actividade de comércio
a retalho na feira de Ponte da Barca, há a necessidade de mo-
dificar o quadro sancionatório, permitindo assim, o reforço da
eficácia da actuação fiscalizadora e da intervenção disciplinadora
na venda feirante na vila de Ponte da Barca.

O novo Regulamento visa contribuir para a defesa da legali-
dade e da transparência da actividade feirante.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferido pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nos termos do Decreto-
-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho, com o objec-
tivo de ser submetido a discussão pública após publicação nos
termos do disposto no artigo 118.º do Código de Procedimento
Administrativo, propõe-se o presente Regulamento da Feira Quin-
zenal de Ponte da Barca.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Legislação habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 64.º,
n.º 6, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 251/93, de 14
de Julho, e 259/95, de 30 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se à organização e fun-
cionamento da feira quinzenal de Ponte da Barca.

2 — Sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis,
este Regulamento abrange todos os indivíduos que exerçam a
actividade de venda a retalho e de forma não sedentária na feira
quinzenal de Ponte da Barca.

Artigo 3.º

Definição de feirante

Considera-se, para os efeitos previstos neste Regulamento, que
feirante é o agente que exerce a actividade de comércio a reta-
lho de forma não sedentária em feiras e mercados descobertos
ou em instalações não fixas ao solo de maneira estável em
mercados cobertos, de acordo com o definido na alínea c) do
n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto.

Artigo 4.º

Cartão de feirante

1 — A venda, na feira, apenas poderá ser exercida por quem
for possuidor do cartão de feirante, a emitir pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — O cartão será válido apenas para a área do município e
para o período de um ano a contar da data da emissão ou re-
novação.

3 — O cartão terá as dimensões determinadas pela legislação
em vigor e dele deverão constar os elementos de identificação
do feirante, designadamente o nome do titular, o domicílio ou
sede, o local de actividade e o período de validade.

4 — Para a concessão e renovação do cartão deverão os in-
teressados apresentar, na Câmara Municipal, requerimento do qual
conste a respectiva identificação, acompanhado do cartão de iden-
tificação de pessoa colectiva ou de empresário individual.

5 — A renovação anual do cartão de feirante deverá ser re-
querida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

6 — A Câmara deverá pronunciar-se sobre o pedido de con-
cessão do cartão no prazo de 30 dias, a contar da data de en-
trega do respectivo requerimento, do qual será passado recibo.

7 — O cartão de feirante é pessoal e intransmissível.

Artigo 5.º

Inscrição e registo de feirantes

1 — A Câmara Municipal deverá organizar um cadastro de
feirantes que se encontrem autorizados a exercer a sua activi-
dade em Ponte da Barca, onde se procederá ao registo anual de
todos os elementos considerados necessários à sua actualização.

2 — Os interessados deverão preencher, em duplicado, o im-
presso destinado ao registo na Direcção-Geral do Comércio, para
efeitos de cadastro comercial.

3 — A Câmara Municipal remeterá o duplicado do impresso
referido no número anterior à Direcção-Geral do Comércio, no
caso de primeira inscrição, devendo, nos casos de renovação sem
alterações, remeter apenas uma relação donde constem tais re-
novações no prazo de 30 dias contado a partir da data de ins-
crição ou renovação.

CAPÍTULO II

Organização do recinto da feira

SECÇÃO I

Da organização do espaço do recinto

Artigo 6.º

Divisão do recinto

1 — O recinto da feira será dividido em sectores com o tipo
de mercadorias a vender e com lugares numerados.

2 — Os lugares referidos deverão reunir as condições indis-
pensáveis ao fim em vista.

Artigo 7.º

Produtores directos agro-pecuários e lavradeiras do concelho

1 — Serão criados locais específicos para os produtores di-
rectos agro-pecuários e lavradeiras do concelho venderem os pro-
dutos do seu trabalho.

2 — Em regime transitório, os casos referidos no número an-
terior serão isentos de licença e ficam dispensados de cartão de
feirante.

Artigo 8.º

Venda de pão, doces e produtos similares

1 — Os feirantes, cuja actividade é a venda do pão, doces e
produtos similares, só poderão ocupar os seus lugares e proce-
derem à respectiva venda se apresentarem os mesmos produtos
devidamente acondicionados em carros próprios, nos demais ter-
mos do estabelecido no Regulamento de Venda Ambulante.

2 — A venda terá de ser feita directamente do respectivo carro
podendo, apenas, o mesmo dispor de um pequeno balcão de venda
e exposição, cujos limites não poderão ir além da largura do
mesmo veículo.

3 — Os vendedores de pão ou doces que não possuírem car-
ro próprio para o efeito, poderão ser abastecidos ou apoiados
por um carro de outro colega ou feirante do mesmo ramo de
actividade.

Artigo 9.º

Feira do gado

Até à entrada em vigor da regulamentação específica, a fei-
ra do gado funcionará nos moldes tradicionais nos termos da le-
gislação em vigor.

SECÇÃO II

Da ocupação

Artigo 10.º

Atribuição dos lugares

1 — A atribuição de qualquer lugar na feira quinzenal, bem
como o respectivo direito de ocupação, dependem de autoriza-
ção escrita da Câmara Municipal, têm carácter oneroso e pre-
cário e serão condicionados pelas normas do presente Regula-
mento e demais legislação aplicável.

2 — Não é permitido a cada feirante, pessoa singular ou co-
lectiva, ter mais que um local de venda por cada sector ou ramo
de actividade, que poderá ser constituído por um ou mais lo-
tes.

3 — Sempre que se presuma a existência de mais de um in-
teressado na ocupação de um espaço, poderá a Câmara promo-
ver a arrematação, em hasta pública, do respectivo direito à
ocupação.

4 — O arrematante terá de liquidar 50% do preço no acto da
arrematação e o restante no prazo de cinco dias úteis.

5 — A falta de pagamento nos prazos indicados implicará a
nulidade da arrematação e a perda dos valores entretanto cobrados
pela Câmara Municipal.

6 — A Câmara reserva o direito de não efectuar a adjudica-
ção sempre que disponha de provas ou suspeita de conluio en-
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tre os licitantes ou de qualquer outro tipo de fraude que possa
influenciar o resultado da arrematação.

Artigo 11.º

Duração da concessão e ou arrematação

A concessão e ou a arrematação abrangerá o período de um
ano, podendo ser prorrogado pelo mesmo período de tempo.

Artigo 12.º

Título de ocupação

O título de ocupação será concedido depois de cumpridas as
seguintes formalidades:

a) Apresentação, pelo interessado, de documento compro-
vativo do cumprimento das obrigações de ordem fiscal;

b) Apresentação do cartão de feirante em ordem;
c) Pagamento da taxa semestral ou anual, constante da Tabela

de Taxas da Câmara Municipal de Ponte da Barca refe-
rente ao semestre ou ano a iniciar.

Artigo 13.º

Cedência do local de venda

1 — Nenhum vendedor poderá ocupar outro lugar além da-
quele que lhe foi concessionado ou adjudicado, nem ceder, sem
autorização, a outrem, seja a que título for o seu lugar.

2 — Poderá a Câmara, contudo, mediante requerimento dos
interessados e desde que haja motivos ponderosos e justificati-
vos, verificados caso a caso, autorizar a troca de terrenos ou locais
de venda.

Artigo 14.º

Taxas de ocupação

1 — As taxas de ocupação dos lugares de venda serão deter-
minadas em função da área do terreno ocupado e do tempo e
serão pagas de forma antecipada, semestral ou anualmente.

2 — O pagamento será efectuado na tesouraria da Câmara
Municipal mediante guia passada a pedido verbal, até aos últi-
mos dias dos meses de Dezembro e de Junho, quando se trate
de pagamentos semestrais.

3 — O pagamento anual deverá ser pago até ao último dia
útil do mês de Dezembro.

4 — A falta de pagamento, no prazo estabelecido nos núme-
ros anteriores, dá à Câmara o direito de denúncia do contrato.

5 — O ocupante poderá obstar à concretização da denúncia
se efectuar o pagamento da prestação em dívida até ao 8.º dia
do semestre ou do ano respectivos, acrescida da sobretaxa de
2000$ ou desta data até ao final desse mesmo mês acrescida da
sobretaxa de 4000$.

6 — As taxas serão anualmente actualizadas, por deliberação
camarária.

Artigo 15.º

Denúncia do contrato

1 — O adjudicatário poderá denunciar, por escrito, o contra-
to, a todo o tempo, desde que o faça com antecedência míni-
ma de 60 dias.

2 — A Câmara Municipal poderá denunciar o contrato no caso
de haver infracção dolosa, por parte do ocupante, às regras do
presente Regulamento e mais legislação aplicável, a todo o tempo,
devendo tal denúncia ser feita por escrito e com a antecedên-
cia mínima de 30 dias.

Artigo 16.º

A cessação de ocupação

1 — Em caso de cessação de ocupação, quer por denúncia por
parte da Câmara, quer em consequência da aplicação de san-
ções, quer ainda por iniciativa própria, em cumprimento do pre-
ceituado no artigo 15.º, n.º 1, o titular não terá direito a qual-
quer indemnização ou restituição, tanto em relação ao valor da
adjudicação como às taxas semestrais ou anuais já pagas ou
vencidas, competindo-lhe a obrigação de pagar todos e quais-
quer encargos em dívida.

2 — A cessação ou violação do prazo estabelecido no n.º 1
do artigo 15.º obriga o ocupante ao pagamento das taxas cor-
respondentes ao período exigido para o aviso prévio.

3 — Em caso de cessação em qualquer das modalidades, os
locais vagos poderão ser postos em arrematação.

Artigo 17.º

Ocupação precária dos lugares vagos

1 — Sempre que após a concessão ou arrematação subsistam
lugares vagos, poderá a Câmara durante o período que medeia
entre aquelas e a nova concessão ou arrematação, permitir a
ocupação precária dos lugares vagos, mediante o pagamento da
taxa para tal fixada.

2 — O pagamento das taxas de ocupação acidental será fei-
to na tesouraria da Câmara Municipal mediante guias, as quais
serão intransmissíveis, devendo os interessados conservá-las em
seu poder durante o período da sua validade, sob pena de lhe
ser exigido novo pagamento.

3 — As referidas guias terão de ser exibidas sempre que os
funcionários da feira ou os agentes fiscais, no exercício das suas
funções, o solicitem.

Artigo 18.º

Transferência do local de venda por morte do ocupante

1 — Por morte do ocupante podem continuar a exploração do
lugar adjudicado o cônjuge sobrevivo, não separado judicialmente
de pessoas e bens e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes
directos.

2 — O direito de ocupação defere-se pela ordem seguinte:

a) Ao cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens
ou de facto;

b) Aos filhos e respectivos cônjuges não separados judici-
almente de pessoas e bens ou de facto;

c) Aos netos e respectivos cônjuges não separados judici-
almente de pessoas e bens ou de facto.

3 — Aquele ou aqueles a quem couber este direito deverão
requerer a continuação de ocupação, no prazo de 30 dias, a contar
do óbito e fazer prova da sua qualidade de herdeiro.

CAPÍTULO III

Exercício da actividade

Artigo 19.º

Início da actividade

1 — O possuidor ao título de ocupação fica obrigado a ini-
ciar a exploração da respectiva actividade, no prazo de 30 dias,
a cumprir o horário de funcionamento estabelecido e não inter-
romper a actividade sem justificação aceite pela Câmara.

2 — O incumprimento de qualquer cláusula do número anterior
implicará a caducidade da ocupação.

Artigo 20.º

Ocupação dos locais de venda

A nenhum vendedor é permitida a exposição e venda de quais-
quer géneros, produtos ou mercadorias sem prévio pagamento
das taxas de ocupação dos locais de venda.

Artigo 21.º

Direcção efectiva dos locais de venda

1 — A direcção efectiva dos lugares e da venda aí realizada
compete aos titulares da ocupação.

2 — Os titulares da ocupação poderão ser auxiliados na venda
pelo cônjuge, outros familiares ou empregados, sempre sob a
responsabilidade daqueles.

3 — Por motivo de força maior, devidamente comprovada e
aceite, poderá o legítimo titular da ocupação fazer-se substituir
na direcção do local de venda, por pessoa idónea mediante au-
torização da Câmara Municipal.
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4 — A substituição referida no número anterior não isenta o
titular da responsabilidade por quaisquer acções ou omissões dos
seus substitutos e das penalidades a que aquelas dêem origem.

Artigo 22.º

Transporte e exposição dos produtos

1 — A exposição de artigos, produtos, géneros, mercadorias
e de mais materiais similares, destinados à venda na feira será
feita de acordo com o ordenamento estabelecido pela Câmara
Municipal, por forma a que, além do mais, os produtos ou ar-
tigos alimentares não se misturem com os que o não são.

2 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão
estar colocados a uma altura mínima de 0,70 m do solo e ser
construídos de material facilmente lavável.

3 — No transporte e exposição dos produtos é obrigatório se-
parar os produtos alimentares dos de natureza diferente, bem
como, de entre cada um deles, os que possam ser afectados pela
proximidade dos outros.

4 — Os produtos alimentares, quando não estejam expostos
para venda, devem ser guardados em lugares adequados à pre-
servação do seu estado, e, bem assim, em condições higieno-
-sanitárias que os protejam de poeiras, contaminações ou con-
tactos, que, de qualquer modo, possam afectar a saúde dos
consumidores.

5 — Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que ainda não
tenha sido utilizado e, que não contenha desenhos, pinturas ou
dizeres impressos ou escritos na parte interior.

Artigo 23.º

Produtos vedados à venda

Não é permitida a venda de produtos nocivos à saúde pública
ou artigos proibidos por lei, designadamente os referidos no De-
creto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, ou ainda aqueles sobre os
quais recaia deliberação camarária de proibição.

Artigo 24.º

Preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com
a legislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, por forma bem visível, de ta-
belas, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos produtos ex-
postos.

Artigo 25.º

Publicidade dos produtos

1 — Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisi-
ções pelo público, falsas descrições ou informações sobre a iden-
tidade, origem, natureza, composição, propriedade ou utilidade
dos produtos expostos à venda.

2 — É proibida a publicidade sonora.

CAPÍTULO IV

Funcionamento da feira

Artigo 26.º

Instruções para o funcionamento da feira

Compete ao presidente da Câmara, ou a quem delegar, emi-
tir as ordens e as instruções que considere convenientes ao bom
funcionamento da feira.

Artigo 27.º

Realização quinzenal da feira

1 — A feira quinzenal do município de Ponte da Barca, rea-
lizar-se-á às quartas-feiras, alternada com a feira de Arcos de
Valdevez.

2 — Nos casos, porém em que os dias designados para a feira
coincidam com os dias feriados, aquela realizar-se-á no dia ime-
diatamente anterior, ou em data a acordar com os feirantes.

Artigo 28.º

Horário

1 — A feira funciona entre as 7 e as 18 horas.
2 — Poderão os ocupantes entrar para o recinto da feira a partir

das 6 horas, com vista à ocupação e descarga dos respectivos
produtos ou mercadorias.

3 — A partir das 18 horas, os feirantes terão uma hora para
abandonar o recinto, deixando-o limpo e em perfeitas condições
de higiene.

Artigo 29.º

Circulação de veículos motorizados

É proibido a circulação a todos os veículos motorizados ou
viaturas auto, com ou sem atrelado nos arruamentos da feira des-
tinados ao público.

Artigo 30.º

Locais de estacionamento

1 — É proibido o estacionamento de qualquer veículo fora dos
lugares de estacionamento.

2 — Cada ocupante só poderá estacionar o seu veículo no local
determinado, ou seja, naquele cujo número corresponde ao lo-
cal de venda que ocupa na feira.

Artigo 31.º

Feirantes abastecedores ou fornecedores

1 — Os feirantes considerados como abastecedores ou forne-
cedores só poderão ocupar o lugar que lhe está predestinado para
venda.

2 — É proibido aos mesmos venderem quaisquer bens nas
imediações da feira quinzenal numa distância de 500 m da sua
periferia.

Artigo 32.º

Proibição de compra aos produtores directos pelos feirantes

Todos os feirantes, que tenham lugar na feira quinzenal, fi-
cam proibidos de comprar aos produtores directos ou às
lavradeiras que se encontrem no recinto da feira, ou numa dis-
tância de 500 m, salvo aos abastecedores ou fornecedores, como
tal reconhecidos.

CAPÍTULO V

Direitos e deveres dos feirantes

Artigo 33.º

Deveres dos feirantes

Constituem deveres dos feirantes:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus familiares ou em-
pregados, as disposições do presente Regulamento;

b) Acatar a disciplina devida ao local que ocupa;
c) Tratar com respeito os funcionários municipais em exer-

cício de funções;
d) Apresentar-se munido do respectivo cartão de feirante;
e) Não abandonar o local de venda;
f) Usar da maior delicadeza, civismo e correcção ética para

o público;
g) Deverão usar sempre os recipientes de lixo existentes no

recinto da feira em locais apropriados e de modelo apro-
vado pela Câmara;

h) Servir-se dos locais de venda somente para o fim a que
são destinados;

i) Afixar nos tabuleiros bancadas, pavilhões, veículos, re-
boques ou em quaisquer outros meios utilizados na venda,
em local bem visível ao público, a sua identificação, de-
signadamente o nome, domicílio ou sede e número do
respectivo cartão de feirante;

j) Zelar pela conservação do seu espaço de venda no perí-
odo de funcionamento da feira;

k) Fazer-se acompanhar, à excepção dos feirantes vende-
dores de artigos de produção própria, das facturas ou do-
cumentos equivalentes comprovativos da aquisição dos
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produtos para venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

Nome e domicílio do comprador;
Nome ou denominação social e a sede ou domicílio do

produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfan-
degário ou outro fornecedor aos quais haja sido feita
a aquisição e, bem assim, a data em que esta foi efec-
tuada;

A especificação das mercadorias adquiridas, com indi-
cação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos
e, ainda, quando for caso disso, das corresponden-
tes marcas, referência e número de série.

Artigo 34.º

Interdições

É interdito aos feirantes:

a) Pregar estacas, instalar bancadas e tabuleiros a meio dos
arruamentos ou outros obstáculos nos espaços reserva-
dos à passagem de viaturas e pessoas;

b) Danificar o solo do local de venda perfurando-o com es-
tacas ou outros objectos similares;

c) Expor ou comercializar os artigos e produtos fora dos lo-
cais em que a venda esteja permitida;

d) Lançar ou deixar no solo quaisquer desperdícios, restos,
lixo ou outros materiais susceptíveis de pejarem ou
conspurcarem o recinto da feira;

e) Comercializar produtos ou exercer actividade diferente
da autorizada;

f) Acender lume ou cozinhar, salvo quando devidamente
autorizados;

g) Danificar árvores, mobiliário urbano ou qualquer outro
equipamento disponível no recinto da feira.

Artigo 35.º

Direitos dos feirantes

1 — A todos os feirantes assiste o direito de:

a) Serem tratados com respeito;
b) Utilizarem da forma mais conveniente à sua actividade

o espaço que lhes seja concedido, sem outros limites que
não sejam os impostos pelo presente Regulamento, por
outros diplomas municipais ou pela lei.

2 — Aos feirantes assiste sempre o direito, quando se julguem
lesados, de reclamação verbal ou escrita junto da fiscalização
municipal ou perante a Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Contra-ordenações

Artigo 36.º

Regime geral
Tudo o que não se encontrar especialmente regulado no pre-

sente capítulo é aplicável o Regime Geral das Contra-Ordenações.

Artigo 37.º

Competência para a fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento e demais legislação aplicável compete à
Inspecção de Actividades Económicas e à Câmara Municipal,
sem prejuízo das competências das demais autoridades polici-
ais.

2 — A instrução dos processos e a aplicação das coimas e res-
pectivas sanções acessórias são da competência da Câmara Mu-
nicipal.

3 — Cabe às autoridades intervenientes neste âmbito exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos munícipes interessa-
dos, podendo para a regularização de situações anómalas fixar
prazos cujo incumprimento constituirá infracção.

4 — Compete aos funcionários municipais assegurar o regu-
lar funcionamento da feira, e em especial compete-lhes:

a) Proceder a um rigoroso controlo de entradas dos feirantes;

b) Receber e dar pronto andamento a todas as reclamações
que lhe sejam apresentadas;

c) Exercer uma acção pedagógica e prestar aos utentes to-
das as informações que lhe sejam solicitadas;

d) Zelar para que o recinto da feira não seja danificado;
e) Verificar a existência das licenças de venda, documen-

tos e facturas dos produtos e artigos expostos;
f) Levantar autos de todas as infracções e participar as ocor-

rências de que tenha conhecimento e que devam ser sub-
metidas à apreciação dos seus superiores.

Artigo 38.º

Sanções

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 10 000$ e máxima de 200 000$:

a) A exposição dos artigos em infracção ao disposto no n.º 1
do artigo 22.º;

b) A infracção ao disposto nos n.os 2, 3 e 5 do artigo 22.º;
c) A direcção efectiva do local de venda por pessoa dife-

rente do titular da ocupação, sem a respectiva autoriza-
ção da Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 21.º;

d) A infracção aos n.os 1 e 2 do artigo 8.º;
e) A ocupação do recinto da feira em infracção ao horário

de funcionamento, nos termos do artigo 28.º;
f) Estacionar veículos fora dos locais determinados pela Câ-

mara Municipal, previsto no n.º 1 do artigo 30.º;
g) O incumprimento dos comportamentos previstos no ar-

tigo 33.º;
h) A prática de preços em desconformidade com a legisla-

ção em vigor, assim como a sua falta de afixação, nos
termos do artigo 24.º;

i) Publicidade sonora prevista no n.º 2 do artigo 25.º

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 15 000$ e máxima de 400 000$:

a) A infracção ao previsto nos termos do n.º 4 do artigo 10.º;
b) A infracção ao disposto no artigo 20.º;
c) A infracção ao disposto no artigo 31.º;
d) A infracção ao disposto no artigo 32.º;
e) A infracção ao disposto nas alíneas a), c), e) e f) do ar-

tigo 34.º;
f) O uso de falsas descrições previstas no n.º 1 do artigo 25.º

3 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 750 000$:

a) O exercício da actividade sem a licença respectiva, nos
termos do n.º 1 do artigo 4.º;

b) A ocupação indevida de local de venda além daquele que
lhe foi condicionado, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º;

c) O incumprimento das condições higieno-sanitárias pre-
vistas no n.º 4 do artigo 22.º;

d) A venda de produtos proibidos no disposto no artigo 23.º;
e) A infracção ao disposto nas alíneas b), d) e g) do ar-

tigo 34.º

4 — Em caso de negligência o montante da coima será de:

a) 2500$ a 100 000$ para as infracções previstas no n.º 1
deste artigo;

b) 5000$ a 200 000$ para as infracções previstas no n.º 2
deste artigo;

c) 10 000$ a 375 000$ para as infracções previstas no n.º 3
deste artigo.

Artigo 39.º

Reincidência
1 — Em caso de reincidência, na prática da mesma infrac-

ção, o valor da coima aplicável será igual ao da coima anteri-
ormente aplicada com o agravamento de um terço.

2 — As coimas aplicadas às infracções cometidas nos n.os 1,
2 e 3 do artigo anterior, mesmo no caso de reincidência, não po-
derão exceder os limites máximos ali indicados.
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Artigo 40.º

Sanções acessórias
1 — Para além das coimas previstas no artigo 38.º, em fun-

ção da gravidade da infracção e da culpa do infractor, poderão
ser simultaneamente aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão de bens a favor do município;
b) Privação do direito de participar na feira quinzenal de

Ponte da Barca por um período nunca superior a dois anos,
contado a partir da decisão condenatória decisiva.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 41º

Normas supletivas
Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamen-

to aplicar-se-á o Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de
Julho, o Decreto-Lei n.º 259/95, de 30 de Setembro, e o Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Se-
tembro.

Artigo 42.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, ficam
revogadas todas as disposições regulamentares anteriores refe-
rentes à actividade de venda a retalho em feiras de Ponte da
Barca.

Artigo 43.º

Vigência

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua
publicação em Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Edital n.º 467/2000 (2.ª série) — AP.  — Norberto Antó-
nio Lopes Patinho, presidente da Câmara Municipal de Portel,
faz saber que a Assembleia Municipal de Portel, em sua reu-
nião ordinária de 29 de Setembro de 2000, deliberou aprovar,
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o aditamento de artigo à tabela
de taxas, tarifas e licenças da Câmara Municipal de Portel, que
se faz público.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho.

Aditamento de artigo à Tabela de Taxas, Tarifas
e Licenças da Câmara Municipal de Portel

CAPÍTULO IV

Equipamento urbano e ambiente

SECÇÃO I

Cemitérios

SUBSECÇÃO II

Taxas por venda ou aluguer de terrenos ou infra-estruturas

Artigo 65.º-A

Ocupação de gavetões municipais por cada caixão:

1) Cada ano ou fracção — 3500$;
2) Com carácter perpétuo — 58 000$.

Edital n.º 468/2000 (2.ª série) — AP.  — Norberto Antó-
nio Lopes Patinho, presidente da Câmara Municipal de Portel,
faz saber que a Assembleia Municipal de Portel, em sua reu-
nião ordinária de 29 de Setembro de 2000, deliberou aprovar,
nos termos do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Regulamento Munici-
pal de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Extracção de Iner-
tes, que se faz público.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho.

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança
de Taxa pela Exploração de Inertes

Preâmbulo

Dispõem as autarquias locais de poder regulamentar próprio,
nos limites da Constituição, conforme estabelece o artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa.

À Assembleia Municipal compete aprovar os respectivos re-
gulamentos, pelo disposto na alínea a) do n.º 2 da artigo 53.º,
conjugada com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

A Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto, confere ao município competência para cobrança
de taxa pelo ressarcimento de prejuízos causados na área do mu-
nicípio pela exploração de inertes — alínea n) do artigo 19.º

Nesta conformidade e de acordo com o disposto nos normativos
legais referidos é aprovado o presente Regulamento.

Artigo 1.º

Lei habilitante

A elaboração do presente Regulamento é feita ao abrigo e nos
termos do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na
alíneaa) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Artigo 2.º

Objecto

O objectivo do presente Regulamento é o de estabelecer as
normas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por
ressarcimento de prejuízos causados, na área do município, pela
extracção de inertes, prevista da alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeito ao pagamento de taxa a extracção de inertes, na
área do município de Portel.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes correspon-
derá a 50$ por tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-á em
face de declaração que os exploradores de inertes ficam obri-
gados a apresentar na Câmara Municipal, arredondando-se por
excesso os valores obtidos no final, para a dezena de escudos
imediatamente superior.

A declaração referida no número anterior será apresentada até
ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anterior, deven-
do conter a identificação do declarante, número total de tone-
ladas extraídas e a sua discriminação por tipo de inertes e ser
acompanhada de uma relação das facturas emitidas no mês, ou,
quando não haja lugar a emissão de factura, das guias de trans-
porte ou dos documentos de circulação interna, descriminando
o número, data, nome do adquirente e peso.

Na falta de apresentação da declaração referida nos números
anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para crer que
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a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efectuar-se-á
com base na extracção presumível, servindo de elementos in-
dicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos meses
anteriores, o plano de lavra e a alteração verificada na topografia
do local de extracção.

A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a de-
claração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que per-
mitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

Se da liquidação inicial se verificar que resultou prejuízo para
o município, será o explorador notificado por mandado ou se-
guro do correio, para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença
acrescida de juros de mora, sob pena de, não o fazendo, se
proceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

Não serão de fazer liquidações adicionais de valor inferior a
5000$.

No caso de liquidação de quantia superior à devida, de valor
superior à estabelecida no número anterior, deverão os serviços
municipais promover, oficiosamente e de imediato, a restitui-
ção ao interessado da importância indevidamente liquidada ou
paga a mais.

A Câmara Municipal poderá criar uma comissão destinada a
emitir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar,
nos casos do n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um livro
de registos de modelo a fornecer pela Câmara Municipal, com
termo de abertura e encerramento assinado pelo presidente da
Câmara, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual se-
rão cronologicamente escriturados os valores sujeitos a taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

No caso de os exploradores disporem de meios informáticos
que lhes permitam obter relações com os elementos a escritu-
rar no referido livro no número anterior, poderá o registo no livro
ser efectuado pelo valor global de cada dia ou semana, ou fac-
turação periódica, sendo arquivada em pasta anexa ao livro a
respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo de actividade

Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à Câ-
mara Municipal o início e o termo da actividade da exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 3.º

A comunicação referida no número anterior será feita no prazo
de 15 dias a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

O pagamento da taxa pela extracção de inertes será efectua-
da na tesouraria da Câmara Municipal no prazo de dois meses
subsequentes ao final do mês da extracção, para o que serão so-
licitadas guias.

O pagamento poderá ser feito, com acréscimo de juros de mora,
no mês imediato ao termo do prazo referido no número anteri-
or, após o que se procederá a cobrança coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento incumbe aos funcionários para o efeito designa-
dos.

Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na en-
trada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas ins-
talações e a facultar-lhe o exame dos documentos de suporte con-
tabilístico relativos à exploração e facturação de inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenação

A infracção ao presente Regulamento constitui contra-orde-
nação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas ao
milhar de escudos superior:

De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação do
disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escrituração do livro

ou da declaração referidos, respectivamente, no artigo 6.º
e no n.º 2 do artigo 5.º;

De 20% a 200% do salário mínimo nacional a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do proces-
so de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a pu-
blicação no Diário da República.

ANEXO I

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 9017/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme despacho da presidência n.º 26/
SRS/CTC/00, datado de 6 de Outubro de 2000, foram celebra-
dos contratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com os trabalhadores:

Fernanda Maria de Sá Faria e Maria da Glória Maio Nunes Benta,
para exercerem funções inerentes à categoria de auxiliar de
acção educativa, com a remuneração mensal ilíquida de 77
100$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de 10 meses, com
início em 10 e 16 de Outubro de 2000, respectivamente.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto].

17 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão dos Serviços Jurídicos, Jorge Ma-
nuel Guimarães Caimoto.
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CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 9018/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que por despacho do presidente desta Câmara Municipal
de 7 de Setembro de 2000, foram renovados por mais 1 ano os
contratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com início em 28 de Setembro de 2000, dos seguintes
serventuários, nos termos da legislação em vigor:

José Carlos Almeida Faria.
Helena Paula Pacheco Janeiro.
Hermínio Fernando Menezes Alves.
Márcia de Jesus Maciel Câmara Janeiro.
Rafaela Pereira Amaral Cardoso.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 9019/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do presidente da
Câmara, datado de 13 de Outubro de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de um ano, com iní-
cio a 16 de Outubro do mesmo ano, com os seguintes trabalha-
dores:

Isabel Cristina Guerra Correia — técnica superior 2.ª classe.
Daniel Fernandes Cardoso — auxiliar administrativo.
Luísa Martins da Costa Pipo — auxiliar de serviços gerais.
Rosa de Castro Mendes — auxiliar de serviços gerais.
Márcia Sofia Teixeira de Sousa — auxiliar de serviços gerais.
Célia Maria Martins de Carvalho — auxiliar de serviços gerais.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, João
Noronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Edital n.º 469/2000 (2.ª série) — AP.  — Alfredo de Oli-
veira Henriques, presidente da Câmara Municipal de Santa Maria
da Feira:

Faço saber, nos termos e para os devidos efeitos legais, no-
meadamente para cumprimento do disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que por
deliberações tomadas pela Câmara e pela Assembleia Munici-
pal respectivamente na reunião ordinária de 27 de Dezembro de
1999 e sessão ordinária de 24 de Fevereiro do ano em curso,
foi aprovado o projecto de Regulamento de Publicidade, Mo-
biliário Urbano e Ocupação de Espaços Públicos, anexo ao pre-
sente edital e que dele faz parte integrante.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alfredo
de Oliveira Henriques.

Projecto de Regulamento de Publicidade,
Mobiliário Urbano e Ocupação de Espaços Públicos

Preâmbulo justificativo

A publicidade tem sido nos últimos anos um dos fenómenos
mais característicos das sociedades de consumo, resultando numa
proliferação desenfreada de painéis, tabuletas, cartazes e anún-
cios diversos, que resultaram numa adulteração das vistas pa-
norâmicas, paisagens, zonas históricas e espaços urbanos.

Torna-se necessário disciplinar a colocação de suportes pu-
blicitários e a ocupação dos espaços públicos, com vista a evi-
tar as situações descritas e de forma a:

Melhorar as condições de segurança dos peões e da circu-
lação automóvel, resultantes na localização e implanta-
ção aleatória de suportes publicitários e mobiliário urbano;

Preservar e valorizar os espaços urbanos;

Preservar e valorizar as vistas panorâmicas, áreas verdes
ajardinadas e qualidade ambiental;

Preservar e valorizar as zonas históricas, os imóveis clas-
sificados ou em vias de classificação e de interesse con-
celhio;

Reduzir a publicidade excessiva em espaços urbanos.

O presente Regulamento tem por objectivo definir critérios
transparentes e estabelecer princípios orientadores no licencia-
mento de publicidade, de modo a que todos os intervenientes
nesse processo conheçam as regras por que se devem conduzir,
melhorando a imagem do nosso concelho.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Legislação

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Agosto, bem como do n.º 2 do artigo 1.º e artigo 11.º,
ambos da Lei n.º 87/88, de 17 de Agosto, em matéria de publi-
cidade e da Lei n.º 2110/61, de 19 de Agosto, e artigo 29.º da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento é aplicável ao licenciamento de
mensagens publicitárias de natureza comercial, seja através de
cartazes, anúncios e painéis, com ou sem iluminação, ou ainda
através da emissão por meios electrónicos de som e ou imagens,
em lugares públicos ou destes perceptível, bem como ao licen-
ciamento de ocupação de espaços públicos com mobiliário ur-
bano, de propriedade privada ou pública.

2 — Aplica-se ainda a todo o tipo de publicidade difundida
ou inscrita em quaisquer veículos circulantes, cujos proprietá-
rios tenham residência ou sede na área do município de Santa
Maria da Feira.

3 — Exclui-se do âmbito do presente regulamento a publici-
dade política, que se rege por legislação específica.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, bem como para liqui-
dação das respectivas taxas, entende-se por:

Suporte publicitário — meio utilizado para a transmissão
de mensagens publicitárias, com fins comerciais, nomea-
damente painéis, mupis, letreiros, cartazes, tabuletas e
dispositivos afins;

Reclamo/anúncio não luminoso — todo e qualquer supor-
te publicitário aplicado ou pintado nas fachadas das edi-
ficações e coberturas, em paramentos visíveis ou em es-
trutura fixada no solo;

Reclamo/anúncio luminoso — todo e qualquer suporte pu-
blicitário que emita luz;

Anúncio electrónico — sistema computadorizado ou elec-
trónico que emita mensagens e ou imagens;

Painel — suporte constituído por uma placa, com ou sem
moldura, e respectiva estrutura de fixação ao solo;

Mastro — peça constituída por um poste para suporte de
bandeiras ou afixação de mensagens de publicidade;

Mobiliário urbano — todo o tipo de acessórios ou equipa-
mentos instalados em espaços públicos, que prestam um
serviço ou apoiam uma actividade, nomeadamente toldos,
palas, bancas, quiosques, esplanadas, etc.

Artigo 4.º

Licenciamento cumulativo

Sempre que a afixação ou inscrição de formas de publicida-
de exigir a execução de obras de construção civil sujeitas a li-
cença, esta tem de ser obtida, cumulativamente, nos termos do
definido no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro.
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Artigo 5.º

Licenciamento de iniciativa municipal

1 — O licenciamento de ocupação do espaço público com
esplanadas autónomas, quiosques e bancas, painéis publicitári-
os de grandes dimensões, anúncios electrónicos e mupis, será
em regra precedido de hasta ou concurso público para atribui-
ção de locais destinados à instalação dos mesmos, a lançar
mediante despacho do presidente da Câmara ou do vereador com
delegação de competências nesta matéria.

2 — As concessões do espaço público referidas no número
anterior serão efectuadas em regime de concessão, pelo perío-
do de tempo estipulado na hasta ou concurso público.

3 — Exceptuam-se do disposto no n.º 1 os casos de manifesto
interesse municipal, em que se poderá proceder à adjudicação
por ajuste directo.

Artigo 6.º

Exclusividade

A Câmara Municipal poderá conceder exclusividade de explo-
ração publicitária em alguns elementos de equipamento/mobi-
liário urbano, somente através de concurso e nos termos da lei.

Artigo 7.º

Licenciamento precário

1 — O licenciamento previsto no presente regulamento tem
carácter precário, podendo a Câmara Municipal não renovar o
respectivo licenciamento, findo o prazo de validade, sem obri-
gação ao pagamento de qualquer indemnização.

2 — Em caso de execução de obras públicas ou outras acti-
vidades de interesse público, nos locais onde se encontre ins-
talada a publicidade, poderá a Câmara Municipal ordenar a re-
moção dos respectivos suportes publicitários ou equipamentos/
mobiliário urbano, indemnizando o seu proprietário em valor igual
ao pago pelo prazo ainda em falta ou, em alternativa, indicar
outro local com idênticas características àquele.

CAPÍTULO II

Processo de licenciamento

Artigo 8.º

Requerimento

O pedido de licenciamento é dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, sob a forma de requerimento, um para cada assun-
to, e nele devem constar a identificação e a residência ou sede
do requerente, bem como a indicação em que qualidade o faz,
o nome do estabelecimento comercial e respectivo ramo de
actividade, a identificação correcta do local onde pretende ins-
talar a publicidade com a indicação da rua/lugar, número de
polícia e freguesia, o período de tempo pretendido e a indica-
ção dos elementos anexos que acompanham o requerimento.

Artigo 9.º

Documentação complementar

1 — O requerimento referido no artigo anterior deverá ser ins-
truído com:

a) Memória descritiva explicitando convenientemente a na-
tureza do pedido, sua localização e compatibilização com
os espaços envolventes, características dos materiais a uti-
lizar e respectivas cores a adoptar.

No caso de publicidade luminosa deverá ainda ser iden-
tificada a fonte de abastecimento de energia eléctrica e,
quando necessário, a indicação da passagem dos cabos
de alimentação;

b) Desenho do suporte publicitário a instalar ou do mobi-
liário urbano com a indicação da sua forma e dimensões;

c) Planta topográfica à escala mínima de 1/2000 ou 1/1000,
cotada, com a localização exacta do local pretendido para
a ocupação;

d) Corte transversal ao arruamento, cotado ao eixo do ar-
ruamento, ao solo e a altura do suporte a instalar;

e) Fotografia a cores identificando o local para a instala-
ção ou fotomontagem;

f) O documento comprovativo da legitimidade do requerente;
g) Em suportes publicitários de grande dimensão, cuja lo-

calização possa originar perigos para terceiros, deverá ain-
da juntar termo de responsabilidade pelo projecto de es-
tabilidade, assinado por técnico habilitado para o efeito,
nos termos do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro.

2 — O pedido de licenciamento e documentos anexos deve-
rá ser apresentado em triplicado.

Artigo 10.º

Deficiências

1 — Se o pedido de licenciamento apresentar omissões, de-
ficiências ou necessitar de elementos complementares necessá-
rios para a apreciação do pedido de licenciamento, independen-
temente de constarem na documentação indicada no artigo
anterior, o requerente será notificado para apresentar os elementos
em falta, no prazo máximo de 30 dias, a partir da data da no-
tificação.

2 — A notificação referida no número anterior suspende to-
dos os prazos posteriores do processo.

3 — Sempre que os prazos indicados na notificação não se-
jam cumpridos, que o requerimento não esteja devidamente iden-
tificado ou seja ininteligível, o pedido será indeferido.

Artigo 11.º

Consulta a entidades externas

1 — Sempre que o local estiver sob jurisdição de outras en-
tidades externas, nos termos do definido no n.º 2 do artigo 2.º
da Lei n.º 97/98, de 17 de Agosto, a Câmara deverá, previamente,
solicitar-lhes parecer sobre o pedido de licenciamento.

2 — As juntas de freguesia serão consultadas sempre que o
pedido de licenciamento possa originar alterações no funciona-
mento dos respectivos espaços públicos.

CAPÍTULO III

Decisão e notificação

Artigo 12.º

Decisão

1 — A decisão sobre o pedido de licenciamento deve sem-
pre identificar a que processo corresponde e, em caso de inde-
ferimento, deve ser fundamentada no presente Regulamento e
demais legislação aplicável.

2 — Sempre que o parecer emitido por entidades externas,
de carácter vinculativo, não seja favorável, a Câmara Munici-
pal não poderá deferir a pretensão do requerente.

Artigo 13.º

Notificação

1 — Após a tomada de decisão, a Câmara Municipal deverá
dar conhecimento do seu teor ao requerente, através de notifi-
cação a efectuar, no prazo máximo de 20 dias.

2 — Em caso de decisão favorável, da notificação deverá cons-
tar o objecto do licenciamento, identificação do local de ocupação,
áreas e condições de licenciamento, prazo concedido e respec-
tivas taxas e, quando necessário, seguro de acidentes pessoais.

CAPÍTULO IV

Licença

Artigo 14.º

Natureza

As licenças de publicidade e as de ocupação de espaço públi-
co são de natureza precária, mesmo as de concessão de explora-
ção.
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Artigo 15.º

Titularidade

1 — As licenças emitidas são pessoais e não podem ser cedi-
das.

2 — A mudança de titularidade só pode ser concedida nos
seguintes casos:

a) Encontrarem-se pagas as taxas devidas;
b) Não sejam pretendidas quaisquer alterações ao pedido

de licenciamento;
c) O requerente faça prova da legitimidade do seu interesse.

3 — Após concedido o averbamento, o novo titular fica au-
torizado a usufruir do licenciamento até ao termo do prazo pre-
visto inicialmente.

4 — Não é permitida a mudança de titularidade nos licencia-
mentos para exploração de quiosques ou esplanadas em espa-
ços públicos, concedidos através de hasta ou concurso público
ou com critérios para a concessão de natureza social.

Artigo 16.º

Duração e caducidade

1 — O prazo de duração da licença é concedido por mês e
com um espaço temporal máximo de um ano.

2 — A licença caduca nos seguintes casos:

a) Sempre que o requerente não solicite a sua renovação
até oito dias antes do termo do prazo fixado na licença;

b) Sempre que o prazo concedido para o licenciamento te-
nha expirado;

c) Por perda pelo titular do direito ao exercício da activi-
dade referida na licença;

d) A Câmara Municipal decidir pela não renovação da res-
pectiva licença.

Artigo 17.º

Obrigações do titular

1 — O titular da licença fica obrigado a:

a) Não efectuar alterações dos elementos aprovados ou a
sua localização sem prévio consentimento da Câmara Mu-
nicipal;

b) Retirar todos os suportes de publicidade ou equipamen-
tos de ocupação de espaço público no termo da valida-
de da licença e repor as condições do local de acordo
com as existentes inicialmente;

c) Manter os suportes de publicidade ou equipamentos em
condições de segurança e de conservação.

§ único. Em caso de incumprimento do definido nos parágrafos
anteriores, a Câmara poderá cancelar o licenciamento concedi-
do e sem direito a qualquer indemnização.

CAPÍTULO V

Critérios de licenciamento de suportes publicitários

Artigo 18.º

Critérios gerais

O licenciamento previsto pelo presente Regulamento tem por
finalidade definir os critérios de localização de todos os tipos
de suporte publicitários, relativamente à envolvente urbana, vi-
sando uma qualificação do espaço urbano, sem prejuízos quer
para aspectos ambientais e paisagísticos, assim como para a cir-
culação de peões e veículos.

Artigo 19.º

Restrições gerais

É expressamente proibida a ocupação de espaços públicos com
suportes publicitários, para fins comerciais, sempre que:

Prejudique a segurança de circulação de pessoas e veículos
nos espaços públicos;

Prejudique a visibilidade dos automobilistas sobre a sina-
lização rodoviária, cruzamentos e entrada/saída de veí-
culos das propriedades públicas e privadas;

Apresente disposições, formatos, cores ou iluminação que
possam confundir ou distrair os peões ou automobilistas.

§ único. É ainda interdita a colocação de suportes publicitá-
rios em todo e qualquer local que interfira com a circulação au-
tomóvel e de peões.

Artigo 20.º

Restrições específicas

É interdita a colocação de suportes de publicidade nos seguintes
locais:

Em placas toponímicas e números de polícia;
Em sinalização rodoviária ou em sinalização temporária para

obras, ou na sua vizinhança;
Em placas identificativas de localidades e de direcção, ou

na sua vizinhança;
Nas zonas de acesso a passadeiras de peões, entroncamen-

tos e cruzamentos, curvas, túneis e passagens desniveladas,
que interfira com a sua visibilidade;

Em placas separadoras de tráfego, rotundas e outros espa-
ços similares;

Nos acessos a edifícios ou que possa interferir com a visi-
bilidade de entrada e saída de veículos.

Artigo 21.º

Distâncias e afastamentos

1 — A colocação de suportes de publicidade, em espaço pú-
blico, deve efectuar-se nas seguintes condições:

a) Em passeios, deverão ser colocados de modo a garantir
um corredor de circulação com um mínimo de 1,20 m
de largura. A sua localização não poderá interferir ou ori-
ginar prejuízos para a propriedade pública ou privada;

b) Nas áreas urbanas, o afastamento mínimo a cruzamen-
tos, túneis e passagens desniveladas deverá ser de 3 m,
de modo a não afectar a segurança na circulação de
veículos. Fora dos aglomerados urbanos, esta distância
será de 20 m;

c) Os postes com bandeiras ou outros suportes de publici-
dade só poderão ser colocados em espaços públicos de
circulação pedonal (ex. passeios, praças, largos, etc.) e
os suportes devem garantir um afastamento mínimo de
2,20 m ao solo;

d) Os suportes publicitários colocados em paramentos à face
da estrada, perpendicular à fachada real ou virtual, sem
passeios pedonais, só são permitidos quando colocados,
no mínimo, a 4,50 do solo. O afastamento máximo per-
mitido, relativamente ao plano da fachada, é de 10% da
largura do arruamento.

Artigo 22.º

Dimensões

1 — Nos aglomerados urbanos não é permita a aplicação de
suportes de publicidade, em espaços públicos ou privados, de
dimensões superiores a 4,5 m2, cuja dimensão linear máxima não
pode exceder 2,80 m.

2 — Fora dos aglomerados urbanos, a colocação de suportes
de publicidade com dimensões superiores a 4,5 m2, em espaço
público ou privado, deve efectuar-se nas seguintes condições:

a) À face de estradas nacionais, itinerários principais e iti-
nerários complementares de acordo com os pareceres emi-
tidos pelo ICERR nos termos do definido pelo Decreto-
-Lei n.º 13/71, de 23 de Janeiro,

b) À face das estradas municipais o afastamento à via será
em função da classificação do perfil viário nas cartas de
zonamento do PDM:

P1 — 3 m ao limite da plataforma;
P2 — 4 m ao limite da plataforma;
P3 — 8 m ao limite da plataforma;

c) Deverá ainda ser garantido um afastamento aos limites
do terreno, de acordo com os afastamentos previstos para
as edificações no Regulamento Municipal de Obras Parti-
culares e Regulamento Geral de Edificações Urbanas.
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Artigo 23.º

Excepções

1 — É permitida, a título excepcional, a utilização de pai-
néis de dimensões superiores a 4 m2, quando localizados num
terreno onde esteja a ser edificada uma construção, devidamente
integrada na envolvente e sem originar prejuízos a terceiros, cir-
culação de veículos e peões ou para os espaços públicos.

2 — É permitida, a título excepcional, a aplicação de painéis
de dimensões superiores a 4 m2, quando colocados junto às fa-
chadas ou paramentos de vedação de recintos desportivos, com
um número máximo de três unidades no mesmo alinhamento,

3 — É permitida a utilização de painéis de dimensões superio-
res a 4 m2 sempre que a sua localização e implantação seja de-
finida previamente pela Câmara Municipal.

Artigo 24.º

Conservação de espaços públicos

É interdita a ocupação dos espaços públicos sempre que os
suportes de publicidade ou qualquer equipamento urbano con-
tribua para a sua degradação e possa restringir a sua utilização
em condições de segurança.

§ único. É expressamente proibido a ocupação de jardins, can-
teiros, áreas verdes ou árvores com quaisquer suportes de pu-
blicidade.

Artigo 25.º

Vistas panorâmicas

É interdita a colocação de suportes publicitários, com fins co-
merciais, que possa provocar obstrução de vistas panorâmicas,
ou afectar a estética ou o ambiente dos espaços públicos ou da
paisagem.

Artigo 26.º

Zonas históricas

1 — Nas zonas históricas, só é permitida a instalação de su-
portes publicitários, um por fracção em cada fachada, e com di-
mensão máxima de 1 m2, quando aplicados no paramento do
edifício. Se aplicados perpendicularmente à fachada, a área má-
xima tolerada deverá ser reduzida para 0,50 m2.

2 — É interdita a afixação de suportes publicitários com fins
comerciais ou inscrição/pintura de mensagens de qualquer tipo,
em:

Monumentos e edifícios classificados ou em vias de clas-
sificação;

Edifícios de interesse concelhio, religiosos e de culto;
Edifícios de serviços públicos;
No interior de quaisquer repartições ou serviços públicos;
Locais de interesse histórico, cultural ou paisagístico;
Na envolvente de monumentos ou de edifícios classifica-

dos ou em vias de classificação, que possa prejudicar a
sua beleza e enquadramento no local.

CAPÍTULO VI

Mobiliário urbano

Artigo 27.º

Critérios gerais

1 — A ocupação de espaços públicos deverá ser delimitada,
devendo sempre garantir um corredor de circulação para peões
com uma largura mínima de 1,50 m. Em caso de ocupação de
passeios, deverá ser garantido um corredor com uma largura
mínima de 1,20 m.

2 — A implantação do mobiliário urbano deve dispor-se de
modo a não causar dificuldades na circulação de peões, acesso
a propriedades e obstrução de montras de estabelecimentos co-
merciais ou equiparados.

3 — A instalação de mobiliário urbano deve garantir um afas-
tamento mínimo de 5 m a outros já existentes.

4 — Nas áreas urbanas, é interdita a colocação de mobiliá-
rio urbano nas zonas de acesso a passadeiras de peões, entron-
camentos e cruzamentos de arruamentos que interfira com a sua
visibilidade.

CAPÍTULO VII

Quiosques

Artigo 28.º

Localização

Os quiosques devem ser instalados, preferencialmente, em lar-
gos, praças, jardins e parques de estacionamento, garantindo um
afastamento mínimo de 3 m a qualquer arruamento de circula-
ção automóvel.

§ único. Deverá ser cumprido os afastamentos previstos no
artigo 27.º do presente Regulamento.

Artigo 29.º

Condições de utilização e publicidade

1 — Aos quiosques é permitida exclusivamente a venda de
jogos oficiais, jornais, revistas e afins.

2 — É interdita a ocupação do espaço exterior do quiosque
com arcas de gelados e vitrinas.

3 — É permitido a aplicação de publicidade, não luminosa, desde
que o quiosque possua locais próprios para esse fim ou em tol-
dos.

CAPÍTULO VIII

EspIanadas

Artigo 30.º

Localização

As esplanadas são concedidas a estabelecimentos do ramo de
restauração e bebidas, e devem ser colocadas na frente dos res-
pectivos estabelecimentos que servem de apoio. Excepcionalmen-
te, poderão ser colocadas na frente de outros estabelecimentos,
desde que previamente autorizados pelos respectivos proprietários.

§ único. Em casos especiais, a analisar pontualmente, pode-
rá ser permitida a instalação de esplanadas em largos, praças
ou jardins desde que resulte numa mais valia para o espaço en-
volvente.

Artigo 31.º

Instalação, condições de utilização e publicidade

1 — A instalação de esplanadas não deve exceder a largura
do estabelecimento de apoio, sem impedir o acesso ao estabe-
lecimento, e deve garantir um corredor para circulação de pe-
ões com uma largura mínima de 1,20 m.

2 — O espaço concedido para a instalação da esplanada de-
verá ser devidamente delimitado. A utilização de estrados só será
autorizada se forem constituídos por módulos amovíveis.

A utilização de pára-vento só será permitida junto à esplanada,
possuindo uma altura máxima de 1,80 m, com vidro transpa-
rente e inquebrável.

3 — Após o horário de funcionamento do estabelecimento as
peças amovíveis da esplanada devem ser retiradas do espaço
público.

4 — É permitida a aplicação de publicidade, não luminosa,
desde que a esplanada possua locais próprios para esse fim ou
em chapéus de sol.

CAPÍTULO IX

Toldos

Artigo 32.º

Instalação e publicidade

1 — Na instalação dos toldos devem observar-se as seguin-
tes condições:

a) Têm que ser rebatíveis;
b) Só poderão ser instalados em zonas pedonais e a uma

altura mínima do solo de 2,20 m. Em passeios deverá ser
garantida uma distância mínima de 0,50 m ao limite
exterior do passeio;
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c) Deverão ser afixados na parede do estabelecimento e com
um balanço máximo de 2 m.

2 — Em zonas históricas, os toldos deverão ser rebatíveis, de
uma só água e sem sanefas laterais, de cores discretas e sem
qualquer publicidade. As únicas referências publicitárias tole-
radas referem-se somente ao nome do estabelecimento e acti-
vidade, desde que inscritas na aba do toldo.

CAPÍTULO X

Publicidade em veículos

Artigo 33.º

Instalação

1 — Nos veículos automóveis, privados ou de empresas, é
permitida a inscrição de publicidade que identifique uma em-
presa, produtos, bens ou serviços.

2 — A inscrição de publicidade em veículos só pode efec-
tuar-se por meio de telas colantes ou pinturas, sem ocupar qual-
quer área transparente por questões de segurança.

3 — Não é permitido a utilização de veículos com estruturas pró-
prias ou com reboques, em circulação ou em estacionamento, cuja
finalidade principal seja a emissão de mensagens publicitárias.

CAPÍTULO XI

Publicidade sonora

Artigo 34.º

Noção

Entende-se por publicidade sonora toda a emissão de som com
fins comerciais, emitida em espaço público ou dele perceptível.

Artigo 35.º

Critérios gerais e restrições

1 — É permitida a instalação de publicidade sonora desde que
respeite os limites impostos pela legislação em vigor sobre a
emissão de ruídos.

2 — Não é permitida a sua difusão a menos de 150 m de es-
colas, clínicas, organismos municipais e hospitais, edifícios re-
ligiosos e de culto.

3 — Só é permitida a sua difusão no período compreendido
entre as 9 horas e as 19 horas e 30 minutos.

4 — Não é permitida a sua difusão por períodos superiores
a três dias por mês e por entidade.

CAPÍTULO XII

Disposições finais

Artigo 36.º

Omissões

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
em comparação com situações análogas. Na falta de casos aná-
logos, a pretensão será analisada de acordo com o espírito do
presente Regulamento, com despacho fundamentado do presi-
dente da Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Re-
gulamento compete à Câmara Municipal, através dos seus ser-
viços de fiscalização.

Artigo 38.º

Notificação

1 — Sempre que seja verificada a afixação de publicidade ou
inscrição de mensagens de forma ilícita, a Câmara Municipal

notifica o infractor para proceder ao seu licenciamento, fixan-
do, para o efeito, um prazo máximo de 30 dias.

2 — Sempre que a publicidade afixada não seja licenciável,
nos termos do presente Regulamento, ou não cumprir com o
disposto no ponto anterior, a Câmara Municipal notificará o
infractor para proceder à sua remoção, concedendo, para o efeito,
um prazo máximo de 15 dias.

Artigo 39.º

Remoção

1 — Qualquer mobiliário urbano ou suportes publicitários
colocados sem licenciamento e, após decorridos os prazos fi-
xados no artigo anterior, poderá a Câmara Municipal proceder
à sua remoção.

2 — Nos casos de caducidade da licença ou cancelamento,
o seu titular deve proceder à remoção do objecto de licencia-
mento, no prazo máximo de 15 dias.

3 — Em caso de utilização abusiva do espaço público ou pri-
vado, ou ainda não respeitando os condicionalismos autoriza-
dos, a Câmara Municipal poderá proceder à remoção do mobi-
liário urbano ou dos suportes publicitários sem prévia notificação
ao seu titular.

4 — Sempre que os serviços da Câmara efectuem limpeza ou
remoção de mobiliário urbano ou suportes publicitários, os in-
fractores são responsáveis por todas as despesas inerentes a este
serviço. A Câmara Municipal não se responsabiliza por quais-
quer danos causados ao mobiliário urbano ou suportes publici-
tários de qualquer natureza, que resultem da remoção e trans-
porte para estaleiro.

Artigo 40.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, nos termos do presente Regula-
mento:

a) A ocupação de espaço público com mobiliário urbano,
nomeadamente, com esplanadas, quiosques, toldos, pa-
las, colunas, pilaretes, expositores, arcas, bancas e equi-
pamentos diversos sem o respectivo alvará de licença;

b) A ocupação de espaço público com suportes de publici-
dade sem o respectivo alvará de licença;

c) A instalação de suportes de publicidade, incluindo a emis-
são sonora e a afixação de mensagens com fins comer-
ciais, sem o respectivo alvará de licença;

d) A cedência da licença a terceiros bem como a cedência,
mesmo que temporária, da utilização do espaço público
concedido, sem prévia autorização camarária;

e) A alteração dos elementos aprovados ou a alteração dos
limites de espaço público concedidos;

f) O não cumprimento de todas as condições de licencia-
mento previstas na notificação da aprovação da solici-
tação;

g) A não remoção dos equipamentos nos prazos previstos
no presente Regulamento;

h) Toda e qualquer instalação de mobiliário urbano e su-
portes publicitários, colocados de forma abusiva e com
perigo para a circulação rodoviária e de peões;

i) A falta de realização de obras de conservação do mobiliário
urbano e dos suportes publicitários, quando exigidas pela
Câmara Municipal;

j) As falsas declarações visando a obtenção da licença.

Artigo 41.º

Coimas

1 — As coimas aplicáveis às contra-ordenações referidas no
artigo anterior em matéria de ocupação de espaços públicos são
calculadas em função do valor do salário mínimo nacional mais
elevado que à data da infracção estiver em vigor e a que alude
o artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e têm como li-
mite mínimo e máximo, respectivamente:

a) A infracção ao disposto nas alíneas a), h) e j) do artigo
anterior são punidas com coima de um a dez salários;

b) A infracção ao disposto nas alíneas b) e g) e as falsas
declarações com vista à obtenção do alvará referido na
alínea b) do artigo anterior são punidas com coima de
meio a cinco salários;
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2 — As coimas aplicáveis às contra-ordenações referidas no
artigo anterior em matéria de publicidade, nomeadamente as re-
feridas nas alíneas c), d), e), f) e i) do artigo anterior e as fal-
sas declarações com vista à obtenção do alvará para tanto ne-
cessário, são punidas com coimas nos termos do artigo 17.º do
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 42.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência podem ser aplicadas as sanções
acessórias previstas na legislação em vigor, em matéria de publi-
cidade.

Artigo 43.º

Aplicação das coimas e das sanções acessórias

1 — Em matéria de publicidade é da competência do presi-
dente da Câmara instaurar os processos de contra-ordenação,
designar o instrutor e aplicar as coimas, sem prejuízo da faculdade
de delegar tal competência em vereador, com a faculdade de
subdelegar.

2 — Em matéria de mobiliário urbano e ocupação de espaço
público é da competência da Câmara Municipal a instauração
dos processos de contra-ordenação, podendo tal competência ser
delegada em qualquer dos seus vereadores e, por este, subde-
legada nos termos gerais.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Edital n.º 470/2000 (2.ª série) — AP.  — Alfredo de Oli-
veira Henriques, presidente da Câmara Municipal de Santa Maria
da Feira:

Faço saber, nos termos e para os devidos efeitos legais, no-
meadamente para o cumprimento do disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que por
deliberações tomadas pela Câmara e pela Assembleia Munici-
pal respectivamente na reunião ordinária de 18 de Setembro e
sessão ordinária de 29 de Setembro do ano em curso, foi apro-
vado o Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
Municipal, anexo ao presente edital e que dele faz parte inte-
grante.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alfredo
de Oliveira Henriques.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14
de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regulamen-
to de Inventário e Cadastro.

A execução de inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer a qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas au-
tarquias locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais
a um bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas
e, representam, um instrumento esforço financeiro de investi-
mento efectuado em períodos precedentes com recursos, quer

dos orçamentos municipais, quer do Orçamento de Estado e, não
raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico devem ser mantidos e conservados em
boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações periódi-
cas, em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo in-
terno obrigatórios a que alude o POCAL.

Assim, subjacente ao presente Regulamento resultam objec-
tivos referentes à adopção de procedimentos para assegurar o
desenvolvimento das actividades de forma ordenada e eficien-
te, incluindo a salvaguarda de activos, a prevenção de fraudes,
ilegalidade e erro, a exactidão e a integridade dos registos con-
tabilísticos, a preparação de informação financeira fiável e o
incremento de eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos prin-
cípios da segregação das funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreen-
de todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos depar-
tamentos e divisões municipais, tendo em conta não só a neces-
sidade dos mesmos, mas também a sua adequada utilização face
às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das ope-
rações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem descriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
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b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Mapa síntese dos bens inventariados.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informáti-
co.

4 — No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
municipalizadas, será da competência dos respectivos Serviços
Municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir descriminadas, cujo conteúdo consta em anexo do presen-
te Regulamento (anexo I):

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação de bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 671/2000, relativo ao cadastro e
inventário dos bens móveis do Estado, designadamente equipa-
mento básico, de transporte, ferramentas e utensílios, equipa-
mento administrativo e taras e vasilhame, bem como do códi-
go de actividade a que alude o artigo 9.º do presente
Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

5 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados por
código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

1 — Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-

mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Mapa síntese dos bens inventariados

1 — Mapa síntese dos bens inventariados constitui o elemento
síntese da variação dos elementos constitutivos do património
municipal, a elaborar no final de cada exercício económico, de
acordo com o modelo estabelecido no CIBE.

2 — No mapa síntese dos bens inventariados, serão evidencia-
das as aquisições, reavaliações, alterações e abates verificadas
no património durante o exercício económico findo.

3 — O mapa síntese dos bens inventariados, será subdividi-
do segundo a classificação funcional e de acordo com o classi-
ficador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das notas explicativas ao sistema contabilístico — do-
cumentos e registos do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas de inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física dos bens do activo imo-
bilizado e de existências, podendo utilizar-se, para es-
tas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventá-
rio.

2 — O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/repartição/secção/sector, aos quais os bens estão afectos,
de acordo com a codificação a estabelecer do organigrama em
vigor na autarquia.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;
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b) Assegure a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga (ane-
xo II ), entrega de um exemplar das mesmas ao serviço
ou sector a quem os bens estão afectos, para afixação,
bem como a implementação de controlos sistemáticos
entre as folhas de carga, as fichas e os mapas de inven-
tário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património, aquando da aquisi-
ção, transferência, abate, troca, cessão e eliminação de
bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de conste as áreas de cedência para os domínios priva-
do e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu — efectuar o inventário directo dos
bens à sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao
Serviço de Património (anexo III );

f) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer par-
te integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade
enviará à Secção do Património cópia da requisição e fac-
tura.

3 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 12.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao serviço de património que promoverá as diligên-
cias necessárias (anexo IV).

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 13.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

Artigo 14.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do serviço de património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoni-
ais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, ao longo dos
anos, mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser
objecto da devida inscrição na matriz predial e do devido re-
gisto na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
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autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a identificação de «Patri-
mónio Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 15.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo V).

Artigo 16.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação au-
torizada do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante o
valor em causa, e tendo em conta as disposições legais aplicá-
veis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartições de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 17.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou,
despachos do presidente da câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição ou demolição;
05 — Transferência, troca ou permuta;
06 — Devolução ou reversão;
07 — Sinistro e incêndio;
08 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 18.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património (anexo VI ).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores
em causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 19.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com o despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões. departamentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização superior e informação ao Serviço de Pa-
trimónio.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhaá-lo para o Serviço de Património (anexo VII ).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 20.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores
(anexoVIII ).

Artigo 21.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá ela-
borar um relatório de onde constem os bens, números de inven-
tário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício ao mapa síntese dos bens inventariados.

Artigo 22.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem
prejuízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º,
só deverá ser efectuada, após se terem esgotado todas as pos-
sibilidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 23.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.
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CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 24.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa ou indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, de mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o perío-
do em que elas estiverem em curso, desde que isso se conside-
re mais adequado e se mostre consistente. Se a construção for
por partes isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em
condições de ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela
inerentes.

6 — Quando se trate de activos obtidos a título gratuito de-
verá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o valor pa-
trimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista dis-
posição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo critérios
técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado
assume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação,
assumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferência de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a
atribuir será o valor constante nos registos contabilísticos da
entidade de origem, desde que em conformidade com os crité-
rios de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir
valor diferente do fixado no diploma que autorizou a transfe-
rência ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e san-
cionado pelos órgãos e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas rio número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 25.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiveram uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitada nas notas ao balanço e a demonstração de resul-
tados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições, em que os elementos
do activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício, são os definidos na
lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 26.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de re-
gisto, na respectiva ficha.

Artigo 27.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço de Património para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 28.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
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depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construções de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente, me-
diante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 29.º

Da valorização de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiras —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos e pela parte correspondente a cada pagamento ou
recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 30.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mentos e dos saldos de todas as contas de depósitos, respecti-
vamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se repor-
ta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço inicial do exercício são contabilizadas na conta 685
«Custos e perdas financeiras — diferenças de câmbio desfavo-
ráveis» ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças
de câmbio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compra).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida quando dei-
xarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 31.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário dos elementos patrimoniais activos que beneficiam
de financiamentos (nacionais, comunitários ou quaisquer
outros) para a sua construção ou aquisição, será devida-
mente discriminado o montante de financiamento obti-
do, o qual poderá ser evidenciado no item «outras infor-
mações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutores do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
-se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.

ANEXO I
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ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V
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ANEXO VI

ANEXO VII

ANEXO VIII

Edital n.º 471/2000 (2.ª série) — AP.  — Alfredo de Oli-
veira Henriques, presidente da Câmara Municipal de Santa Maria
da Feira:

Faço saber, nos termos e para os devidos efeitos legais, no-
meadamente para o cumprimento do disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que por
deliberações tomadas pela Câmara e pela Assembleia Munici-
pal respectivamente na reunião ordinária de 4 de Setembro e
sessão ordinária de 29 de Setembro do ano em curso, foi apro-
vado o Regulamento Geral do Cine-Teatro António Lamoso,
anexo ao presente edital e que dele faz parte integrante.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alfredo
de Oliveira Henriques.

Regulamento Geral do Cine-Teatro António Lamoso

Preâmbulo

O presente Regulamento estabelece as normas gerais e o res-
pectivo quadro flexível de aplicação no tocante às condições de
utilização das instalações do Cine-Teatro António Lamoso, de
Santa Maria da Feira.

Para melhor entendimento deste Regulamento são definidos
os seguintes conceitos:

Cine-teatro:

Espaço no interior do edifício constituído por um pal-
co; plateia; espaços adjacentes aqueles (camarins,
casas de banho, corredores de acesso, teia, foyer, es-
critório, cabina de projecção e espaço adjacente);
espaço cedido à Escola de Bailado e Artes Cénicas
da Feira e respectivas instalações sanitárias. (Este
último sujeito a protocolo).

Entidades residentes:

Cineclube da Feira; Escola de Bailado e Artes Céni-
cas das Terras de Santa Maria e Orquestras de Jo-
vens do Concelho da Feira.

Entidades utilizadoras:

Pessoa colectiva (associação, clube, colectividade, etc.);
pessoa em nome individual e ou particular que usu-
frua das instalações.

Utentes:

Pessoa singular que utilize as instalações na qualida-
de de espectador, formador, formando, participante.

Artigo 1.º

Gestão das instalações

1 — Compete à Câmara Municipal de Santa Maria da Feira
proceder à gestão global das respectivas instalações directa ou
indirectamente, através de uma entidade em que delegue essa
responsabilidade, respeitando a sua conservação, valorização e
proporcionando às estruturas associativas concelhias, na medi-
da dos seus interesses, a utilização das mesmas, de acordo com
a hierarquia estabelecida nos termos do n.º 1) do artigo seguinte.

Artigo 2.º

Critérios de cedência das instalações

1 — O Cine-Teatro António Lamoso destina-se, prioritaria-
mente, a ser utilizado nos seguintes tipos de actividades:

a) Actividades culturais oficiais (artes de palco, cafés-con-
certo, acções de formação, seminários, exposições, etc.);

b) Outras actividades oficiais (seminários, encontros, debates,
conferências de imprensa, etc.);

c) Actividades culturais e afins (debates, conferência de
imprensa, etc.) das instituições residentes;

d) Actividades das instituições não residentes (associações,
clubes, colectividades, etc.) do concelho de Santa Ma-
ria da Feira, preferencialmente de índole cultural;
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e) Actividades das instituições (associações, clubes, colec-
tividades, etc.) exteriores ao concelho de Santa Maria da
Feira, preferencialmente de índole cultural;

f) Actividades de pessoas em nome individual e ou parti-
culares, do concelho de Santa Maria da Feira, preferen-
cialmente de índole cultural;

g) Actividades de pessoas em nome individual e ou parti-
culares, exteriores ao concelho de Santa Maria da Fei-
ra, preferencialmente de índole cultural.

2 — Para além das actividades descritas nos números ante-
riores, podem as instalações do Cine-Teatro António Lamoso vir
a ser utilizadas para outras acções de carácter associativo e ou
particulares — preferencialmente de índole cultural — desde que
a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira reconheça a rele-
vância desses eventos e existam as condições adequadas para
o efeito (datas, condições técnicas, logísticas ou outras).

Artigo 3.º

Modalidades de utilização

2 — A cedência das instalações pode destinar-se a uma uti-
lização regular anual — sujeito a protocolo — ou a uma utili-
zação de caracter periódico/pontual — sujeito a documento por
escrito.

3 — Para efeitos de planeamento da utilização regular anual
das instalações culturais, os pedidos devem ser apresentados em
documento próprio, à Câmara Municipal de Santa Maria da Feira,
durante os meses de Outubro/Novembro do ano precedente às
actividades.

4 — Pedido de utilização periódico/pontual das instalações
culturais deve ser apresentado por escrito à Câmara Munici-
pal de Santa Maria da Feira com a antecedência mínima de
um mês.

5 — Se, no caso previsto nos números anteriores, as entida-
des residentes, as entidades utilizadoras e os utentes — nos casos
em que se aplique — pretenderem deixar de utilizar as instala-
ções antes da data estabelecida, deverão comunicá-lo por escrito
à Câmara Municipal de Santa Maria da Feira até 15 dias an-
tes, sob pena — no caso das entidades utilizadoras e ou uten-
tes — de continuarem a ser devidas as respectivas taxas de uti-
lização.

Artigo 4.º

Utilização das instalações

1 — A título excepcional e para o exercício de actividades
que não possam ter lugar noutra ocasião, pode a Câmara Mu-
nicipal de Santa Maria da Feira, utilizar as instalações com
prejuízo das entidades residentes e ou utilizadoras, mediante
comunicação com, pelo menos, setenta e duas horas de antece-
dência, no caso de actividade de ensaios, montagens, testes, ou
outras actividades não oficiais.

2 — No caso da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira
pretender utilizar as instalações em dia de eventos ou outras ac-
tividades oficiais, as entidades residentes e ou utilizadoras se-
rão informadas com uma antecedência mínima de 30 dias, su-
jeitando-se aquelas à cedência das instalações.

3 — No caso previsto no n.º 1, a entidade residente e ou
utilizadora prejudicada deve ser, sempre que possível, compensada
com novo tempo de utilização.

4 — A título excepcional, e mediante decisão da Câmara
Municipal de Santa Maria da Feira, o horário previamente es-
tabelecido poderá ser pontualmente alterado.

5 — As entidades utilizadoras e os utentes (não aplicável aos
espectadores) devem-se fazer representar por um responsável,
que tratará com a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira
em tudo o que respeita à utilização das referidas instalações.

6 — A manutenção da ordem pública nos espectáculos cul-
turais realizados nas instalações previstas neste Regulamento é
assegurada nos termos da lei geral em vigor nesta matéria.

7 — Na realização de espectáculos de carácter cultural com
entrada paga organizados por entidades utilizadoras, compete a
estas a emissão e venda dos respectivos bilhetes.

8 — A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira reserva-
-se o direito de utilização ou não aceitação dos diferentes eventos
sempre que haja incompatibilidade de utilização.

Artigo 5.º

Condições de utilização

1 — Acesso aos diferentes espaços do cine-teatro só é per-
mitido às entidades residentes, utilizadoras e utentes com o prévio
conhecimento e respectiva autorização da direcção do cine-te-
atro ou do(s) responsável(eis) do respectivo pelouro tutelar da
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.

2 — A utilização, manuseamento ou usufruto de equipamen-
tos de palco (varas, panejamento, equipamento técnico de luz
e som, écran de projecção de cinema, quadro(s) eléctrico(s), etc.)
só é permitido a pessoas devidamente credenciadas e com o res-
pectivo consentimento da direcção do cine-teatro ou do(s)
responsável(eis) do respectivo pelouro tutelar.

3 — Intervenções no espaço do cine-teatro levadas a efeito
pelas entidades residentes, utilizadoras e utentes, de carácter
pontual relacionadas com a produção e ou difusão dos eventos
(colocação de pregos, pinturas, colagens, alterações das condi-
ções físicas do espaço, etc.) não são permitidas sem o consen-
timento da direcção do cine-teatro ou do responsável(eis) do
respectivo pelouro tutelar.

4 — Aspectos de ordem legal (licenças, autorizações, regis-
tos, etc.), relacionados com a produção e difusão dos eventos
promovidos pelas entidades residentes, utilizadoras e utentes, são
da inteira responsabilidade das mesmas, não se imputando por
isso à Câmara Municipal de Santa Maria da Feira quaisquer even-
tuais sanções que daí advenham.

5 — Caso se verifiquem condições objectivas ao nível da pres-
tação de serviços inerentes ao funcionamento do cine-teatro
(recepcionismo, bar, bilheteira, etc.), aqueles terão de ser su-
portados pelas entidades residentes, utilizadoras e pelos uten-
tes — este último, nos casos em que tal se justifique, por exemplo
conferência de imprensa — à excepção de casos previamente
analisados pela direcção do cine-teatro ou pelo responsável(eis)
do respectivo pelouro tutelar.

6 — Alterações de datas, de programa, de horários, eventuais
devoluções de emolumentos, etc., relacionados com a produção
e ou difusão de eventos pelas entidades residentes, utilizadoras
e utentes, são da sua inteira responsabilidade.

7 — É expressamente proibido às entidades residentes,
utilizadoras e utentes fumarem dentro das instalações do cine-
-teatro à excepção do bar/foyer.

8 — É expressamente proibido aos utentes levar comidas ou
bebidas para o espaço da plateia.

9 — É expressamente proibido o registo de imagens ou sons
do(s) evento(s) realizado(s) no cine-teatro, sem o prévio con-
sentimento da(s) respectiva(s) entidade(s) — residentes,
utilizadoras ou utentes.

10 — É expressamente proibida a colocação de publicidade
estranha aos eventos realizados no cine-teatro, à excepção de
casos devidamente autorizados pela direcção do cine-teatro ou
do responsável(eis) do respectivo pelouro tutelar.

11 — Acesso aos espaços reservados às entidades residentes,
só poderá ser efectuado após consentimento daquelas, à excep-
ção de motivos de força maior (segurança, por exemplo).

12 — Excepcionalmente, e dada a especificidade de algumas
actividades inerentes à realização de determinados eventos como
ensaios, montagens, testes, etc., poderá ser permitido o consu-
mo de alimentos, bebidas, cigarros, desde que essa especifici-
dade seja previamente reconhecida pela direcção do cine-teatro
ou pelo(s) responsável(eis) do respectivo pelouro tutelar.

13 — Após a realização dos eventos, as entidades responsá-
veis pelos mesmos comprometem-se a devolver as instalações
do cine-teatro nas condições iniciais à sua cedência.

Artigo 6.º

Utilização simultaneamente por várias entidades

1 — Desde que as características e condições técnicas das ins-
talações assim o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer
das entidades, pode ser autorizada a sua utilização simultânea
por várias entidades.

Artigo 7.º

Responsabilidade pela utilização

1 — A(s) entidade(s) autorizada(s) a utilizar as instalações
é(são) integralmente responsável(eis) pelos danos causados nas
mesmas durante o período de utilização e desta decorrentes.
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2 — Os danos referidos no ponto anterior deverão ser assi-
nalados em ficha própria, confirmada por assinatura pelas par-
tes interessadas.

3 — A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira não se res-
ponsabiliza por danos ou extravio de bens deixados no interior
das instalações do cine-teatro.

4 — A(s) entidade(s) autorizada(s) a utilizar as instalações
é(são) responsável(eis) pela autorização ou não da permanên-
cia de assistência às suas actividades.

Artigo 8.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — As instalações só podem ser utilizada(s) pela(s) entidade(s)
a tal(ais) autorizada(s).

2 — É admitida a possibilidade de troca de cedência do es-
paço do cine-teatro, desde que resulte do acordo entre as enti-
dades interessadas e a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira,
devendo ser produzido um documento escrito pelas partes in-
teressadas que sustente esse acordo.

3 — A infracção ao disposto nos números anteriores implica
o cancelamento automático da autorização concedida.

Artigo 9.º

Cancelamento da autorização

1 — São motivos justificativos do cancelamento da autori-
zação, designadamente, os seguintes:

a) Não pagamento das taxas de utilização devidas, quando
aplicáveis;

b) Danos produzidos nas instalações, ou quaisquer equipa-
mentos nestes integrados, no decurso da respectiva uti-
lização, desde que não assumidos pela entidade
utilizadora;

c) Utilização das instalações para fins diversos daqueles para
que foi concedida a autorização;

d) Utilização das instalações por entidades ou pessoas es-
tranhas àquelas ou àquelas que foram autorizados.

Artigo 10.º

Reserva de admissão e de utilização do cine-teatro

1 — A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira reserva-
-se o direito de não autorizar a permanência nas instalações de
utentes que desrespeitem as normas de utilização constantes deste
Regulamento e que perturbem o normal desenrolar das activi-
dades e dos serviços administrativos.

Artigo 11.º

Horários de funcionamento

1 — Os horários de funcionamento das instalações do Cine-
-Teatro António Lamoso serão definidos caso a caso em fun-
ção da especificidade dos eventos culturais ou outros e com o
consentimento prévio da direcção do cine-teatro ou do(s)
responsável(eis) do respectivo pelouro tutelar da Câmara Mu-
nicipal de Santa Maria da Feira.

2 — Sem prejuízo do n.º 3 do artigo 4.º a utilização das ins-
talações do cine-teatro não poderá ultrapassar o período de tempo
para o qual foi feita marcação.

Artigo 12.º

Taxas de utilização

1 — Pela utilização das instalações do cine-teatro previstas
neste Regulamento são devidas taxas e respectivos prazos de pa-
gamento a divulgar anualmente pela Câmara Municipal de Santa
Maria da Feira.

2 — No caso das entidades residentes as condições de utili-
zação e eventuais sanções, estarão previstas no respectivo pro-
tocolo previamente estabelecido com a Câmara Municipal de
Santa Maria da Feira.

3 — Atraso no cumprimento do(s) prazo(s) e ou o não paga-
mento das respectivas taxas de utilização previamente
estabelecido(s), poderá inviabilizar futuras solicitações.

4 — As reservas para utilização periódica/pontual implicam
o pagamento antecipado das taxas correspondentes, ainda que
não se concretize a utilização, salvo se o utente comunicar o
facto com, pelo menos, uma semana de antecedência, e desde
que se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela
entidade gestora.

5 — A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira poderá isen-
tar total ou parcialmente do pagamento de taxas as entidades
cujas iniciativas sejam alvo de apoios municipais, constituindo
essa isenção uma das formas de apoio possíveis.

6 — De todas as importâncias cobradas pela utilização das
instalações do Cine-Teatro António Lamoso previstas no presente
Regulamento será emitido um recibo.

Artigo 13.º

Cauções

A direcção do Cine-Teatro António Lamoso e ou o(s) respon-
sável (eis) pelo respectivo pelouro tutelar poderão prever e ins-
tituir o pagamento de cauções a pagar pelas entidades utilizadoras
e utentes, nos eventos que envolvam maior risco para os equi-
pamentos e ou edifício. Este valor deverá ser estudado e apli-
cado caso a caso.

Artigo 14.º

Empréstimos

O cine-teatro poderá eventualmente disponibilizar equipamentos
(técnicos, logísticos, etc.), para entidades exteriores (preferen-
cialmente associações sem fins lucrativos do concelho de San-
ta Maria da Feira), desde que solicitados por escrito e devida-
mente autorizado pelo(s) responsável(eis) do espaço em causa.
Os referidos empréstimos só se efectuarão após a assinatura de
um termo de responsabilidade, por um elemento representativo
da entidade exterior.

Artigo 15.º

Seguro de acidentes pessoais

De acordo com a legislação em vigor, as entidades residen-
tes, utilizadoras e utentes estão cobertos por um seguro de aci-
dentes pessoais desde que tenham a sua situação regularizada
com a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.

Artigo 16.º

Publicidade

É permitido a colocação de publicidade nas instalações do cine-
-teatro, previamente autorizadas pela direcção do cine-teatro ou
pelo(s) responsável (eis) do respectivo pelouro tutelar da Câ-
mara Municipal de Santa Maria da Feira.

A actualização dos espaços publicitários ou de acções de pu-
blicidade serão normalizados por documento a divulgar anual-
mente pela Câmara Municipal de Santa Maria da Feira (medi-
das e características da publicidade, taxas, etc.).

Artigo 17.º

Disposições finais

1 — Com a aprovação deste documento — em Assembleia
Municipal — institui-se o Regulamento do Cine-Teatro Antó-
nio Lamoso automaticamente em vigor.

2 — Compete à Câmara Municipal zelar pela manutenção,
conservação e segurança das respectivas instalações do cine-teatro,
assegurando, designadamente, o pessoal indispensável para o
efeito, bem como zelar pela observância das normas constan-
tes do presente Regulamento.

3 — A resolução de casos omissos ou dúvidas surgidas es-
tão no âmbito das competências da direcção do cine-teatro ou
do responsável(eis) do respectivo pelouro tutelar da Câmara Mu-
nicipal de Santa Maria da Feira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 9020/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados nos termos dos ar-
tigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes tra-
balhadores:

Auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses:

Camilo Figueiredo Silva.
Carlos Morais.

(Despacho do presidente da Comissão Administrativa da Câ-
mara, datado de 14 de Setembro de 2000).

Auxiliar de fisioterapia, pelo período de dois meses:

João Manuel Pereira Almeida.

(Despacho do presidente da Comissão Administrativa da Câ-
mara, datado de 25 de Setembro de 2000).

25 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Ad-
ministrativa da Câmara, Manuel Bandeira de Almeida Pinho.

Aviso n.º 9021/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal celebrou contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos
artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes
trabalhadores:

Técnico de 1.ª classe — área de engenharia civil, escalão
1, índice 340, com início em 4 de Outubro de 2000, pelo
prazo de seis meses:

José Niel Rodrigues Simões.

Auxiliar de fisioterapia, escalão 1, índice 118, com início
em 7 de Outubro de 2000, pelo prazo de seis meses:

Aldina Maria Paiva Loureiro.

7 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Admi-
nistrativa da Câmara, Manuel Bandeira de Almeida Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Rectificação n.º 973/2000 — AP.  — Em virtude de incor-
recção na elaboração do aviso n.º 184/DRH/SR-00, aviso de con-
tratação a termo certo, publicado como aviso n.º 7922/2000, no
apêndice n.º 141, Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 17
de Outubro de 2000, onde se lê «Vanda Alexandra Matos de Oli-
veira» deve ler-se «Vanda Eduarda Matos de Oliveira».

20 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos, por delegação de com-
petências, Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 472/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Carreto, presidente da Câmara Municipal do concelho da Sertã:

Torna público e por deliberação municipal de 28 de Junho de
2000, e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, e com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, que, durante o período de 30 dias a con-
tar da data da publicação do presente edital no Diário da Re-

pública, 2.ª série, é submetido a inquérito público o projecto de
Regulamento Municipal para Instalação de Áreas de Serviço no
Concelho de Sertã.

Durante aquele período poderá ser consultado na secretaria
desta Câmara Municipal e nas sedes das juntas de freguesia,
dentro das horas de expediente, e sobre ele serem formuladas,
por escrito, devidamente fundamentadas as observações e suges-
tões tidas por convenientes, dirigidas ao presidente desta Câ-
mara Municipal.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Carreto.

Estudo sobre instalação de áreas de serviço
no concelho de Sertã

1 — Introdução.
Refere-se o presente estudo sobre a localização/implantação

de futuras áreas de serviço a instalar no concelho da Sertã.
Actualmente o concelho da Sertã é servido por sete postos de

abastecimento de combustíveis, situados apenas nas três vilas
do concelho. Três na vila da Sertã, dentro do perímetro urba-
no, três na vila de Cernache do Bonjardim, dentro do períme-
tro urbano, e um na vila de Pedrógão Pequeno, também dentro
do perímetro urbano.

Deste quadro pode-se constatar que há uma grande concen-
tração destes espaços dentro dos aglomerados urbanos das vi-
las de Sertã e Cernache do Bonjardim, ficando o resto do con-
celho desprovido destes equipamentos.

Atentos a esta situação estão alguns empresários do conce-
lho que têm solicitado à Câmara Municipal informação prévia
sobre a instalação de novas áreas de serviço para diversos lo-
cais do concelho, onde não existe estes equipamentos.

Face a este novo cenário pretende a Câmara Municipal da
Sertã, com este estudo, definir estrategicamente os locais de
instalação de novas áreas de serviço no concelho, estabelecen-
do assim, sem contrariar o PDM, as bases para a melhoria do
ordenamento e da definição/identificação dos locais para a ins-
talação de novos postos de abastecimento de combustíveis.

Na escolha destes novos locais, para a instalação de áreas de
serviço, teve-se por critérios os seguintes aspectos:

Distribuição pela área do concelho;
Proximidades com estradas nacionais, estradas municipais,

IC 8, e sua ligação com a intensidade de tráfego;
Número de freguesias a servir e população;
Condições de segurança;
Distância entre postos de abastecimento mais próximos;
Proximidade de zonas industriais, turísticas e comerciais.

2 — Situação existente:
Área de serviço: Auto Santo Amaro, Rua do 1.º de Dezem-

bro, Sertã.
Produto: GALP.

Tipos de combustíveis Sim Não

Super....................................................... X
Sem chumbo/98..................................... X
Sem chumbo/95..................................... X
Gasóleo................................................... X
Gás (GPL).............................................. X
Gasóleo agrícola.................................... X
Petróleo................................................... X

Outros serviços Sim Não

Oficia agregada...................................... X
Venda de óleos, acessórios, etc........... X
Mudança de óleos e filtros.................. X
Reparação de furos, pneus................... X
Lavagem.................................................. X

Horário de funcionamento: das 7 às 23 horas.
Localização: à escala 1/25 000.
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Área de serviço: Auto Santo Amaro, Zona Industrial, Sertã.
Produto: GALP.

Tipos de combustíveis Sim Não

Super........................................................ X
Sem chumbo/98...................................... X
Sem chumbo/95...................................... X
Gasóleo.................................................... X
Gás (GPL)............................................... X
Gasóleo agrícola..................................... X
Petróleo.................................................... X

Outros serviços Sim Não

Oficia agregada....................................... X
Venda de óleos, acessórios, etc............ X
Mudança de óleos e filtros................... X
Reparação de furos, pneus.................... X
Lavagem................................................... X

Horário de funcionamento: das 8 horas e 30 minutos às 18
horas.

Localização: à escala 1/25 000.

Área de serviço: Fernando Lopes Farinha Martins, Rua de
Proença-a-Nova, Sertã.

Produto: SHELL.

Tipos de combustíveis Sim Não

Super....................................................... X
Sem chumbo/98..................................... X
Sem chumbo/95..................................... X
Gasóleo................................................... X
Gás (GPL).............................................. X
Gasóleo agrícola.................................... X
Petróleo................................................... X

Outros serviços Sim Não

Oficia agregada...................................... X
Venda de óleos, acessórios, etc........... X
Mudança de óleos e filtros.................. X
Reparação de furos, pneus................... X
Lavagem.................................................. X

Horário de funcionamento: das 7 às 23 horas.
Localização: à escala 1/25 000.
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Área de serviço: João Simões da Mata Silva, Rua dos Pinheiros
(RN), Cernache do Bonjardim.

Produto: GALP.

Tipos de combustíveis Sim Não

Super........................................................ X
Sem chumbo/98...................................... X
Sem chumbo/95...................................... X
Gasóleo.................................................... X
Gás (GPL)............................................... X
Gasóleo agrícola..................................... X
Petróleo.................................................... X

Outros serviços Sim Não

Oficia agregada....................................... X
Venda de óleos, acessórios, etc............ X
Mudança de óleos e filtros................... X
Reparação de furos, pneus.................... X
Lavagem................................................... X

Horário de funcionamento: das 7 às 23 horas.
Localização: à escala 1/25 000.

Área de serviço: Manuel Salvado Pegas, Rua dos Pinheiros,
Cernache do Bonjardim

Produto: GALP.

Tipos de combustíveis Sim Não

Super........................................................ X
Sem chumbo/98...................................... X
Sem chumbo/95...................................... X
Gasóleo.................................................... X
Gás (GPL)............................................... X
Gasóleo agrícola..................................... X
Petróleo.................................................... X

Outros serviços Sim Não

Oficia agregada....................................... X
Venda de óleos, acessórios, etc............ X
Mudança de óleos e filtros................... X
Reparação de furos, pneus.................... X
Lavagem................................................... X

Horário de funcionamento: das 7 às 24 horas.
Localização: à escala 1/25 000.
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Área de serviço: José Manuel Garcês Fernandes, Rua dos Pi-
nheiros (Auto Modelar), Cernache do Bonjardim.

Produto: AGIP.

Tipos de combustíveis Sim Não

Super....................................................... X
Sem chumbo/98..................................... X
Sem chumbo/95..................................... X
Gasóleo................................................... X
Gás (GPL).............................................. X
Gasóleo agrícola.................................... X
Petróleo................................................... X

Outros serviços Sim Não

Oficia agregada...................................... X
Venda de óleos, acessórios, etc........... X
Mudança de óleos e filtros.................. X
Reparação de furos, pneus................... X
Lavagem.................................................. X

Horário de funcionamento: das 7 às 24 horas.
Localização: à escala 1/25 000.

Área de serviço: António Antunes Martins, Pedrógão Pe-
queno.

Produto: GALP.

Tipos de combustíveis Sim Não

Super....................................................... X
Sem chumbo/98..................................... X
Sem chumbo/95..................................... X
Gasóleo................................................... X
Gás (GPL).............................................. X
Gasóleo agrícola.................................... X
Petróleo................................................... X

Outros serviços Sim Não

Oficia agregada...................................... X
Venda de óleos, acessórios, etc........... X
Mudança de óleos e filtros.................. X
Reparação de furos, pneus................... X
Lavagem.................................................. X

Horário de funcionamento: das 8 às 23 horas.
Localização: à escala 1/25 000.
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3 — Localização de futuras instalações de áreas de serviço
no concelho.

3.1 — No eixo viário Sertã-Cumeada-Palhais.
No percurso Sertã-Cumeada-Palhais prevê-se a implantação

de uma área de serviço. Esta deverá situar-se junto à EN 2, entre
Sertã e o entroncamento desta via com a EM 534-1 (entronca-
mento da Cumeada) ou junto à EM 534-1, entre o referido en-
troncamento e Palhais.

No entanto, atendendo aos critérios inicialmente estabeleci-
dos para a escolha dos locais para a instalação de novas áreas
de serviço no concelho, esta área deverá localizar-se, obriga-
toriamente, entre o entroncamento da EN 2 com a EN 244 (en-
troncamento do Marmeleiro) e o entroncamento da EN 2 com
a EM 534-1 (entroncamento da Cumeada).

Os critérios da escolha deste eixo viário para a instalação de
uma área de serviço são:

Junto (ou próximo) à EN 2. Ligação Sertã-Vila de Rei-Abran-
tes-Lisboa;

Próximo (ou junto) da EM 534-1. Ligação EN 2-Cumeada-
-Palhais;

Próximo da EN 244. Ligação EN 2-Marmeleiro-São João
do Peso;

Próximo da futura variante à vila da Sertã. Ligação IC 8-
-EN 2;

Elevada intensidade de tráfego;
Serve a população das freguesias de Sertã, Cumeada,

Marmeleiro, Palhais;
Este local apresenta boas condições de segurança e ser de

fácil e rápido acesso dos bombeiros em caso de sinistro;
Nenhum posto de abastecimento de combustíveis entre Sertã

e Vila de Rei. Os postos de abastecimento mais próxi-
mos ficam a cerca de 10 000 e 20 000 m de distância,
em Sertã e Vila de Rei, respectivamente;

Junto a uma via de acesso a uma zona turística do conce-
lho. Serve grande parte dos utentes do Clube Náutico do
Trisio.

Em anexo:
Planta de localização do eixo viário Sertã-Cumeada-Palhais

à escala 1/50 000.
Planta de localização do local recomendado à escala 1/25 000.

3.2 — No eixo viário Sertã-Troviscal-limite do concelho (Olei-
ros).

No percurso Sertã-Troviscal-limite do concelho da Sertã com
o concelho de Oleiros prevê-se a implantação de uma área de
serviço. Esta deverá situar-se junto à EN 238, entre o nó n.º 6
do IC 8 (lanço Pedrógão Pequeno-Sertã) e o referido limite do
concelho.

No entanto, atendendo aos critérios inicialmente estabeleci-
dos para a escolha dos locais para a instalação de novas áreas
de serviço no concelho, esta área deverá localizar-se obrigato-
riamente entre o entroncamento da EN 238 com a EN 238-1 (zona
da Cruz do Fundão) e o Troviscainho.

Os critérios da escolha deste eixo viário para a instalação de
uma área de serviço são:

Junto à EN 238. Ligação Sertã-Oleiros;
Próximo da EN 238-1. Ligação EN 238-Alto do Cavalo-

-Oleiros;
Próximo da EM 529. Ligação EN 238-Macieira;
Boa intensidade de tráfego;
Serve a população das freguesias de Sertã, Troviscal e Fi-

gueiredo;
Zona de grande densidade florestal e empresários ligados

ao sector florestal;
Este local apresenta boas condições de segurança, e é de

fácil acesso dos bombeiros em caso de sinistro;
Nenhum posto de abastecimento de combustíveis entre Sertã

e Oleiros. Os postos de abastecimento mais próximos fi-
cam a cerca de 12 000 e 20 000 m de distância, em Sertã
e Oleiros, respectivamente.

Em anexo:
Planta de localização do eixo viário Sertã-Troviscal-limite do

concelho à escala 1/50 000.
Planta de localização do local recomendado à escala 1/25 000.
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3.3 — No eixo viário Portela dos Bezerrins-Várzea dos Ca-
valeiros-Figueiredo.

No percurso Portela dos Bezerrins-Várzea dos Cavaleiros-Fi-
gueiredo prevê-se a implantação de uma área de serviço. Esta
deverá situar-se junto à EM 529-1 de ligação Portela-Figueiredo.

No entanto, atendendo aos critérios inicialmente estabeleci-
dos para a escolha dos locais para a instalação de novas áreas
de serviço no concelho, esta área deverá localizar-se obrigato-
riamente entre o nó n.º 1 do IC 8 (lanço Sertã-Proença-a-Nova)
e a Várzea dos Cavaleiros.

Os critérios da escolha deste eixo viário para a instalação de
uma área de serviço são:

Próximo de um nó de ligação ao IC 8;
Próximo da EN 241. Ligação Sertã-Proença-a-Nova;
Junto da EM 529-1. Ligação EN 241-Várzea dos Cavalei-

ros-Figueiredo;
Razoável intensidade de tráfego;
Serve a população das freguesias da Várzea dos Cavalei-

ros, Figueiredo, Ermida e Troviscal;
Zona de grande densidade florestal e empresários ligados

ao sector florestal;
Este local apresenta boas condições de segurança, e é de

fácil e rápido acesso dos bombeiros em caso de sinistro;
Nenhum posto de abastecimento de combustíveis próximo

do IC 8, entre Pedrógão Pequeno e Proença-a-Nova. Os
postos de abastecimento mais próximos ficam a cerca de
5000 e 15 000 m de distância, em Sertã e Proença-a-Nova,
respectivamente.

Em anexo:
Planta de localização do eixo viário Portela dos Bezerrins-Fi-

gueiredo à escala 1/50 000.
Planta de localização do local recomendado à escala 1/25 000.
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3.4 — No eixo viário Pedrógão Pequeno-limite do concelho
(Oleiros).

No percurso Pedrógão Pequeno-limite do concelho da Sertã
com o concelho de Oleiros prevê-se a implantação de uma área
de serviço. Esta deverá situar-se junto à EN 350, entre a EN 2
e o referido limite do concelho.

No entanto, atendendo aos critérios inicialmente estabeleci-
dos para a escolha dos locais para a instalação de novas áreas
de serviço no concelho, esta área deverá localizar-se obrigato-
riamente entre o Vale da Galega e o Bravo.

Os critérios da escolha deste eixo viário para a instalação de
uma área de serviço são:

Próximo de um nó de ligação ao IC 8;
Junto à EN 350. Ligação Pedrógão Pequeno-Oleiros;
Próximo da EN 2. Ligação Sertã-Pedrogão Pequeno-Pedrógão

Grande;
Boa afluência de tráfego a este nó do IC 8;
Serve a população das freguesias de Pedrógão Pequeno,

Carvalhal e Madeirã, do concelho de Oleiros;
Este local apresenta boas condições de segurança, e é de

fácil e rápido acesso dos bombeiros em caso de sinistro;
Próximo de uma zona turística do concelho. Serve grande

parte dos utentes da Albufeira do Cabril.

Em anexo:
Planta de localização do eixo viário Pedrógão Pequeno-li-

mite do concelho à escala 1/50 000.
Planta de localização do local recomendado à escala 1/

25 000.
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3.5 — No eixo viário Sertã-limite do concelho (Proença-a-
-Nova).

No percurso Sertã-limite do concelho da Sertã com o conce-
lho de Proença-a-Nova prevê-se a implantação de uma área de
serviço. Esta deverá situar-se junto à EN 241, entre a Sertã e
o referido limite do concelho.

No entanto, atendendo aos critérios inicialmente estabeleci-
dos para a escolha dos locais para a instalação de novas áreas
de serviço no concelho, esta área deverá localizar-se obrigato-
riamente entre o Vale do Pereiro e a Maljoga.

Os critérios da escolha deste eixo viário para a instalação de
uma área de serviço são:

Junto à EN 241. Ligação Sertã-Proença-a-Nova;

Próximo do eixo viário IC 8;
Serve a população das freguesias de Marmeleiro, Várzea dos

Cavaleiros, Figueiredo e Ermida;
Este local apresenta boas condições de segurança, e é de

fácil e rápido acesso dos bombeiros em caso de sinistro;
Serve grande parte dos utentes das praias fluviais do

Malhadal e Aldeia Ruiva.
Nenhum posto de abastecimento de combustíveis entre Sertã

e Proença-a-Nova.

Em anexo:
Planta de localização do eixo viário Sertã-limite do concelho

à escala 1/50 000.
Planta de localização do local recomendado à escala 1/25 000.
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3.6 — No eixo viário Sertã-Pedrógão Pequeno.
No percurso Sertã-Pedrógão Pequeno prevê-se a implantação

de uma área de serviço. Esta deverá situar-se junto à EN 2, entre
Sertã e Pedrógão Pequeno.

No entanto, atendendo aos critérios inicialmente estabeleci-
dos para a escolha dos locais para a instalação de novas áreas
de serviço no concelho, esta área deverá localizar-se obrigato-
riamente entre o entroncamento da EN 2 com a EM 532 (en-
troncamento do Cabeçudo) e o entroncamento da EN 2 com a
EM 530 (entroncamento do Carvalhal).

Os critérios da escolha deste eixo viário para a instalação de
uma área de serviço são:

Junto à EN 2. Ligação Sertã-Pedrogão Pequeno-Pedrógão
Grande;

Próximo do eixo viário IC 8;
Próximo da EM 530. Ligação EN 2-Carvalhal;
Próximo da EM 531. Ligação EN 2-Castelo;
Próximo da EM 532. Ligação EN 2-Cabeçudo;
Próximo da futura variante à vila da Sertã. Ligação IC 8-

-Cernache do Bonjardim;
Serve a população das freguesias de Pedrógão Pequeno,

Carvalhal Castelo e Cabeçudo;
Este local apresenta boas condições de segurança, e é de

fácil e rápido acesso dos bombeiros em caso de sinistro;
Próximo de uma zona turística do concelho. Serve grande

parte dos utentes da Albufeira do Cabril.
Nenhum posto de abastecimento de combustíveis entre Sertã

e Pedrógão Pequeno.

Em anexo:
Planta de localização do eixo viário Pedrógão Pequeno-limi-

te do concelho à escala 1/50 000.
Planta de localização do local recomendado à escala 1/25 000.
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4 — Considerações finais.
Este estudo visa ser um elemento precioso na orientação, or-

denação e distribuição de futuras áreas de serviço a implantar
pelo concelho da Sertã.

Os critérios seguidos para a escolha dos locais identificados
no presente estudo basearam-se, apenas, no actual quadro ge-
ral do concelho, nomeadamente no que respeita a população, vias
de comunicação e respectiva afluência de tráfego, zonas indus-
triais, comerciais e turísticas.

De referir, que para a instalação destas áreas de serviço, ne-
cessita de deliberação expressa da Assembleia Municipal, como
sendo obras de reconhecido interesse concelhio.

A instalação destas áreas de serviço, obedecerá ao disposto
no Regulamento para instalação de áreas de serviço no conce-
lho, a criar pela Câmara Municipal da Sertã, e na legislação re-
gulamentar aplicável e em vigor.

Poderão ser instaladas áreas de serviço contíguas a unidades
comerciais de grande ou média dimensão instaladas ou a ins-
talar, desde que devidamente justificado e não contrarie a le-
gislação regulamentar aplicável e em vigor.

As actuais unidades comerciais de venda de combustíveis exis-
tentes não ficam condicionadas ao estabelecido no Regulamento
para Instalação de áreas de serviço a criar pela Câmara Munici-
pal da Sertã, excepto se transferirem o local das actuais instala-
ções.

Projecto de Regulamento para Instalação
de Áreas de Serviço no Concelho

Definem-se áreas de serviço, os espaços de venda de com-
bustíveis e de prestação de serviços a diversos níveis, nomea-
damente: venda de produtos para veículos automóveis (acessó-
rios e afins), lubrificantes, bebidas e alimentos, entre outros.

A área de serviço é ainda um espaço que complementarmen-
te procede à manutenção de veículos automóveis na área da la-
vagem automática e ou manual e de pequenas reparações.

Considerando-se as áreas de serviço como serviços de abso-
luta necessidade para o cidadão, dado cada vez o maior recur-
so a este tipo de serviço, interessa potenciá-lo e valorizá-lo nos
seus múltiplos aspectos, tendo em conta a área geográfica em
que nos inserimos, as condições de serviços colocadas actual-
mente ao consumidor e a quantidade e disseminação actual no
concelho.

O presente projecto visa esta triologia na certeza de que a
mesma favorecerá o utente, o desenvolvimento económico do
concelho e ainda a competitividade e agressividade dos vários
agentes a operar.

Condições de instalação:
1 — As áreas de serviço a instalar deverão ser objecto de con-

curso, com vista à sua concessão por tempo a definir, de acordo
com a legislação em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 380/
92.

2 — O concurso deverá obedecer aos seguintes critérios:
2.1 — Estipular ao concorrente a entrega do projecto de ar-

quitectura e especialidades da respectiva área de serviço que con-
terá obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Planta de localização à escala 1/25 000;
b) Planta de implantação a escala adequada;
c) Loja de conveniência;
d) Área de venda de combustíveis;
e) Área de lavagem e manutenção de veículos;
f) Área de estacionamento.

3 — As áreas de serviço a instalar deverão comparticipar a
Câmara Municipal em termos de doação um valor que incidirá
no mínimo a 1$ por cada litro de combustível vendido, a re-
verter para as instituições e colectividades do concelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 9022/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Nuno Filipe Ferreira Zacarias, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário qualificado (electricista), escalão 1, índice 132, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início em 9 de Outubro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9023/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 18 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho
de 2000, com Nuno Eduardo Gomes Zegre, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

23 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9024/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Elisa Maria Tavares Zacarias Ro-
drigues, para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início em 9 de Outubro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 9025/2000 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho
datado de 3 de Outubro de 2000, foi renovado, pelo período
de um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe fo-
ram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
celebrado com o trabalhador José Luís Teixeira Leitão, con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, contrato re-
novado até 8 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 9026/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 11/84, de 4 de Abril,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Terras
de Bouro aprovou, em sessão ordinária realizada em 29 de
Setembro passado, a proposta da Câmara Municipal para a al-
teração do quadro de pessoal anexa, aprovada em reunião de 21
de Setembro passado.
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ANEXO I

Alteração ao quado de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Existentes Propostos Obs.

Providos Vagos Total Providos Vagos Total

Técnico superior Arquitecto............... Assessor principal, assessor, 1 – 1 1 1 2 (a) (b)
principal, 1.ª ou 2.ª classe
e estagiário.

Técnico............... Engenheiro técnico Especialista principal, espe- 3 1 4 3 2 5 (a) (b)
civil. cialista, principal, 1.ª ou

2.ª classe e estagiário.

Técnico-profis- Desenhador............. Especialista principal, espe- 1 – 1 1 1 2 (a) (b)
sional. cialista, principal, 1.ª ou

2.ª classe.

Pessoal auxiliar Operador de esta- Operador................................. 1 – 1 1 1 2 (c)
ções elevatórias,
de tratamento ou
depuradoras.

Pessoal operário Mecânico................. Operário principal................. – – – – 1 1 (a)
(altamente qua- Operário.................................. – – – – 1 1
lificado).

(a) Carreira vertical.
(b) Dotação global.
(c) Carreira horizontal.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José António Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 9027/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho do vice-presidente datado de 18 de Outubro do corrente ano,
foi renovado por mais um ano, a partir de 6 de Dezembro de
2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Hél-
der Joaquim de Assunção Rodrigues, com a categoria de ser-
vente.

19 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pedro Paulo Ramos Ferreira.

Aviso n.º 9028/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-

cho do vice-presidente datado de 18 de Outubro do corrente ano,
foi renovado por mais um ano, a partir de 2 de Dezembro de
2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Ma-
nuel Maria Ferreira e Nuno Miguel Oliveira Dias, com a cate-
goria de servente.

19 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pedro Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS
Aviso n.º 9029/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e

para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Muni-
cipal de Vagos, em reunião realizada no dia 4 de Outubro de
2000, deliberou aprovar, sob proposta da Câmara Municipal, a
alteração ao quadro de pessoal, depois de o mesmo ter sido apro-
vado em reunião do executivo realizada no dia 28 de Agosto
de 2000, consubstanciada no documento anexo.

Quadro de pessoal (alteração)

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Dotação Observ.

Ocup. Vagos Total

Técnico superior.... Técnico superior de Assessor principal.....................
serviço social. Assessor.....................................

Técnico superior principal....... 1 1 2 Vertical Global
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário...................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Dotação Observ.

Ocup. Vagos Total

Técnico-profissional Topógrafo............. Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal 0 1 1 Vertical Global
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Auxiliar ................... — Guarda-nocturno........................ 0 3 3 Horizontal

Operário qualificado Carpinteiro de lim-Operário principal..................... 2 2 4 Vertical
pos. Operário..................................... 0 4 4

Asfaltador............. Operário principal..................... 0 5 5 Vertical
Operário..................................... 0 9 9

19 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 9030/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Va-
longo em sua sessão de 28 de Setembro de 2000 aprovou o Re-
gulamento Aplicável às Habitações de Arrendamento Social da
Câmara Municipal de Valongo.

18 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

Regulamento Aplicável às Habitações de Arrendamento
Social da Câmara Municipal de Valongo

CAPÍTULO I

Alteração de rendas

1 — Formulação do pedido e condições de alteração das ren-
das:

1.1 — O pedido de alteração de renda é requerido ao Sector
de Gestão Social no atendimento local.

1.2 — O pedido de alteração pode ser efectuado quando se
verificar urna das seguintes situações:

1.2.1 — Diminuição/aumento dos rendimentos dos elemen-
tos que compõem o agregado familiar, por um período igual ou
superior a dois meses.

1.2.2 — Diminuição/aumento do número de elementos que
compõem o agregado familiar, de forma permanente e devida-
mente comprovada.

1.3 — O titular do contrato de arrendamento deverá, no pra-
zo de 15 dias, comunicar ao Sector de Gestão Social, as con-
dições susceptíveis de alteração de rendas, nomeadamente, por:

Novo emprego ou desemprego de qualquer um dos elementos
do agregado familiar;

1.º emprego, nascimento, reforma, falecimento ou ausên-
cia de qualquer um dos elementos do agregado familiar;

Qualquer outro rendimento ou condição susceptível de pro-
vocar alteração no valor da renda.

1.4 — A comunicação referida no número anterior, deverá ser
acompanhada, obrigatoriamente, pelos seguintes documentos:

Baixa clínica — certificado de incapacidade temporária —
declaração do centro regional de segurança social do mon-
tante ou cessação do subsídio de doença;

Desemprego — declaração do centro de emprego da área
de residência — declaração do CRSS do montante ou ces-
sação de subsídio de desemprego;

Acidente de trabalho/viação — declaração da seguradora
do valor de indemnização mensal paga por esta ao sinis-
trado;

Nascimento — certidão de nascimento;
Casamento — certidão de casamento;
Morte — certidão de óbito.
Ausência por um período superior a dois meses, de um ou

mais elementos do agregado familiar — documento com-
patível;

Rendimento mínimo garantido — declaração do CRSS re-
lativa ao início ou cessação da prestação, com indicação
expressa do valor do subsídio;

Novo emprego/aumento de vencimento — declaração/recibo
do vencimento emitido pela entidade patronal;

Pensões — declaração emitida por entidade competente, de-
signadamente o Centro Nacional de Pensões.

Outros documentos que se tornem indispensáveis para a ava-
liação da situação.

2 — Verificação da alteração:
2.1 — Deverá o arrendatário que solicitou a redução da ren-

da, apresentar, mensalmente, no atendimento local, documento
comprovativo da sua situação económica.

2.1.1 — Ficam dispensados da apresentação mensal do do-
cumento comprovativo, nos casos em que esta redução seja devida
a nascimento, casamento ou morte.

2.1.2 — Pode ser dispensada a prova mensal quando os do-
cumentos comprovativos apresentados para o efeito, ultrapas-
sem o prazo estipulado no n.º 2.1.

2.2 — A não apresentação da documentação referida no n.º 1.4,
dará lugar ao pagamento por inteiro do respectivo preço técnico.

2.3 — Quando se verificar a cessação do motivo que origi-
nou a alteração da renda, esta deverá voltar ao valor anterior
ao momento da alteração.

2.4 — Quando se verificar a recusa de oferta de emprego por
parte do centro de emprego, devidamente comprovada, esta deverá
voltar ao valor anterior ao momento da alteração.

As situações não contempladas no presente Regulamento en-
quadram-se na legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 166/93, de
7 de Maio).

CAPÍTULO II

Dedução das despesas de saúde

1 — Situação de idosos titulares do contrato de arrendamento:
1.1 — Idosos titulares do contrato de arrendamento com idade

igual ou superior a 65 anos com filhos dependentes (elemento
do agregado familiar com menos de 25 anos que não tenha ren-
dimentos e que, mesmo sendo maior de 25 anos, possua, com-
provadamente, qualquer forma de incapacidade permanente, ou
seja, considerado inadaptado para o trabalho ou para angariar
meios de subsistência) ou netos a cargo e cujos rendimentos são
provenientes exclusivamente de reformas por velhice, invalidez,
pensões sociais (deficiência/sobrevivência), deduz-se ao rendi-
mento mensal bruto:

100% das despesas de saúde, quando o rendimento men-
sal bruto do agregado for inferior ou igual a 1 SMN.
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75% das despesas de saúde, quando o rendimento mensal
bruto do agregado for superior a 1 SMN e inferior ou igual
a 2 SMN.

1.2 — Idosos titulares dos contratos de arrendamento com ida-
de igual ou superior a 65 anos, com reformas de trabalho (de
um ou dos dois), com ou sem filhos, cujo montante de rendi-
mento mensal bruto seja inferior a 2 SMN, deduz-se 50% do
valor das despesas de saúde.

2 — Situação de agregados familiares com elementos porta-
dores de doenças crónicas:

2.1 — A agregados familiares com elementos portadores de
doenças deduz-se:

100% das despesas de saúde, quando o rendimento men-
sal bruto do agregado for inferir ou igual a 1 SMN;

75% das despesas de saúde, quando o rendimento mensal
bruto do agregado for superior a 1 SMN e inferior ou igual
a 2 SMN;

50% das despesas de saúde, quando o rendimento mensal
bruto do agregado for superior a 2 SMN e inferior a
3 SMN.

3 — Documentos comprovativos — os interessados deverão
fazer prova da situação da doença e das respectivas despesas,
através da seguinte documentação:

Declaração médica emitida pela autoridade de saúde com-
petente onde se indique qual a doença, seus motivos e
medicação indispensável, suas dosagens e tempo de tra-
tamento;

Recibo com indicação nominal do cliente da farmácia onde
esteja especificado o valor, quantidades e designação co-
mercial dos medicamentos a que o mesmo se refere.

Nota. — Para efeitos da presente declaração, doenças cróni-
cas/doentes crónicos consideram-se:

Os insuficientes renais crónicos e transplantados, diabéti-
cos, hemofílicos, parkinsónicos, tuberculose, doentes com
sida e seropositivos, doentes de foro oncológico, doen-
tes paramiloidósicos, doença de Hansen, espondilite
anquilosante, esclorose múltipla;

Doentes mentais crónicos;

Os alcoólicos crónicos e toxicodependentes quando inseri-
dos em programas de recuperação, promovidos por ser-
viços oficiais;

Doença genética com manifestações clínicas graves, insu-
ficiência cardíaca congestiva, cardiomiopatia, doença pul-
monar crónica obstrutiva, hepatite crónica activa, cirro-
se hepática com sintomatologia grave, artrite invalidante,
lúpus, dermatomiosite, paraplégia, miastenia grave, do-
ença desmielinizante e doença do neurónio motor;

Hemoglobinopatias (talassemia e drepanocitose);
Deficiência da hormona de crescimento na criança e

síndroma de Turner;
Fibrose quística.

CAPÍTULO III

Utilização de espaços comuns

1.º

Objecto

O presente capítulo tem por fim estabelecer as regras de uti-
lização e manutenção dos espaços comuns dos edifícios.

Além dos arrendatários, também os familiares ou qualquer pes-
soa que frequente o prédio deve cumprir as regras deste capí-
tulo, sendo responsáveis pelo seu comportamento o arrendatá-
rio relacionado.

2.º

Partes comuns

São partes comuns dos edifícios:

a) Solo, alicerces, pilares, colunas, paredes mestras e to-
dos elementos da estrutura do prédio;

b) Telhados ou terraços de cobertura;
c) Entrada do prédio, escadas e corredores de utilização co-

mum;
d) Instalações gerais de água, electricidade, comunicações

e gás;
e) Contentores do lixo e respectivos abrigos;
f) Pátios e jardins que envolvam o empreendimento;
g) Salas e arrecadações;
h) Antenas colectivas;
i) Parques infantis.

3.º

Deveres do arrendatário na utilização da sua habitação
e das partes comuns

1 — Pagar a prestação mensal prevista pela Empresa Muni-
cipal de Habitação conforme o artigo 8.º

2 — Não conferir à habitação um uso diferente do estipula-
do no contrato de arrendamento.

3 — Não produzir ruídos que perturbem os vizinhos e res-
peitar sempre o período de repouso, sendo expressamente proibida
a emissão de barulho entre as 22 e as 8 horas.

4 — Não fazer fumos, nomeadamente, assados de carvão ou
queimadas nas varandas, jardins ou qualquer parte envolvente
do empreendimento, assim como não guardar explosivos ou pro-
dutos inflamáveis.

5 — Não estender roupas no exterior do prédio;
6 — Guardar o lixo em sacos bem fechados que devem ser

colocados nos contentores próprios, de modo a não pôr em pe-
rigo a higiene e saúde dos moradores.

7 — Não permanecer na escadaria, sendo estas destinadas ex-
clusivamente ao acesso das habitações e devendo este ser efec-
tuado em silêncio. Para facilitar a utilização da escadaria de-
verão existir cuidados na colocação de vasos, evitando excessos
e adoptando todos os cuidados na sua manutenção.

8 — Não sacudir tapetes ou roupas, despejar águas, lançar li-
xos, pontas de cigarro ou detritos de qualquer natureza pelas ja-
nelas ou em áreas para tal não destinadas.

9 — Não guardar nas partes comuns do edifício bens própri-
os.

10 — Cuidar da higiene e sossego nas partes comuns, não
permitindo a circulação de animais de estimação.

11 — Não alterar o arranjo externo do edifício, nomeadamente
com a instalação de marquises, aparelhos de ar condicionado,
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antenas, toldos para o sol, placas publicitárias ou pintura da fa-
chada da habitação;

12 — Comunicar à Empresa Municipal de Habitação ou SGS,
onde e como pode ser contactado, em caso de ausência superi-
or a 30 dias.

13 — Facultar o acesso à habitação à Empresa Municipal de
Habitação, assim como aos técnicos da Câmara Municipal de
Valongo, sempre que solicitado.

14 — Não ter nenhum comportamento que prejudique o bem-
-estar ou ponha em risco a segurança dos vizinhos.

15 — Manter a porta da entrada fechada durante o dia e fe-
chada à chave entre as 22 e as 8 horas, de modo a que o aces-
so seja restringido só aos moradores.

16 — Não jogar futebol junto aos prédios, nos passeios ou
parques de estacionamentos, devendo estes jogos ser efectua-
dos nos locais próprios.

4.º

Obras nas habitações

1 — Todas as obras a efectuar dentro da habitação deverão
ser sujeitas a prévia aprovação da Empresa Municipal de Ha-
bitação, sem prejuízo das restantes tramitações legais que se-
jam necessárias cumprir.

2 — Após aprovação, o arrendatário deverá informar a Em-
presa Municipal de Habitação dos trabalhos a realizar e da
duração dos mesmos, devendo estes ser efectuados entre as 8
e as 22 horas.

5.º

Obras de conservação e manutenção das partes comuns

1 — Estas serão da responsabilidade da Empresa Municipal
de Habitação, que ao proceder a alguma intervenção, comuni-
cará a todos os arrendatários a natureza das obras.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, as repa-
rações resultantes de comportamentos indevidos ou negligentes.

6.º

Encargos dos inquilinos

1 — A limpeza das partes comuns deverá ser efectuada de
acordo com as regras definidas na primeira reunião de mora-
dores, na presença de técnicos da Câmara Municipal de Valongo
e da Empresa Municipal de Habitação, sem prejuízo de even-
tuais alterações legalmente tomadas.

2 — A reparação de danos provocados pelos inquilinos, fa-
miliares ou pessoas pelas quais estes sejam responsáveis, de-
verão, impreterivelmente, ser assumidos pelos próprios até ao
final do mês em que o dano foi provocado.

7.º

Prestação mensal

1 — Os arrendatários estão obrigados ao pagamento de uma
prestação mensal que representa a sua contribuição para as des-
pesas correntes do prédio, sendo esta um valor igual por tipolo-
gia.

2 — A prestação prevista é liquidada juntamente com a ren-
da mensal.

3 — O não pagamento atempado desta prestação faz incor-
rer o devedor nas sanções previstas na cláusula 5.ª do contrato
de arrendamento.

8.º

Direitos dos arrendatários

1 — Os arrendatários têm direito a utilizar a sua habitação,
assim como as partes comuns do prédio.

2 — Os arrendatários têm direito à informação sobre os as-
suntos respeitantes ao prédio, podendo solicitá-la ao represen-
tante de entrada ou à Empresa Municipal de Habitação.

9.º

Reunião de moradores

1 — Os arrendatários deverão reunir ordinariamente, uma vez
por ano, para eleição do seu representante de entrada, apresen-
tação e debate de problemas que afectem o edifício.

2 — Nas reuniões estará presente um representante da Em-
presa Municipal de Habitação e um técnico do Sector de Ges-
tão Social da Câmara Municipal de Valongo.

3 — A reunião, poderá, igualmente, ser realizada quando so-
licitada pela Empresa Municipal de Habitação, Sector de Ges-
tão Social, por um terço dos arrendatários ou pelo representante
de entrada.

4 — As reuniões só se realizam, quando presentes mais de
50% dos arrendatários, sendo as recomendações e decisões apro-
vadas por maioria dos arrendatários presentes.

5 — Para efeitos dos n.os 1 e 3 procederá o Sector de Ges-
tão Social à convocatória dos arrendatários.

10.º

Representante de entrada

O cargo de representante de entrada deverá ser desempenha-
do por qualquer arrendatário ou familiar residente na entrada que
o deverá exercer pelo período de um ano, após eleição por maioria.

11.º

Funções do representante de entrada

1 — Elaborar um registo das decisões tomadas em reunião.
2 — Representar a entrada perante a Câmara Municipal de

Valongo e a Empresa Municipal de Habitação.
3 — Transmitir aos moradores todas as informações que re-

ceba da Câmara Municipal de Valongo e da Empresa Munici-
pal de Habitação.

4 — Assegurar, em colaboração com a Empresa Municipal de
Habitação e os seus serviços de fiscalização, o cumprimento deste
capítulo.

5 — Guardar e manter todos os documentos que digam res-
peito às reuniões realizadas.

6 — Vigiar a manutenção das partes comuns e comunicar à
Empresa Municipal de Habitação situações anómalas.

12.º

Litígios e penalidades

1 — Os litígios entre moradores e ou entre estes e o repre-
sentante serão resolvidos pela Empresa Municipal de Habitação
e Sector de Gestão Social, depois de ouvidas ambas as partes.

2 — Sendo estes casos de agressão física e ou verbal serão
imediatamente conduzidos pela Empresa Municipal de Habita-
ção e Sector de Gestão Social para as entidades competentes.

3 — As normas deste capítulo deverão ser escrupulosamente
cumpridas pelos arrendatários, familiares e demais utentes do
prédio.

4 — O não cumprimento das normas previstas no presente
capítulo, por forma grave e reiterada, constitui causa de reso-
lução do contrato de arrendamento.

Contrato de arrendamento entre o 1.º contraente,
Câmara Municipal de Valongo, e 2.º contraente

Entre o primeiro, Câmara Municipal de Valongo, com sede
na Avenida de 5 de Outubro, pessoa colectiva n.º 501138960,
como senhorio, representada por ..., e os segundos contraentes
e arrendatários, nome ..., estado civil ..., profissão ..., contri-
buinte n.º ..., bilhete de identidade n.º ..., e ..., estado civil ...,
profissão ..., contribuinte n.º ..., bilhete de identidade n.º ...,
residentes na ..., é celebrado o presente contrato de arrendamento
em regime de renda apoiada nas condições a seguir indicadas:

Cláusula 1.ª

O 1.º contraente em conformidade com o Decreto-Lei n.º 163/
93, de 7 de Maio — Programa Especial de Realojamento, dá
de arrendamento aos segundos contraentes o fogo do prédio sito
na rua ..., bloco n.º ..., entrada ..., andar ..., tipo T ..., na fre-
guesia de ..., concelho de ..., descrito na Conservatória do Re-
gisto Predial de Valongo sob o n.º ..., e inscrito na Repartição
de Finanças com o artigo n.º ..., e de que é proprietária a Câ-
mara Municipal de Valongo.
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Cláusula 2.ª

O arrendamento é de duração limitada com início no dia ...,
de ..., de ..., e é celebrado pelo prazo de cinco anos, considerando-
-se sucessivamente renovado no termo do prazo e por períodos
de três anos se não for denunciado pelo senhorio com um ano
de antecedência e pelo arrendatário com a antecedência mínima
de 90 dias em relação ao termo do prazo contratual ou sua re-
novação.

Cláusula 3.ª

1 — O preço técnico mensal é de ...$00 (por extenso), o qual
se vence no 1.º dia útil do mês a que respeita e deve ser pago
até ao oitavo do subsequente. Contudo, a Câmara Municipal de
Valongo suportará um subsídio, nos termos do n.º 2 da cláusu-
la 4.ª, no valor de ...$00.

2 — O preço técnico actualiza-se anual e automaticamente,
pela aplicação do coeficiente de actualização dos contratos de
arrendamento em regime de renda condicionada, ficando o se-
nhorio com a obrigação de o comunicar ao arrendatário atra-
vés de carta registada com aviso de recepção, com a antecedência
mínima de 30 dias, no qual indicarão o valor do novo preço
técnico e respectiva renda.

Cláusula 4.ª

1 — A renda apoiada mensal calculada à data da outorga do
presente contrato é de ...$00 (por extenso), a qual se vence no
1.º dia útil do mês a que respeita e deve ser paga até ao oitavo
do subsequente.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, o
arrendatário poderá ter direito a um subsídio, já expresso no n.º 1
da cláusula 3.ª, equivalente à diferença entre o preço técnico e
a prestação pessoal da renda, e às deduções previstas no capí-
tulo II  do Regulamento Aplicável às Habitações de Arrendamento
Social da Câmara Municipal de Valongo.

3 — O valor da renda apoiada será actualizada de acordo com
o capítulo I do Regulamento mencionado no número anterior.

4 — Sem prejuízo do subsídio referido no número anterior e
das deduções previstas, o valor da renda apoiada nunca poderá
ser inferior a 1% do salário mínimo nacional.

Cláusula 5.ª

1 — Quando a renda não for paga no prazo estabelecido no
n.º 1 da cláusula 3.ª do presente contrato, disporá o arrendatá-
rio de 15 dias para efectuar o seu pagamento aumentado de 10%.

2 — O pagamento da renda poderá ainda ser regularizado com
os agravamentos seguintes:

15% se o pagamento for efectuado após o limite estabele-
cido no n.º 1 e o último dia do respectivo mês;

50% se o pagamento for realizado depois do último dia do
mês em dívida.

3 — A falta de pagamento por período superior a dois me-
ses implicará o direito do senhorio requerer a resolução do
contrato e consequente despejo judicial, sem prejuízo do direi-
to à cobrança das rendas vencidas e vincendas, e respectivos
agravamentos.

4 — A falta de pagamento atempado da prestação mensal pre-
vista no n.º 7.º, 3 do Regulamento, aplica-se o disposto nesta
cláusula.

Cláusula 6.ª

1 — O fogo arrendado destina-se exclusivamente à habitação
do arrendatário e do seu agregado familiar constante da ficha
de processo familiar.

2 — É proibida a hospedagem, a sublocação, total ou parci-
al, ou a cedência a qualquer título do fogo a outrem, designa-
damente familiares, sob pena de resolução do presente contra-
to e consequente despejo judicial.

3 — Nos casos de subocupação da habitação arrendada, a en-
tidade locadora pode determinar a transferência do arrendatá-
rio e do respectivo agregado familiar para habitação de tipolo-
gia adequada dentro da mesma localidade.

4 — O incumprimento pelo arrendatário, no prazo de 90 dias,
da determinação referida no número anterior, confere o direito
ao pagamento por inteiro do respectivo preço técnico.

Cláusula 7.ª

1 — O arrendatário não poderá efectuar na habitação quais-
quer obras, nem de qualquer forma alterar as suas característi-
cas, sem consentimento escrito do senhorio.

2 — No caso de violação do disposto no n.º 1 é notificado o
arrendatário para repor em prazo certo a casa no seu estado an-
terior. Se o não fizer, poderá o senhorio resolver o contrato, sem
prejuízo da responsabilidade do arrendatário pelas despesas que
para aquele fim tiverem de ser feitas.

3 — As benfeitorias realizadas pelo arrendatário integram ime-
diatamente o locado, sem direito a qualquer tipo de indemniza-
ção.

Cláusula 8.ª

São, ainda, deveres do arrendatário, além de outros que re-
sultem da lei geral e especial prevista no presente contrato:

1) Promover a instalação e legalização de contadores de
água, gás e energia eléctrica, cujas despesas, bem como
as dos respectivos consumos, são da sua conta;

2) Pagar a renda no quantitativo e no prazo devido;
3) Conservar no estado em que actualmente se encontram

não só a instalação da luz eléctrica, mas, ainda, todas as
canalizações de águas e esgotos pagando à sua conta as
reparações que se tornarem necessárias por efeito de
incúria ou indevida utilização;

4) Apresentar a declaração de rendimentos anualmente e
sempre que se verifique alguma das situações previstas
no capítulo I do Regulamento Aplicável às Habitações de
Arrendamento Social da Câmara Municipal de Valongo,
sob pena de determinar o imediato pagamento, por in-
teiro, do preço técnico, sem prejuízo de constituir fun-
damento de resolução do presente contrato de arrenda-
mento.

5 — Cumprir com o estipulado no capítulo III  do Regulamento
mencionado no número anterior.

Cláusula 9.ª

No fim do arrendamento, o arrendatário restituirá o arrenda-
do limpo, com todas as portas, chaves, vidros, instalações, ca-
nalizações e seus acessórios ou dispositivo de utilização, sem
quaisquer deteriorações, salvo as inerentes ao seu uso normal.

Cláusula 10.ª

Sem prejuízo dos casos já contemplados e dos previstos nas
disposições da lei geral ou especial prevista no presente con-
trato, pode o senhorio resolver o contrato antes do termo nele
previsto, quando o arrendatário:

1) Incorra em quaisquer irregularidades determinantes para
a obtenção do fogo;

2) Não aceite a actualização da renda;
3) Não cumpra as obrigações de arrendatário, impostas pelo

presente contrato e Regulamento anexo.

Cláusula 11.ª

Tudo o que não estiver expressamente regulado neste contrato
sê-lo-á pelas disposições aplicáveis aos contratos de arrendamento
para fins habitacionais em regime de renda apoiada.

Cláusula 12.ª

O arrendatário contraente declara aceitar o presente contrato
de arrendamento, e Regulamento Aplicável às Habitações de Ar-
rendamento Social da Câmara Municipal de Valongo, nas condi-
ções neles estatuídas, que se obriga a cumprir pontual e integral-
mente.

Aprovado em proposta em reunião da Câmara Municipal de
2 de Agosto de 2000.

Aprovado com alterações em sessão da Assembleia Munici-
pal de 28 de Setembro de 2000.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 9031/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna
público, que esta Câmara Municipal celebrou contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com os seguin-
tes trabalhadores:

Luís Alberto Gandra Lima, José Miguel do Vale Abreu Cerqueira
e Dinis Marques da Cunha Costa, com a categoria de auxili-
ar administrativo, do grupo de pessoal auxiliar, correspondente
ao escalão 1, índice 118, da Tabela de Vencimentos dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública Central e Lo-
cal, com efeitos ao dia 2 de Outubro corrente.

18 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Defen-
sor Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 9032/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alíneab) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, faz-se público que foram celebrados por urgente con-
veniência de serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Francisca Gertrudes Efigénio Raminhos, assistente administra-
tivo, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renova-
ção, com início em 11 de Setembro de 2000, com a remune-
ração de 111 600$, correspondente ao escalão 1, índice 191.

Maria Antónia Cardoso Quítalo, assistente administrativo, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 11 de Setembro de 2000, com a remuneração de
111 600$, correspondente ao escalão 1, índice 191.

Manuel José Trinca Carapinha, assistente administrativo, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 2 de Outubro 2000, com a remuneração de 111 600$,
correspondente ao escalão 1, índice 191.

Rui Eduardo Trindade Baetas, leitor-cobrador de consumos, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 1 de Setembro de 2000, com a remuneração de 97 000$,
correspondente ao escalão 1, índice 166.

Bento José Matos Marques, cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com possibilidade de renovação, com início em
16 de Outubro de 2000, com a remuneração de 85 900$, cor-
respondente ao escalão 1, índice 147.

Mais se torna público que foram renovados por mais seis me-
ses, os contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Isabel Rute Escalhão Teixeira, com a categoria de assistente ad-
ministrativo especialista, com início em 15 de Agosto de 2000.

João Luís Graça Milho, com a categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início em 15 de Setembro de 2000.

João Nunes Preta Frade, com a categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com inicio em 15 de Setembro de 2000.

Manuel António Ferro Bonito, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início em 15 de Setembro de 2000.

Manuel Valente Caldeirinha Punilhas, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início em 15 de Setembro de 2000.

Manuel António Roque Granja, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, com início em 16 de
Setembro de 2000.

Luís Manuel Serra Noronha, com a categoria de soldador, com
início em 16 de Setembro de 2000.

Joaquim José Louro Oliveira, com a categoria de assistente ad-
ministrativo, com início em 15 de Outubro de 2000.

Mais se torna público que pediram rescisão do contrato:

Em 1 de Outubro de 2000, João Luís Graça Milho, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Em 11 de Setembro de 2000, Rosa de Jesus Camacho
Farinho, coma categoria de auxiliar de serviços gerais.

19 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 9033/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, entre a Câmara Municipal e os seguintes
indivíduos:

Maria Emília de Sá Mendes — auxiliar de serviços gerais, com
início de funções em 16 de Agosto de 2000, pelo período de um
ano.

Carla Alexandra Silva Ferreira — técnico superior 2.ª classe (es-
tudos europeus), com início de funções em 16 de Agosto de
2000, pelo período de um ano.

Miguel Nuno Gomes Quadros Lázaro da Silva — técnico su-
perior estagiário (eng. geográfica), com início de funções em
1 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

Miguel António Salgado Mendes — coveiro, com início de fun-
ções em 1 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

Ana Paula Carvalho Flores Rodrigues, Ana Paula de Oliveira
Soares Santos, Carla Cristina Silva Martins, Manuela Tava-
res da Silva, Maria Adelaide Vieira de Lima, Maria Alexan-
drina Rodrigues Ferreira, Maria Alice da Silva Batista, Ma-
ria Alice Araújo Sampaio Barbosa Pereira, Maria Amélia Vilaça
da Silva, Maria da Conceição Andrade da Silva Ramos, Ma-
ria da Conceição Machado da Silva, Maria Ercília da Silva
Pinheiro, Maria Isabel Ferreira da Silva Santos, Marta Cris-
tina Oliveira Faria, Rute Magda Faria Correia, Susana Ma-
nuela Barbosa Dias — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio de funções em 1 de Setembro de 2000, pelo período de
um ano.

Manuel dos Santos — motorista de ligeiros, com início de fun-
ções em 4 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

Susana Maria Oliveira Ribeiro — assistente administrativo, com
início de funções em 11 de Setembro de 2000, pelo período
de um ano.

Jaime Francisco Gomes Araújo, João Miguel Pinto dos Santos —
operário qualificado (jardineiro), com início de funções em
15 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

Sérgio Miguel Araújo Costa, Sílvia Maria Coelho Novais Du-
arte, Sónia Cristina Pereira Carvalho — assistente adminis-
trativo, com início de funções em 2 de Outubro de 2000, pelo
período de um ano.

Vítor Manuel Gomes da Silva — técnico superior (engenheiro
de 2.ª classe), com início de funções em 2 de Outubro de 2000,
pelo período de um ano.

Olga Maria de Jesus Ferreira — técnico superior de 2.ª classe
(administração pública), com início de funções em 2 de Ou-
tubro de 2000, pelo período de um ano.

Olindina Alcina Ortiga Carneiro — técnico superior de 2.ª classe
(relações internacionais), com início de funções em 1 de Ou-
tubro de 2000, pelo período de um ano.

Bernardina Maria Alves Rego, Carla Cláudia Martins Handel de
Oliveira, Cristina Celeste Silva Barbosa, Eduarda Augusta
Carvalho Machado Fernandes Marques, Fátima Susana Go-
mes Faria, Guilhermina Oliveira Costa, Isabel Maria Silva Fer-
nandes, Joaquina da Costa Gonçalves, Maria Angelina Rodri-
gues Andrade, Maria Assunção Silva Machado Cunha, Maria
Cristina Leite Silva Guimarães, Maria Fátima Oliveira Car-
neiro, Maria Filomena Oliveira Faria, Maria Glória Silva
Ferreira, Maria Lurdes Pereira Sampaio Jesus, Maria Manuela
Araújo Pereira Ferreira, Maria Nazaré Carvalho Seara, Na-
tália Maria Areias da Silva, Paula Alexandra Pereira Pita,
Raquel Maria da Silva Vilaça, Rosa Maria da Silva, Sílvia
Marcela Rodrigues Pereira de Castro, Susana Sofia Barros
Cruz, Teresa Maria Pereira Salgado Gonçalves — auxiliar
administrativo, com início de funções em 1 de Outubro de
2000, pelo período de um ano.

Adriana Mónica Machado Santos, Agostinho Magalhães Mar-
tins Moura, Ana Isabel Sousa Fernandes, Carla Paula Abreu
Silva Carneiro, Emília Silva Ferreira, Francisco António Silva
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Sousa, Maria Adelina Moreira Faria, Maria Assunção Costa
Rodrigues Araújo, Maria Fátima Faria Oliveira, Maria Lur-
des Cardoso Araújo, Maria Manuela Fonseca Carvalho, Ma-
ria das Neves Abreu Pereira, Marília Isabel Araújo Silva, Paula
Cristina Lameiras Alves Costa Vilaça, Renato António Mo-
niz Ferreira Gomes, Rosa Maria Araújo Oliveira, Rosa Ma-
ria Moreira Almeida Santos — vigilante de jardins e parques
infantis, com início de funções em 1 de Outubro de 2000, pelo
período de um ano.

Teresa Correia Antunes Victoriano — auxiliar técnico, com início
de funções em 1 de Outubro de 2000, pelo período de um ano.

25 de Outubro de 2000. — Por delegação de competências
do Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

Aviso n.º 9034/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que os contratos de trabalho a ter-
mo certo celebrados com os trabalhadores abaixo indicados, foram
renovados, conforme despacho do presidente da Câmara, nos ter-
mos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Por despacho de 1 de Setembro de 2000, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000:

Albino Fernando Cardoso Ferreira.
António Duarte Ferreira.
César Alexandre Vila Verde Barros.
Domingos Joaquim Meneses Guimarães.
João Castro da Costa.
João Paulo Veloso Macedo.
Luís Pedro Campos Salgado.
Manuel Jesus da Costa Martins.

Por despacho de 1 de Outubro de 2000, com efeitos a par-
tir de 1 de Outubro de 2000:

Anabela dos Santos Bernardo Sponberg Johnsen.
Carla Sandra Guedes Oliveira Fernandes.
Célia Costa Ferreira.
Cristina Paula Pereira Albuquerque.
Elisabete Maria Silva Oliveira.
Helena Paula Ferreira Azevedo.
Maria Emília da Costa Figueiredo.
Maria Fernanda Rodrigues Ermida.
Maria Hermínia Lopes R. Correia.
Maria Ilídia dos Santos Faria.
Maria Irene da Costa Lopes.
Maria João Gonçalves Azevedo.
Maria Lurdes Barroso C. Araújo.
Maria Ludovina Oliveira Santos Bastos.
Maria Manuela Costa Rebelo.
Maria Otelinda S. Pereira Lima.
Maria Rosa Ferreira Araújo.
Maria Rosa Silva Moreira Vilas Boas.
Maria Sameiro Machado Araújo.
Marisa Marília Silva Campos.
Raquel Patrícia Oliveira Maia.
Sandra Cristina Araújo Cardoso.
Simone Maria Duarte Almeida.

25 de Outubro de 2000. — Por delegação de competência do
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

Edital n.º 473/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Agostinho
Peixoto Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova
de Famalicão:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou por unani-
midade, em reunião de 9 de Outubro de 2000, submeter, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, a inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente edital, a proposta de alteração ao Re-
gulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município de Vila
Nova de Famalicão, que a seguir se publica na íntegra.

O referido documento encontra-se à disposição do público para
consulta nos Serviços de Atendimento no Edifício dos Paços do
Concelho, durante as horas normais de expediente.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Agosti-
nho Fernandes.

Projecto de alteração ao Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças

Nota justificativa

Atendendo à constante evolução da descentralização de po-
deres e atribuição de novas competências para os municípios,
que se têm verificado nos últimos tempos, tornou-se necessá-
rio, por força da legislação em vigor, criar taxas para a presta-
ção de novos serviços, nomeadamente no âmbito do licencia-
mento e registo de veículos, estabelecimentos de restauração e
bebidas, espectáculos e divertimentos públicos, alvarás de licen-
ciamento sanitário, etc., as quais se enquadram na previsão do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Assim, na parte regulamentar alterou-se apenas o número do
diploma que confere aos municípios a competência para a co-
brança de taxas, Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, Nova Lei das
Finanças Locais e algumas disposições que se consideram mais
adequadas para uma interpretação mais eficaz na aplicação da
presente Tabela.

Aproveitou-se a oportunidade para adequar algumas situações
à nova realidade, quer em termos de terminologia, substituin-
do algumas expressões, quer em termos de maior abrangência,
criando-se algumas taxas que não se encontravam previstas e
eliminando-se outras que deixaram de existir, designadamente,
entre outras, as do artigo 12.º — higiene, saúde e salubridade,
que por força da nova legislação aplicável aos estabelecimen-
tos de restauração e bebidas deixou de ser exigido o alvará
sanitário para este tipo de estabelecimentos. As do artigo 18.º —
mercados e feiras, que face as novas instalações, tornou-se
imperativo contemplar alguns ajustamentos nesta área. Propo-
mos novas taxas pela ocupação do solo e do subsolo do domí-
nio público que não existiam e sugerimos a isenção da taxa de
ocupação de espaços públicos pelos circos por considerarmos
relevante o seu cariz sócio-cultural, dando deste modo um in-
centivo à sua manutenção. As alterações efectuadas nos artigos
4.º ao 10.º respeitantes a obras particulares, foram sugeridas pelo
Departamento de Urbanismo e Habitação, bem como a altera-
ção ao n.º 16 do artigo 1.º — demolições, tendo-se actualizado
a sua redacção e os respectivos valores de acordo com a actual
realidade.

Quanto ao artigo 21.º — recintos desportivos, a proposta de
alteração foi apresentada pela vereadora do desporto, que atentos
os novos complexos desportivos construídos na área do conce-
lho, considera importante alterar o artigo na sua totalidade, vi-
sando deste modo a actual realidade municipal.

Mantivemos os valores das taxas já existentes e tentámos, den-
tro do possível, para as taxas criadas, estabelecer valores iguais
aos existentes para a prestação de serviços idênticos.

Os valores das taxas para as licenças de utilização de esta-
belecimentos de restauração e bebidas foram estipulados, com
base na consulta a outros municípios limítrofes, embora a sua
maioria ainda estejam a aguardar a revisão da tabela para cria-
rem este tipo de taxas.

Incluiu-se também na nova Tabela a alínea c) do artigo 17.º
— utilização dos cais no CCT, e o artigo 22.º — divertimen-
tos públicos, cujos valores das taxas já foram aprovados pela
Assembleia Municipal em 5 de Maio de 1997 e 26 de Setem-
bro de 1997, respectivamente.

É apresentado um texto contemplando a alteração proposta e
um outro com a nova tabela já com as alterações introduzidas,
prevendo os valores das taxas em escudos e numa perspectiva
actualizada também em euros, atendendo às novas convenções
da União Europeia, relativamente à nova moeda.

A presente proposta de alteração, uma vez aprovada pelo ór-
gão executivo, será submetida a consulta pública nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo e pos-
teriormente será submetida à Assembleia Municipal para os fins
previstos na alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Projecto de alteração ao Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Taxas e licenças

Artigo 1.º

As taxas e licenças a cobrar pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, ao abrigo do disposto no artigo 19.º da Lei
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n.º 42/98, de 6 de Agosto, constam da tabela anexa ao presente
Regulamento e sobre elas não recai qualquer adicional, sendo, no
entanto, sujeitas a agravamento nos casos expressamente indica-
dos.

Artigo 2.º

1 — A Câmara pode isentar do pagamento de taxas as obras
promovidas por pessoas colectivas de direito público, de utili-
dade pública administrativa, associações, instituições coopera-
tivas ou profissionais, desde que se destinem à realização dos
correspondentes fins estatutários, bem como às entidades que
celebrem protocolos de construção de habitações a custos con-
trolados ao abrigo de contratos de desenvolvimento de habita-
ção (CDH’s) com a autarquia.

2 — [...]
3 — A Câmara ou o seu presidente, mediante delegação da-

quela, poderão ainda conceder a isenção total ou parcial do pa-
gamento de taxas, nas condições previstas no n.º 2 do artigo 11.º
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 5.º

Os pedidos de renovação de licenças poderão ser feitos ver-
balmente, pelo requerente, tornando-se efectivos com o paga-
mento das taxas devidas, salvo o disposto em legislação espe-
cial.

CAPÍTULO II

Taxa municipal de urbanização

Artigo 8.º

Denomina-se por taxa municipal de urbanização ou taxa de
urbanização a compensação devida ao município pela realiza-
ção de infra-estruturas urbanísticas na área do concelho, nos
termos da alínea a) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Artigo 9.º

A taxa municipal de urbanização constitui ainda a compen-
sação de despesas a realizar pelo município com obras ou tra-
balhos de realização, manutenção e reforço das infra-estruturas
urbanísticas existentes, mesmo que sirvam terrenos disponíveis
para construção e desde que estes não estejam compreendidos
em loteamentos aprovados.

Artigo 10.º

Estão sujeitos ao seu pagamento:

a) Os que, em terrenos destinados à construção, realizem
obras de construção de edifícios para fins habitacionais,
comerciais, industriais e de prestação de serviços, e os
que, para os mesmos fins, procedam à reconstrução ou
ampliação de prédios já existentes, quando envolvam
aumento do número de fogos ou de unidades de utiliza-
ção.

b) [...].

Artigo 11.º

Estão isentos do pagamento da taxa de urbanização:

a) [...].
b) [...].
c) Os que edifiquem moradia unifamiliar em propriedade

rústica, quando constitua apoio à exploração agrícola com
dimensão que justifique a necessidade da habitação na
área da propriedade e desde que se enquadre no dispos-
to da alínea anterior.

Artigo 12.º

A taxa de urbanização é liquidada e paga conjuntamente com
as taxas da licença para obras ou licença de loteamento, salvo
se tiver sido cobrada coercivamente.

Artigo 13.º

A taxa municipal de urbanização deve integrar a Tabela Ge-
ral de Taxas e Licenças, e será estabelecida segundo os indica-
dores seguintes:

a) [...];

b) Por cada edifício ampliado, em função da área de que
venha a ser acrescida, desde que integre novas unidades
de utilização para fins comerciais, industriais e de pres-
tação de serviços;

c) Em edifícios de habitação/comércio/serviços, a construir
em regime de propriedade horizontal, deve a parte des-
tinada a garagem/arrumos, ser calculada à taxa corres-
pondente;

d) [anterior alínea c)];
e) [anterior alínea d)].

Artigo 14.º

O pagamento das taxas liquidadas de harmonia com as alí-
neasa), b) e c) do artigo anterior é da responsabilidade do ti-
tular da licença para obras e o das taxas indicadas nas alíneas
d) e e), do titular do respectivo alvará de loteamento. Tratando-se
de destaque de um único lote, o pagamento de todas as taxas
devidas compete ao dono da propriedade da qual o lote é
desanexado, salvo se vier a ser vendido, caso em que a este
apenas competirá o pagamento das taxas das alíneas d) e e).

Artigo 15.º

Para efeitos da liquidação prevista nas alíneas a), b) e c) do
artigo 13.º, a área é calculada somando a superfície de cada um
dos pisos que formam o prédio, incluindo a espessura das pa-
redes, as varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponda às caixas, vestíbulos das escadas, as-
censores e monta-cargas.

CAPÍTULO III

Actualização

Artigo 19.º

Os valores estabelecidos na tabela anexa a este Regulamen-
to serão actualizados anualmente e com efeitos a partir do dia
1 de Janeiro de cada ano.

§ 1.º A actualização anual far-se-á mediante a aplicação do
coeficiente que, em cada ano, vier a ser fixado para os arren-
damentos comerciais, com arredondamento para a dezena de es-
cudos imediatamente superior, excepto a taxa referente à ocupação
do terrado do mercado que será arredondada para a unidade de
escudos imediatamente superior.

§ 2.º As taxas previstas no artigo 15.º serão actualizadas de dois
em dois anos, mediante a aplicação do coeficiente que para o
ano de actualização vier a ser fixado para as rendas comerciais e
com arredondamento para a dezena de escudos imediatamente su-
perior.

Tabela de taxas e licenças

Artigo 1.º

Prestação de diversos serviços e concessão de documentos

1 — [...]
2 — Atestados e documentos análogos ou confirmações de

outros:
cada — 760$.
3 — Certidões:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Fotocópias simples (não autenticadas) de documentos ar-

quivados — não excedendo uma lauda ou face, cada —
100$;

e) [anterior alínea d)]

4 [...]
5 [...]
6 [...]
7 — Fornecimento de colecções de cópias ou outras repro-

duções de processos relativos a empreitadas e fornecimentos, ou
semelhantes, cujo preço não esteja estabelecido no programa de
concurso ou outros processos:

a) Por cada colecção — 6890$;
b) Acresce, por folha fotocopiada ou reproduzida — 250$.
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8 — Fornecimento de fotocópias pelos Serviços do Arquivo
Municipal, com fins didácticos e culturais e quando legalmen-
te autorizadas:

I — De documentos depositados, excepto Diários da Re-
pública, cada:

Formato A4 — 60$;
Formato A3 — 80$.

De Diários da República e colecções de legislação — cada:

Formato A4 — 15$;
Formato A3 — 20$.

II — Digitalização de documentos:

Documentos escritos, cada:

Formato A4 — 80$;
Formato A3 — 100$.

Documentos iconográficos, cada:

Formato A4 — 200$;
Formato A3 — 300$.

III — Buscas:

Por cada período de uma hora — 750$.

IV — Transcrições efectuadas pelos serviços:

Por cada página A4, 35 linhas, corpo 12 — 3000$.

9 — (anterior n.º 8).
10 — (anterior n.º 9).
11 — (anterior n.º 10).
12 — (anterior n.º 11).
13 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos

a esta formalidade, cada — 500$.
14 — Mapa de horário de funcionamento de estabelecimen-

tos de venda ao público e prestação de serviços, cada — 2000$.
15 — (anterior n.º 12).
16 — Demolições executadas ao abrigo do Regulamento Geral

das Edificações Urbanas ou outra legislação afim:

a) Construções ligeiras, tais como: capoeiras, pequenos cur-
rais, barracos, alpendres e outras construções congéne-
res, por metro cúbico de volume ou fracção — 15 000$;

b) Muros de vedação — por metro linear ou fracção —
8000$;

c) Muros de suporte, por metro cúbico ou fracção —
45 000$;

d) Construções não ligeiras:

1) Demolição total da construção — por metro cúbi-
co de volume ou fracção — 5000$;

2) Demolição parcial:

Fachadas, por metro quadrado ou fracção —
12 000$;

Escadas exteriores, por metro quadrado de projec-
ção horizontal ou fracção — 25 000$;

Varandas, por metro quadrado ou fracção —
32 000$;

Cobertura, por metro quadrado de projecção ho-
rizontal ou fracção — 30 000$;

Pavimentos ou outras zonas similares, por metro
quadrado ou fracção — 20 000$;

e) Desmontagem de painéis, por unidade — 125 000$;
f) Outras não especificadas, por metro quadrado de área mais

elevada ou fracção — 10 000$.

Artigo 2.º

Armas e exercício da caça

1 — Licenças de caça e de uso e porte de arma — taxas fi-
xadas em legislação especial.

2 — Cartão para licença de uso e porte de arma, cada — 100$;
3 — (anterior n.º 2).
4 — Visto em declarações de empréstimo de armas de caça,

cada — 500$.

Artigo 3.º

Licenciamento e registo de veículos

1 — Licença de condução de ciclomotores, motociclos e ve-
ículos agrícolas — 4600$;

Revalidação, troca, 2.ª via e mudança de residência — 1450$.

2 — Matrícula ou registo, incluindo chapa e livrete:

a) Ciclomotores e motociclos com cilindrada até 50 cm3 —
2890$;

b) Ciclomotores com cilindrada superior a 50 cm3 e veí-
culos agrícolas — 8310$;

c) 2.as vias de livretes de registo ou de chapas de matrí-
cula, transferências de propriedade e mudanças de resi-
dência — 1450$.

Artigo 4.º

Obras particulares

1 — Pela apreciação de processos:
I — Análise de processos de loteamento:

a) Habitacional:

Até ao limite de 10 lotes — 21 200$;
Mais de 10 lotes — 31 000$.

b) Industrial:

Até ao limite de 10 lotes — 68 500$;
Mais de 10 lotes — 100 000$.

II — Análise de processos de licenciamento de obras:

a) Para habitação unifamiliar — 20 000$;
b) Para habitação multifamiliar, indústrias, armazéns, co-

mércio e serviços — 50 000$;
c) Para outros fins — 10 000$.

III — Apresentação de elementos resultado da deficiente ins-
trução do processo por causas imputadas ao requerente — 5000$.

2 — (anterior n.º 3).
3 — Taxas especiais a acumular com as anteriores quando

devidas:

a) [...]
b) Construção, reconstrução ou modificação de muros de

suporte ou de vedação ou de outras vedações, por me-
tro linear ou fracção — 130$;

c) [anterior alínea d)];
d) [anterior alínea e)];
e) [anterior alínea f)];
f) Construção de tanques industriais, destinados a gases, lí-

quidos ou sólidos, por metro cúbico ou fracção — 1170$;
g) [anterior alínea h)];
h) [anterior alínea i)];
i) Corpos salientes de construções, na parte projectada so-

bre espaços públicos, por piso e por metro quadrado ou
fracção:

[...]
[...]
j) [anterior alínea l)].

Observações:
[...]
[...]
7.ª Nos pedidos de licenciamento de obras que tenham sido

precedidos de informação prévia, a taxa a cobrar pela aprecia-
ção de processos prevista no n.º 1 do presente artigo será de 50%
do seu valor.

Artigo 6.º

Informações prévias
1 — [...]
2 — Loteamentos:

a) Habitacional:

Até ao limite de 10 lotes — 14 120$;
Mais de 10 lotes — 20 600$.
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b) Industrial ou outro:

Até ao limite de 10 lotes — 45 840$;
Mais de 10 lotes — 66 800$.

c) [...]

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 9.º

Sector de obras — outros serviços e documentos

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Certidões de propriedade horizontal:

Por certidão até 10 fracções — 11 470$;
Por cada fracção a mais — 600$.

5 — [...]
6 — Aditamentos a projectos apresentados voluntariamente,

cada um:

a) [...]
b) Para armazéns com fins industriais, comerciais e ou pré-

dios com fins de utilização colectiva — 17 200$.

7 — Pedidos de exoneração de responsabilidade pela execução
de obras, quer sejam formulados pelo dono da obra quer pelo
empreiteiro, construtor civil ou pelo técnico responsável pela di-
recção técnica da obra — 5750$.

Artigo 10.º

Utilização de edifícios
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — Estabelecimentos de restauração e de bebidas — por cada

50 m2 ou fracção:

a) Estabelecimentos de restauração ou de bebidas (sim-
ples) — 20 000$;

b) Estabelecimentos de restauração e de bebidas (misto) —
25 000$;

c) Estabelecimentos de restauração e ou bebidas com fa-
brico próprio de pastelaria, panificação e gelados enqua-
drados na classe D do diploma Regulamentar em vigor
— 30 000$;

d) Estabelecimentos de restauração e ou bebidas com sa-
las ou espaços destinados a dança — 50 000$;

e) Estabelecimentos de restauração e ou bebidas com au-
dições musicais — 35 000$.

9 — Alvarás de licença de utilização para recintos de espec-
táculos e divertimentos públicos, por cada 50 m2 ou fracção:

a) Salões de jogos — 50 000$;
b) Salas de jogos anexas a estabelecimentos de bebidas/res-

tauração — 40 000$;
c) Jogos no interior de estabelecimento de bebidas/restau-

ração — 20 000$;
d) Estabelecimentos com actividades artísticas — 15 000$.

10 — Averbamentos em alvarás de licenças de utilização para
estabelecimentos de restauração e de bebidas, salas de jogos, bem
como os alvarás previstos no n.º 13 deste artigo, para o novo
proprietário/explorador — 10 000$.

11 — Segundas vias de alvarás de licença de utilização para
estabelecimentos de restauração e ou bebidas, salas de jogos,
bem como para os alvarás previstos no n.º 13 deste artigo —
5000$;

12 — Emissão ou renovação de certificados de vistoria para
(artigos 10.º e 11.º do Regulamento Municipal de Divertimen-
tos Públicos):

a) Salões de jogos — 20 000$;

b) Salas de jogos anexas a estabelecimentos de bebidas/res-
tauração — 15 000$;

c) Jogos no interior de estabelecimentos de bebidas/restau-
ração — 10 000$;

d) Estabelecimentos com actividades artísticas — 7500$.

13 — Alvarás de licença de utilização para estabelecimentos
hoteleiros, meios complementares de alojamento, parques de cam-
pismo públicos e conjuntos turísticos, por cada 50 m2 ou frac-
ção — 20 000$.

Artigo 11.º

Vistorias

1 — Para licenças de utilização:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

2 — [...]
3 — [...]
4 — Para verificação da conformidade com os projectos apro-

vados, das obras de urbanização realizadas em loteamentos, com
vista à sua entrega para integração no domínio público muni-
cipal e para o cancelamento da caução prestada:

Até ao limite de cinco lotes — 5310$;
Mais de cinco lotes — 10 620$.

5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — Vistorias a estabelecimentos de restauração e ou bebi-

das:

a) Por cada 50 m2 ou fracção — 2890$;
b) Para efeitos de renovação do certificado de vistoria pre-

vista no artigo 10.º do Regulamento Municipal de Diver-
timentos Públicos — 1500$.

Artigo 12.º

Higiene, saúde e salubridade

1 — Alvarás de licença sanitária:

a) Mercearias, mini-mercados, talhos, peixarias; estabele-
cimentos de venda de pão não anexos aos estabelecimen-
tos de fabrico e outros estabelecimentos similares, abran-
gidos pelo artigo 40.º da Portaria n.º 6065, de 30 de Março
de 1929 — 11 470$;

b) [anterior alínea d)];
c) [anterior alínea f)];
d) [anterior alínea g)];
e) [anterior alínea h)].

2 — Averbamento de alvará sanitário — 5750$.
3 — Taxa pela inspecção sanitária de veículos que transpor-

tam animais — 4260$.
Artigo 13.º

Licenças por ocupação da via pública
e outros espaços públicos

1 — [...]
2 — Construções ou instalações especiais no solo:

a) [...]
b) Cabines, armários, postes telefónicos ou marcos postais,

por cada e por ano — 5500$;
c) Armários/caixas de visita, cabines eléctricas ou semelhan-

tes, por cada:

Por mês — 860$;
Por ano — 8400$;

d) Postes para suporte de fios eléctricos, telegráficos ou te-
lefónicos, por cada e por ano — 5500$.

4 — Ocupações diversas:

a) [...]
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b) [...]
c) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,

por metro linear ou fracção e por mês — 300$;
d) Divertimentos públicos e actividades similares, por metro

quadrado ou fracção e por dia — 50$;
e) [anterior alínea c)].

5 — Ocupação do subsolo do domínio público ou da via pú-
blica:

a) Construção ou instalação de depósitos subterrâneos, com
excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por
metro cúbico ou fracção e por ano — 7000$;

b) Tubos, condutas, cabos condutores ou semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano — 200$.

Observações:
1.ª As empresas concessionárias de serviços públicos que be-

neficiem de isenção do pagamento de taxas, resultante de le-
gislação especial, deverão requerer a isenção e fazer prova desse
direito.

2.ª [...]
3.ª Os circos ficam isentos do pagamento da taxa de ocupa-

ção de espaços públicos em virtude de se tratar de uma activi-
dade de cariz sócio-cultural em vias de extinção.

4.ª Para as licenças anuais, a taxa a cobrar no 1.º licencia-
mento deverá corresponder apenas aos meses efectivos a que se
refere.

Artigo 16.º

Publicidade

[...]
Observações:
1.ª [...]
2.ª [...]
3.ª [...]
4.ª [...]
5.ª Para as licenças anuais, o valor da taxa a cobrar no 1.º

licenciamento deverá corresponder apenas aos meses efectivos
a que se refere.

Artigo 18.º

Mercados, feiras e instalações frigorificas

1 — Ocupação e utilização do mercado — taxas mensais:

a) Ocupação de lojas interiores [...]
[...]
[...]
Lojas designadas de A a J, cada — 19 500$;
b) [...];
c) [...].

2 — [anterior n.º 4)].

a) [...];
b) [anterior c)];
c) [anterior d)].

3 — [anterior n.º 2)].
4 — [anterior n.º 3)].
5 — Outras ocupações de terrado da feira semanal:

a) Divertimentos públicos e actividades similares, por cada
metro quadrado e por dia — 50$.

6 — Venda ambulante em local fixo demarcado pela Câma-
ra Municipal — taxa mensal:

a) Fruta:

Até 80 m2 — 80 000$;
Até 100 m2 — 120 000$.

b) Artesanato até 40 m2 — grátis;
c) Brinquedos até 20 m2 — 10 000$;
d) Doces regionais até 20 m2 — 8000$.

Observações:
1.ª As taxas referentes ao n.º 3 do presente artigo poderão ser

liquidadas mensalmente, a solicitação do ocupante, que deverá

comunicar por escrito essa preferência, até ao final do ano an-
terior ao seu pagamento, cujo valor será dividido proporcional-
mente pelo número de meses.

2.ª Às ocupações a que se refere o n.º 5 do presente artigo é
aplicável a faculdade prevista na observação n.º 3 do artigo 13.º

Artigo 19.º

Taxas diversas

1 — Prestação de serviço a feirantes, vendedores ambulan-
tes e titulares de autorização de venda no mercado municipal
incluindo impressos e respectivos cartões:

a) [...].
b) [...].

2 — [...].

Artigo 21.º

Recintos desportivos

1 — Pavilhões municipais — utilização/hora:

Recintos principais — 3370$;
Recintos secundários — 2810$;
Ginásio — 2020$;
Outros recintos — 1000$.

Observações:
Os grupos exclusivamente constituídos por utentes com me-

nos de 18 anos beneficiam de um desconto de 10% sobre a tabela
e os com mais de 65 anos, beneficiam de um desconto de 40%.

2 — Campos de ténis — utilização/hora:

Sem luz artificial — adultos (duas pessoas) — 600$;
Até aos 18 anos (duas pessoas) — 450$;
Mais de 65 anos (duas pessoas) 40% do valor da taxa dos

adultos, com luz artificial (duas pessoas) — 820$.

Observações:
Em qualquer dos casos a utilização dos campos de ténis por

um grupo superior a duas pessoas implica o pagamento adicio-
nal de 50$, por cada novo utilizador.

3 — Piscinas municipais — utilização/hora:

Piscinas cobertas — entrada individual:

Adultos — 420$;
Menores de 18 anos — 300$;
Maiores de 65 anos — 40% do valor da taxa dos adul-

tos.

Prática desportiva com acompanhamento de monitor:

Taxa de inscrição — 2000$;
Menores de 18 anos — 1500$;
Maiores de 65 anos — 40% do valor da taxa de ins-

crição.

Mensalidade:

Menores de 18 anos — 3000$;
Maiores de 65 anos — 40% do valor da taxa dos res-

tantes casos;
Restantes casos — 4000$.

Piscinas descobertas — entrada individual:

Adultos — 390$;
Menores de 18 anos — 280$;
Maiores de 65 anos — 40% do valor da taxa dos adul-

tos.

Sauna:

Entrada individual — 420$.

Piscina e sauna:

Entrada individual 690$.

4 — Para a prática de desporto, as colectividades legalmen-
te constituídas com esse fim, com sede na área do concelho, ficam
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isentas do pagamento das taxas fixadas em matéria de ocupa-
ção dos equipamentos municipais em actividades de natureza des-
portiva, de natureza oficial e ou para treinos.

5 — As autarquias locais beneficiarão de um desconto de 50%
sobre as taxas fixadas em matéria de utilização dos pavilhões
municipais em actividades de natureza desportiva organizadas
por si com carácter regular.

6 — Os possuidores do Cartão Avô ano 2000 da Câmara, têm
um desconto de 50% na utilização de todos os equipamentos
desportivos municipais.

Artigo 22.º

Espectáculos e divertimentos públicos

As taxas referentes a este artigo já foram aprovadas na AM
em 26 de Setembro de 1997.

Artigo 23.º (anterior artigo 22.º)

Cemitério municipal

1 — [...].
2 — [...].
Exumação e inumação de ossadas efectuadas na mesma se-

pultura — 5000$.
3 — [...].
4 — Concessão de terrenos:

a) [...];
b) [...];
c) Ocupação de sepultura temporária para além do perío-

do legal de inumação (três anos), enquanto houver dis-
ponibilidade de terreno:

Por cada ano ou fracção — 2310$;
Pelo período de três anos — 11 470$.

5 — Serviços diversos:

a) Trasladação do e para o exterior:

De ossadas ou cinzas, cada — 6500$;
De cadáveres, cada — 9930$.

b) Vistoria para actos de soldagem em caixões de zinco rea-
lizadas excepcionalmente fora do cemitério — 15 000$;

c) [...];
d) Reabertura do cemitério fora do período normal do ho-

rário de funcionamento — 8040$;
e) Aplicação de produto biológico para degradação de

lixiviados, cada saco — 5000$;
f) Pedidos para efectuar pequenas obras que dispensem pro-

jecto, de acordo com a 4.ª observação, n.º 2, cada —
10 000$.

Observações:
1.ª Os direitos de concessionários de terrenos ou de jazigos

não poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autori-
zação municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de con-
cessão de terrenos que estiverem em vigor relativos à área de
jazigos ou à sepultura.

2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes e nados-mor-
tos, desde que seja comprovado, por meios idóneos.

3.ª Serão pagas antecipadamente as taxas devidas pela inu-
mação, sob pena de as mesmas sofrerem um agravamento de
50% do seu valor, excepto se a data do falecimento ocorrer em
fins de semana e ou feriados em que os serviços administrati-
vos se encontrem encerrados.

4.ª Obras:

1) Mediante a apresentação do respectivo projecto para obras
de construção, reconstrução ou grande modificação de
jazigos particulares ou para revestimento de sepulturas
perpétuas, são devidas as taxas fixadas no artigo 4.º do
presente Regulamento.

2) Serão dispensadas de apresentação do respectivo projecto
as pequenas alterações que não afectem a estrutura da
obra inicial e desde que possam ser definidas em sim-
ples descrição integrada no próprio requerimento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 9035/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 15 de
Junho de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de 16
de Junho de 2000 a 15 de Setembro de 2000, com os indiví-
duos a seguir indicados e para as categorias que se mencionam:

Auxiliar técnico de campismo:

Dinora Maria Lameira Nogueira.
Susana Maria Águeda da Cruz.
Regina Maria Fernandes Silvestre.
Maria Sara Madeira Batista.
Daniel Ângelo Horta Estevinha.
Ana Maria Dias Rodrigues.

Auxiliar administrativo:

Raúl Lúcio Quintino.
Alexandre da Purificação Libório.
Francisco José de Jesus Noia.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 9036/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho, foi cele-
brado contrato a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável  à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, pelo período de 16 de Junho de 2000 a 15 de Se-
tembro de 2000, com os indivíduos a seguir indicados e para
as categorias que se mencionam:

Auxiliar técnico de campismo:

Cláudio José Ramalho Emiliano.
Gabriel António Canelas de Brito.
José António Braz de Brito.
José António Roberto Rosa.
Pedro Ricardo Leal Ferreira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 9037/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 15 de Ju-
nho de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da
alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de 19 de Junho e 21
de Junho, respectivamente, a 15 de Setembro de 2000, com os
indivíduos a seguir indicados e para a categoria que se mencio-
na:

Auxiliar administrativo:

Luis Filipe Veríssimo Vitorino.
João Peres Gomes.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 9038/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho, foi cele-
brado contrato a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
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de Outubro, pelo período de 5 de Julho de 2000 a 15 de Se-
tembro de 2000, com Paulo Alexandre Almeida Ferramacho, para
a categoria de auxiliar administrativo. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 9039/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 14 de
Junho de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de 15
de Junho de 2000 a 30 de Setembro de 2000, com os indiví-
duos a seguir indicados e para as categorias que se mencionam:

Serventes de limpeza:

Maria do Rosário Flórido José Ribeiro.
Maria José Lourenço Pereira Simão.
Maria do Carmo Trindade Miguel Ferreira.
Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Teresa Calvinho Guerreiro Afonso.
Custódia Manuela Francisco Bento.
Magnólia Maria Barreto Serrano Reis.
Maria Antonieta Fernandes Rodrigues Marques.
Maria da Cruz Gonçalves Gomes Batista Chagas.
Maria Lisete Raposo Jesus Santos.
Amélia Parra Ribeiro Fernandes Guerreiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 9040/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 14 de
Junho de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de 1 de
Julho de 2000 a 30 de Setembro de 2000, com Maria Isabel
Moleiro Martins Rosa, para a categoria de servente de limpe-
za. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 9041/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho, foi cele-
brado contrato a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, pelo período, de 28 de Junho de 2000 a 30 de Se-
tembro de 2000, com Dulce Maria Dias Candeias Mestre, para
a categoria de servente de limpeza. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 9042/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 1 de Agos-
to de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da
alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável a administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de 1 de Agos-
to de 2000 a 30 de Setembro de 2000, com Vítor Manuel Guer-
reiro, para a categoria de servente de limpeza.

4 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.
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Número de lugares Escalão

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo Assistente administra- Assistente administrativo espe- 1* – – – 260 270 285 305 325 – – –
tivo. cialista.

Assistente administrativo prin- – – 3 3 215 225 235 245 260 280 – –
cipal.

Assistente administrativo........ 3* – 3 3 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar .............. Auxiliar administrati- — 2 – – 2 118 127 137 147 162 176 191 205Horizontal mudança de esca-
vo, vigilante de jar- lão de quatro em quatro anos.
dins e parques in-
fantis.

Auxiliar de serviços — 7* – 1 4 118 127 137 147 162 176 191 205
gerais.

Coveiro....................... Coveiro...................................... 4 – 2 6 147 157 171 186 205 220 – –

Telefonista.................. — 1 – – 1 123 132 142 157 171 186 201 220

Operário qualifi- Pedreiro...................... Operário principal................... 1 – – 1 196 205 215 230 245 – – – Vertical.

ficado.
Pedreiro...................... Operário.................................... 1 – – 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Total ................................................... 22 – 10 24

*A extinguir quando vagar.

Aprovado em reunião do executivo em 6 de Setembro de 2000 e pela Assembleia de Freguesia em 11 de Outubro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Margarida Rodrigues.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALCANEDE

Aviso n.º 9044/2000 (2.ª série) — AP . — A Junta de Freguesia de Alcanede torna público que a Assembleia de Freguesia de Alcanede, em sessão ordinária de Junho, realizada no
dia 10 de Julho de 2000, sob proposta da Junta de Freguesia de Alcanede, aprovada em reunião de 26 de Junho de 2000, deliberou aprovar a alteração do quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia de Alcanede que a seguir se indica:

Número de lugares

Ocupados A criar

Grupo de pessoal Carreira Categoria Para Observações
salvaguarda

 A extinguir Vagos e garantia
Outros

Total

quando Providos dos lugares
lugaresvagarem (1) a extinguir

quando
vagarem

Administrativo........ Assistente administrativo...................... Assistente Administrativo Especialista

Assistente Administrativo Assistente ..... 1 1 1 1 – 3 Dotação global.

Assistente Administrativo.....................

Operário.................. Operário semiqualificado...................... Operário cantoneiro de vias municipais 3 – – 3 1 4 —

Auxiliar ................... Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- . – 1 – – – 1 —
culos especiais. culos especiais.

Motorista de pesados............................. Motorista de pesados............................. – – – – 1 1 —

Coveiro....................................................Coveiro.................................................... – – 1 – – 1 —

Auxiliar de serviços gerais................... Auxiliar de serviços gerais................... 1 – – 1 – 1 —

(1) Criados e ocupados por força do disposto no Decreto-Lei n.º 81-A/96, de 21 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho. (Regularização das situações do pessoal da administração central, regional e local.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Francisco Cordeiro.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALTE

Aviso n.º 9045/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Alte,
na sua reunido realizada em 21 de Setembro de 2000, delibe-
rou, por unanimidade, nos termos do disposto no alínea b) do
n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
atribuir menção de mérito excepcional aos funcionários ao ser-
viço da ambulância, Francisco José Guerreiro Martins, motorista
de ligeiros do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia há mais
de três anos, posicionado no 4.º escalão, índice 166, para que
seja promovido, ficando posicionado no 5.º escalão, índice 181,
e Vítor João Jesus Martins Pereira, motorista de ligeiros do
quadro de pessoal desta Junta de Freguesia há mais de três anos,
posicionado no 2.º escalão, índice 142, para que seja promovi-
do, ficando posicionado no 3.º escalão, índice 152, tudo nos ter-
mos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima
mencionado, com promoção na respectiva carreira independen-
temente de concurso.

Esta deliberação foi tomada de acordo com os termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ra-
tificado, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia na sua
sessão ordinária realizada em 10 de Outubro de 2000.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do já citado diploma le-
gal, a seguir se enumeram os fundamentos dos motivos de atri-
buição:

Os funcionários acima referidos possuem um elevado espíri-
to profissional, competência, zelo e assiduidade, executando os

serviços de forma eficiente e organizada, têm revelado um in-
teresse metódico e sistemático em melhorar e adquirir mais
conhecimentos profissionais, contribuindo assim desta forma para
a dignificação da imagem e dos serviços desta Junta de Freguesia.

Os funcionários em causa devem tomar posse na categoria no
prazo de 20 dias após a publicação deste aviso no Diário de
República.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Rui Ma-
nuel Martins de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE

Aviso n.º 9046/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o executivo da Junta de Fre-
guesia de Baguim do Monte celebrou, em 16 de Outubro de 2000,
contrato a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo prazo de seis meses,
com Maria Luísa Moreira Monteiro Serra Martins para a cate-
goria de telefonista, com o vencimento mensal de 71 900$, cor-
respondente ao escalão 1, índice 123. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas — Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Sera-
fim dos Santos Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 9047/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que a alteração do quadro de pessoal
desta Junta de Freguesia foi aprovada pelo executivo da Junta em reunião ordinária de 20 de Setembro de 2000 e pela Assembleia
de Freguesia em sessão ordinária de 28 de Setembro de 2000.

Alteração do quadro de pessoal

Lugares existentes
Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria a
Lugares Ocupados Vagos criar

do quadro

Técnico profissio- — Técnico profissional especialista principal
nal de desporto. Técnico profissional especialista.............

Técnico profissional principal.................
Técnico profissional de 1.ª classe........... 2 (a) 1 (a) 1 –
Técnico profissional de 2.ª classe...........

Administrativo........ Assistente administrativo .. Assistente administrativo especialista.... 2
Assistente administrativo principal......... 3 (a) 1 (a)
Assistente administrativo.........................

Operário/qualificado Pintor................................... Operário principal..................................... 1 (a)
Operário......................................................

Apoio educativo..... Acção educativa (b) ........... Assistente de acção educativa especialista
Assistente de acção educativa principal
Assistente de acção educativa................. 2 (a)

Pessoal auxiliar...... Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais...................... 4 3 1

Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa..................... 2 (c) 1 (c) 1

Educador de infância......... Educador de infância (b) .......................... 3 2 1

(a) Dotação global.
(b) É aplicável o regime do pessoal docente da educação pré-escolar do Ministério da Educação.
(c) A extinguir quando vagar.

19 de Outubro de 2000. — A Presidente da Junta, Josélia da Costa Pereira Espada.
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JUNTA DE FREGUESIA DE PÊRO PINHEIRO

Aviso n.º 9048/2000 (2.ª série) — AP . — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por acordo, foi rescindido o contrato de trabalho a termo
certo celebrado a 17 de Abril de 2000 com o trabalhador Bruno
Miguel Almeida Carvalho, auxiliar administrativo.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Par-
reiras.

Aviso n.º 9049/2000 (2.ª série) — AP . — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado a 17 de Abril de 2000,
com o trabalhador Agostinho da Costa Leite, pedreiro.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Par-
reiras.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CLARA-A-VELHA

Aviso n.º 9050/2000 (2.ª série) — AP . — Contratação
de pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, em
18 de Maio de 1999, com a trabalhadora Maria de Lurdes Guer-
reiro, assistente administrativo, sendo renovado por mais seis
meses em 18 de Novembro de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Augusto Fernandes Alves Paulino.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 9051/2000 (2.ª série) — AP . — Aviso de nomea-
ção. — Para os devidos efeitos se torna público que, por deli-
beração do conselho de administração dos Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento de Albergaria-a-Velha de 18 de
Outubro de 2000, foi celebrado um contrato a termo certo, com
início em 23 de Outubro de 2000, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável até ao limite máximo de dois anos, com
Joaquim Miguel Coimbra de Castro, na categoria de técnico de
contabilidade e administração de 2.ª classe, escalão 1, índice 285.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Administrador Substituto do
Presidente do Conselho de Administração, Rogério de São Bento
Camões.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 9052/2000 (2.ª série) — AP . — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, se faz público que pelo despacho n.º 174/CA/2000, de 10
de Outubro, do presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Almada, foi autorizada (nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho) a renovação do contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Luís Manuel da Costa Dias na
categoria de cabouqueiro. A referida renovação foi pelo perío-
do de seis meses e terá início em 12 de Novembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 9053/2000 (2.ª série) — AP . — Alteração do quadro de pessoal. — Para cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna publica a alteração do
quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Coimbra, elaborada nos termos do Decreto-Lei n.º 404-
A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, aprovado por deli-
berações do conselho de administração, Câmara Municipal e Assembleia Municipal de 7, 11 e 26 de Setembro de 2000, respecti-
vamente, conforme as competências atribuídas pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo Carreira Categoria
Obser-

A criar A extinguir Total
vações

Dirigente.............. — Director-delegado............................ 1
Director de departamento municipal 2
Chefe de divisão municipal........... 2 5

Chefia................... — Chefe de repartição......................... 9
Chefe de secção.............................. 11
Chefe de serviços de limpeza....... 1

2 10 (a)
Técnico superior .. Técnico superior de engenharia..... Assessor principal...........................

Assessor............................................
2 10 (a)

Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
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Lugares

Grupo Carreira Categoria
Obser-

Criar Extinguir Total
vações

1 3 (a)
Técnico superior... Técnico superior de direito............ Assessor principal...........................

Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

1 3 (a)
Técnico superior de economia....... Assessor principal...........................

Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

2 (a)
Técnico superior de farmácia........ Assessor principal...........................

Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

2 2 (a)
Técnico superior de química.......... Assessor principal...........................

Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

1 3 (a)
Técnico superior.............................. Assessor principal...........................

Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

3 3 (a)
Técnico................. Engenheiro técnico.......................... Especialista principal...................... (b)

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

5 5 (a)
Engenheiro técnico civil................. Especialista principal......................

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

3 (a)
Técnico cont. administração.......... Especialista principal......................

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

1
Técnico de serviço social............... Especialista principal......................

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico-profissio- — Coordenador..................................... 1 1
nal.

1 3 (a)
Técnico profissional de laboratório Especialista principal......................

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
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Lugares

Grupo Carreira Categoria
Obser-

Criar Extinguir Total
vações

4 (a)
Técnico-profis- Desenhador.......................................Especialista principal......................

sional. Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de construção Especialista principal...................... 3
civil. Especialista...................................... 3 3

Principal........................................... 3 3
1.ª classe........................................... 2 3
2.ª classe........................................... 3 3

1 1 (a)
Topógrafo..........................................Especialista principal......................

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

2 (a)
Técnico profissional sanitário........ Especialista principal......................

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

3 3 (a)
Técnico profissional........................ Especialista principal...................... (c)

Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

1 1 (a)
Informática.......... Programador.....................................Programador especialista...............

Programador principal....................
Programador.....................................

1 2 (a)
Operador de sistemas...................... Operador de sistemas-chefe...........

Operador de sistemas principal.....
Operador de sistemas de 1.ª classe
Operador de sistemas de 2.ª classe

1 (a)
Administrativo..... Tesoureiro.........................................Especialista......................................

Principal...........................................
Tesoureiro.........................................

Assistente administrativo................ Especialista...................................... 12 22
Principal........................................... 10 22 (d)
Assistente administrativo............... 22

Adjunto de tesoureiro..................... — 1 0

Auxiliar ................ — Encarregado serviços de higiene e lim- 1
peza.

— Fiel de armazém.............................. 5

— Fiscal leitura cobrança................... 2

Leitores-cobradores de consumos ....Leitores-cobradores consumos....... 16 20

Apontador......................................... Apontador......................................... 4 4

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 4 8
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Lugares

Grupo Carreira Categoria
Obser-

Criar Extinguir Total
vações

Auxiliar .............. Operador de reprografia................. Operador de reprografia................. 2

Auxiliar administrativo................... — 2 22

Auxiliar técnico de análises........... Auxiliar técnico de análises.......... 2

Fiscal de obras................................. Fiscal de obras................................ 3

Fiscal de serviço de água e sanea- Fiscal de serviço de água e sanea- 3
mento. mento.

— Praticante de topógrafo.................. 1 (e)

— Encarregado de parque de máquinas 1
e viaturas auto.

Condutor de máquinas pesadas e via- Condutor de máquinas pesadas e via- 5 (f)
turas especiais. turas especiais.

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 10

Motorista de ligeiros....................... Motorista de Ligeiros..................... 25

Operador de estações elevatórias e Encarregado..................................... 1 2
tratamento. Operador de estações elevatórias .. 3 18

— Encarregado de brig. limpeza e co- 4
lectores.

Limpa-colectores............................. Limpa-colectores............................. 6 45

Cozinheiro........................................Cozinheiro........................................ 1

— — Encarregado geral........................... 3

— Encarregado..................................... 5 10

Operário altamente Mecânico..........................................Principal........................................... 2 (a)
qualificado. Mecânico..........................................

Mecânico de instrumentos de preci-Principal........................................... 3 3
são. Mecânico de instrumentos de preci- 3 3

são.

Montador electricista...................... Principal........................................... 3 3
Montador electricista...................... 3 3

Operário qualifi- Canalizador.......................................Principal........................................... 10 20
cado Canalizador...................................... 5 40

Ajudante........................................... 15 0

Pedreiro.............................................Principal........................................... 3 10
Pedreiro............................................ 6 15
Ajudante........................................... 3 0

Calceteiro..........................................Principal........................................... 4 5
Calceteiro......................................... 4 5
Ajudante........................................... 2 0

Carpinteiro de limpos..................... Principal........................................... 2 (a)
Carpinteiro de limpos.....................

Pintor.................................................Principal........................................... 2 (a)
Pintor ................................................

Electricista........................................Principal........................................... 2 2 (a)
Electricista....................................... 2
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Lugares

Grupo Carreira Categoria
Obser-

Criar Extinguir Total
vações

Operário qualifi- Mecânico de contadores................. Principal........................................... 3 (g)
cado. Mecânico de contadores................. 3 (h)

Serralheiro mecânico....................... Principal........................................... 1 6
Serralheiro mecânico...................... 6

Torneiro.............................................Principal........................................... 1 (a)
Torneiro............................................

Ferreiro.............................................Principal........................................... 1 (a)
Ferreiro.............................................
Ajudante........................................... 1

Lubrificador......................................Principal........................................... 1 (a)
Lubrificador .....................................

Asfaltador.........................................Principal........................................... 2 3
Asfaltador......................................... 3 3
Ajudante........................................... 1 0

Marteleiro.........................................Principal........................................... 2 3
Marteleiro......................................... 3

Jardineiro..........................................Principal........................................... 1 2 (a)
Jardineiro..........................................

Pessoal semiquali- Porta-miras....................................... — 2 2

ficado.
Cabouqueiro..................................... — 20 50 (i)

Carregador........................................ — 1

(a) Dotação global.
(b) 3 a extinguir quando vagarem.
(c) 1 a extinguir quando vagar.
(d) 8 a extinguir quando vagarem.
(e) A extinguir quando vagar.
(f) 12 a extinguir quando vagarem.
(g) 2 a extinguir quando vagarem.
(h) 1 a extinguir quando vagar.
(i) 17 a extinguir quando vagarem.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Manuel Augusto Soares Machado.
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90SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Rectificação n.º 974/2000 — AP.  — Rectificação. — Para os devidos efeitos, e por ter sido detectada inexactidão, rectifica-se o quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de
Faro, publicado no apêndice n.º 46/2000 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000, a p. 83, referente à aprovação da nova estrutura orgânica destes Serviços.
Assim, onde se lê:

Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Total
chidos guir

Auxiliar .................. 2 Motorista de pesados............... Motorista de pesados.............. 140 240 16 12 4 6 10 C. H.

deve ler-se:

Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Total
chidos guir

Auxiliar .................. 2 Motorista de pesados............... Motorista de pesados.............. 140 240 16 12 4 4 12 C. H.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Luís Manuel Fernandes Coelho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 9054/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da presidente do conselho de administração de 5 de Setembro de 2000, foram autorizadas as seguintes celebrações de
contratos a termo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Rui David Ribeiro Marques — para desempenho de funções equiparadas às da categoria de assistente administrativo, remunerado pelo escalão 1, índice 191, com início em 4 de Outubro
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Alexandra Maria da Costa Sucena — para desempenho de funções equiparadas às da categoria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início em 19 de
Outubro de 2000, pelo prazo de seis meses.

14 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.

N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
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